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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2017
Processo nº 01420.012903/2015-40
Código UASG 344041
A Fundação Cultural Palmares, pessoa jurídica de direito público vinculada ao Ministério da Cultura, criada pela Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, publicado no DOU de 18/05/2009, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.901.688/0001-77, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 02, Bloco “C”, 5º andar, Edifício Toufic - Brasília - DF, mediante seu pregoeiro, designado pela Portaria nº 132, de 31 de julho de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 03 de agosto de 2015, torna se público, para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, agrupados, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, 11 de dezembro de 2010, da Lei Complementar nº 123, de 14 de junho de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

DA SEÇÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

No dia 14 de junho de 2017, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços técnicos especializados na área de Tecnologia da Informação (TI), compreendendo planejamento, implantação, monitoramento, operação, diagnóstico e execução continuada de serviços relacionados ao ambiente de Data Center e Suporte Técnico à infraestrutura e usuários de soluções de TI da Fundação Cultural Palmares - FCP, mediante menor valor unitário para a Unidade de Serviço de Infraestrutura de TI (USIT), conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência.

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 1.255.711,91, conforme o Anexo TR/II – Orçamento Estimativo.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br  

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.3.
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4.
Não poderão participar deste Pregão:
3.4.1.
empresa suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a FCP, durante o prazo da sanção aplicada;

3.4.2.
empresa declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.4.3.
empresa impedido de licitar  e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

3.4.4.
empresa proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;
3.4.5.
empresa proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

3.4.6.
quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;

3.4.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

3.4.7. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.4.8. empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
3.4.9. empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

3.4.10. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
3.4.11. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

4. DA VISTORIA

4.1.
As licitantes deverão realizar vistoria técnica nas instalações da Fundação Cultural Palmares, em Brasília-DF, com o objetivo de se inteirar das condições e grau de dificuldade existentes no ambiente computacional da FCP.

4.2.
A vistoria deverá ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas à sua realização e poderá ocorrer até 48 (quarenta e oito) horas antes da data e horário estabelecidos para a abertura da sessão pública deste Pregão.

4.3.
O agendamento prévio da vistoria deverá ser realizado junto à Divisão de Tecnologia da Informação - DTI, por meio de contato com os servidores Vicente Garcia ou Bruno Miranda, pelo telefone (61) 3424-0128. 

4.4.
A vistoria será acompanhada pelo pregoeiro e por técnicos da Divisão de Tecnologia da Informação - DTI, que visarão a declaração comprobatória da vistoria efetuada.

4.4.1. Por ocasião da vistoria, a licitante poderá trazer a declaração de sua realização impressa em duas vias, em papel timbrado, que serão assinadas pelo seu representante legal e equipe da Fundação Cultural Palmares, conforme modelo constante do Anexo TR/I do Edital.

4.4.1.1. O representante legal terá que apresentar procuração ou contrato social, além de CPF e Carteira de Identidade.

4.5. Durante a realização da vistoria, o representante legal da licitante receberá o Anexo TR/VII – Detalhamento do ambiente de TI, mediante assinatura de Termo de Responsabilidade e Sigilo, conforme Anexo TR/IV.
4.5.1. A entrega do Anexo TR/VII - Detalhamento do ambiente de TI somente ocorrerá após a assinatura do Termo de Responsabilidade e Sigilo.
5. DA PROPOSTA

5.1.
A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.5.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
5.5.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

5.5.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

5.5.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

5.5.5. A licitante apta ao exercício do direito de preferência estabelecido no Decreto n.º 7.174/2010 deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos previstos na legislação. 

5.5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

5.6. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

5.6.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

5.6.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

5.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital.

5.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1.
A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas neste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.

6.2.
Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3.
Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1.
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2.
Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1.
Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
8.2.
A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

8.3.
Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4.
Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
8.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

8.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

8.9. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

8.10. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

9. DO BENEFÍCIO ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1.
Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada empresa de pequeno porte, e houver proposta de empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
9.1.1. a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
9.1.2. não sendo vencedora a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
9.1.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;
9.1.4. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;
9.1.5. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.
10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

10.1. Este Pregão submete-se às regras relativas ao direito de preferência estabelecidas no Decreto n.º 7.174/2010. 

10.2. O exercício do direito de preferência disposto no Decreto n.º 7.174/2010 será concedido após o encerramento da fase de lances, observando-se, nesta ordem, os seguintes procedimentos: 

10.2.1. não ocorrendo a contratação na forma da Subcondição anterior, aplicam-se as regras de preferência previstas no art. 5º do Decreto n.º 7.174/2010, com a classificação das licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, para a comprovação e o exercício do direito de preferência; 

10.2.2. convocam-se as licitantes para exercício do direito de preferência, obedecidas as regras dispostas nos incisos III e IV art. 8º do Decreto n.º 7.174/2010; 

10.2.3. não ocorrendo a contratação na forma da Subcondição anterior, o procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

11. DA NEGOCIAÇÃO
11.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
11.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo TR/III – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, no prazo de 3h (três horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.

12.1.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
12.1.2. Os originais ou cópias autenticadas, quando solicitados, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro oficial da Fundação Cultural Palmares, situada no Setor Comercial Sul - SCS - Quadra 02, Bloco C, nº 256 - Edifício Toufic - CEP 70.302-000 - Brasília – DF.

12.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

12.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

12.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da FCP ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

12.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

12.2.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

12.3. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis. 
12.3.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
12.3.2. Caso a licitante apresente valor de Unidade de Serviço de Infraestrutura de TI – USIT igual ou inferior a R$ 32,00 (trinta e dois reais) para os Serviços de Suporte Técnico 1º e 2º níveis (ITEM 1) ou R$ 37,00 (trinta e sete reais) para os Serviços de Data Center (ITEM 2) deverá apresentar planilha própria de composição de custos detalhada a fim de comprovar a exequibilidade, assim como apresentar demonstrativo analítico de todos os custos e receitas envolvidas na execução contratual. 

12.3.2.1. Para o pessoal residente (que prestarão serviço de forma presencial), a referida planilha de custo deverá trazer as informações apresentadas na planilha exemplificada no Anexo II – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços.

12.3.2.2. Na demonstração de custos, em caso de exigência de comprovação de exequibilidade, a licitante deverá, adicionalmente:

12.3.2.2.1. Identificar o salário estimado a ser pago, para os serviços a serem assumidos nos primeiros 6 (seis) meses, dos profissionais que prestarão os serviços sempre presencialmente.
12.3.2.2.2. Demonstrar seja por contrato vigente, seja por estudo de mercado de órgão de pesquisa independente, seja por acordo sindical, ou qualquer outro meio documental legalmente válido que o salário proposto está dentro da faixa salarial do mercado para profissionais com a mesma qualificação exigida.

13. DA HABILITAÇÃO

13.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF - habilitação parcial e da documentação complementar especificada neste Edital.
13.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

13.3. Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificado consulta ao:
13.3.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;

13.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

13.3.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.
13.4. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
13.5. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte documentação complementar:
13.5.1. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1; 
13.5.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 
13.5.3. declaração de vistoria, conforme modelo constante do Anexo TR/I, ou Declaração emitida pelo licitante, assinada pelo responsável técnico, de que possui pleno conhecimento do objeto, conforme Acórdãos Plenário TCU nºs 983/2008, 2.395/2010, 2.990/2010, 1.842/2013, 2.913/2014, 234/2015 e 372/2015
13.5.3.1. A vistoria deverá ser agenda pelo telefone (61) 3424-0172 ou 3424-0184, horário de 09h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, até o dia 13 de junho próximo;
13.5.3.2. Na impossibilidade de visita técnica, a licitante poderá solicitar, por meio do endereço eletrônico licitacaoti@palmares.gov.br , o encaminhamento do Anexo TR/VII – Detalhamento do ambiente de TI e posteriormente preencher o Termo de Responsabilidade e Sigilo, Anexo TR/IV, devidamente assinado pelo responsável técnico da licitante.

13.5.3.3. A Declaração de Vistoria, a Declaração de Conhecimento do Objeto e o Termo de Responsabilidade e Sigilo deverão ser anexados ao Sistema Comprasnet , junto com a documentação relacionada neste capítulo, quando solicitado pelo Pregoeiro.
13.5.4. atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante prestado ou estar prestando, por um período ininterrupto de 1 (um) ano os seguintes serviços:

13.5.4.1. Administração e suporte de ambiente de Tecnologia da Informação (TI) utilizando as melhores práticas da ISO/IEC 20000 ou ITIL v3;

13.5.4.2. Administração e suporte de ambiente de virtualização composto por pelo menos 20 (vinte) máquinas virtuais;

13.5.4.3. Administração e suporte de ambiente na plataforma Microsoft SQL Server versão 2008 ou superior, em arquitetura composta por recursos de alta disponibilidade;

13.5.4.4. Administração e suporte de ambiente na plataforma PostgreSQL, em arquitetura composta por recursos de alta disponibilidade;

13.5.4.5. Administração e suporte de ambiente de servidores de aplicação utilizando JBOSS, Tomcat e Apache;

13.5.4.6. Administração e suporte de ambiente Microsoft Windows Server 2003 ou superior para ambientes de rede com pelo menos 100 (cem) estações de rede;

13.5.4.7. Administração e suporte de ambiente Linux CentOS com pelo menos 15 (quinze) servidores;

13.5.4.8. Administração e suporte de equipamentos de rede, com no mínimo 150 (cento e cinquenta) nós (estações de trabalho, hosts, elementos ativos de rede);

13.5.4.9. Administração e suporte de subsistemas com pelo menos 30 (trinta) TB de espaço total de armazenamento em LUNs;

13.5.4.10. Administração e suporte de rede SAN contendo equipamentos de pelo menos um dos seguintes fabricantes: Cisco, Brocade, Dell, EMC, Hewlett-Packard (HP), IBM, Qlogic e composta por no mínimo 80 (oitenta) portas ativas de switch;

13.5.4.11. Suporte a redes locais constituídas por site principal interligado via VPN a sites remotos distribuídos em, no mínimo, quatro Unidades da Federação.

13.5.4.12. Serviço de diretório composto por 1 (um) domínio, implementado sob a tecnologia Microsoft Active Directory (AD), baseado em servidores de AD Windows Server 2003, ou versão superior, com pelo menos 100 (cem) objetos do tipo “usuários” no domínio;

13.5.4.13.  Soluções de correio eletrônico baseadas em MS Exchange Server, versão 2007(ou   superior), contemplando pelo menos 180(cento e oitenta) caixas postais;

13.5.4.14. Solução de portais WEB, baseada no produto MySQL, versão 5.0 (ou superior), Apache 6.0 (ou superior) e IIS 6 ou superior;

13.5.4.15. 1 (uma) unidade de hardware de backup, configurado com 12 (doze) unidades de fita LTO-4 (ou superior);

13.5.4.16. Instalação, configuração, administração de solução de monitoramento de ativos de rede, servidores Linux e Windows, links e dispositivos com suporte a monitoramento simples, monitoramento descentralizado de unidades remotas e envio de dados à central de monitoramento, configuração de disparo de alertas, avisos e acionamento de responsáveis por e-mail, SMS, com dashboards dinâmicos para visão de problemas encontrados e execução remota de ações nos itens monitorados.

13.5.4.17. Comprovar a Customização e implantação de solução de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação (Information Technology Service Manager – ITSM).

13.5.4.18. Suporte local a usuários de tecnologia da informação em ambientes com pelo menos 100 (cem) estações de rede;

13.5.4.19. Telessuporte a usuários de tecnologia da informação, por meio de central telefônica, em ambientes com pelo menos 100 (cem) estações de rede.
13.5.5. Não será aceito o somatório de atestados para a obtenção do quantitativo mínimo exigido em cada um dos subitens a serem comprovados. 
13.7. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.
13.8. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no prazo de até 3 (três) horas.
13.8.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
13.5.6. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro oficial da Fundação Cultural Palmares, situada no Setor Comercial Sul - SCS - Quadra 02, Bloco C, nº 256 - Edifício Toufic - CEP 70.302-000 - Brasília – DF.

13.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

13.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
13.11. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

13.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

13.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

13.15. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.   
13.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
14. DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. Não se exigirá demonstração do serviço ofertado.

15. DO RECURSO

15.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
15.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

15.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

15.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

15.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo administrativo franqueada aos interessados. 
15.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

15.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

16.2. A homologação deste Pregão compete ao Coordenador-Geral de Gestão Interna da Fundação Cultural Palmares.
16.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por item, agrupados, à(s) licitante(s) vencedora(s).

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.1.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

17.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela FCP.

17.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
17.4. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.
17.5. Os preços contratados para a unidade de serviço de infraestrutura de TI – USIT, poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para a apresentação da proposta de preços, utilizando a variação do IPCA, acumulado em 12 (doze) meses, conforme definido na Cláusula Décima do Contrato.
18. DAS SANÇÕES
18.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
18.1.2. cometer fraude fiscal;
18.1.3. apresentar documento falso;

18.1.4. fizer declaração falsa;

18.1.5. comportar-se de modo inidôneo;
18.1.6. não assinar o contrato no prazo estabelecido;

18.1.7. deixar de entregar a documentação exigida no certame;

18.1.8. não mantiver a proposta.
18.2. Para os fins da condição do item 18.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
19.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico logistica@palmares.gov.br, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

19.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

19.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico logistica@palmares.gov.br.

19.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico Comprasnet para os interessados.

20. DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1
Ao Coordenador-Geral de Gestão Interna da Fundação Cultural Palmares compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

20.1.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

20.l.2.
As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

20.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

20.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

20.4. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.
20.5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.

20.6. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da FCP, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.

21. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

21.1.
A contratada deverá observar as boas práticas que causem menor impacto ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010.

22. DO FORO
22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.
23. DOS ANEXOS

23.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

23.2. Anexo I – Termo de Referência;
a) Anexo TR/I – Modelo de Declaração de Vistoria

b) Anexo TR/II – Orçamento Estimativo

c) Anexo TR/III – Modelo de Proposta de Preços

d) Anexo TR/IV – Termo de Responsabilidade e Sigilo.

e) Anexo TR/V – Tabela de Grupos de Tarefas

f) Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados
g) Anexo TR/VII – Detalhamento do Ambiente de TI

h) Anexo TR/VIII – Exemplo de Critério para Avaliação dos Parâmetros de Complexidade na Estimativa de Custo Unitário de Tarefas

23.3. Anexo II – Modelo de Planilha de Custos de Formação de Preços; e
23.4. Anexo III - Minuta de Contrato

Brasília, 29 de maio de 2017
Neusa Maria de Sousa Pementa
Pregoeira

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados na área de Tecnologia da Informação (TI), compreendendo o planejamento, implantação, monitoramento, operação, diagnóstico e execução continuada de serviços relacionados ao ambiente de Data Center e Suporte Técnico à infraestrutura e usuários de soluções de TI da Fundação Cultural Palmares (FCP), mediante menor valor unitário para a Unidade de Serviço de Infraestrutura de TI (USIT). 
2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços no modelo de Central de Serviços de Tecnologia da Informação para atendimento de 1º, 2º e 3º níveis utilizando como métrica a USIT (Unidade de Serviço de Infraestrutura de Tecnologia da Informação).

2.2. Serviços técnicos, continuados, especializados de atendimento de 1º, 2º niveís (presencial e remoto) e 3º nível (presencial, com execeção do monitoramento que poderá ser executado de forma remota)  abrangendo a execução de atividades rotineiras e sob demanda, com atendimento proativo, orientação e esclarecimento de dúvidas, recebimento, registro, análise, diagnóstico, atendimento e solução de solicitações dos clientes por intermédio de um Sistema de Gestão de Demandas, com a devida documentação, tanto da infraestrutura atual de hardware, quanto de software, bem como das futuras aquisições e adaptações de software e hardware, incluindo supervisão do serviço prestado pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos nos termos da Lei.

2.3. Para a medição dos serviços da presente contratação será utilizada como métrica a USIT (Unidade de Serviço de Infraestrutura de Tecnologia da Informação): unidade de métrica adotada como referência nesta contratação para o conjunto dos trabalhos e atividades de suporte técnico a usuários e serviços de Datacenter. Consiste na “moeda” usada na presente contratação no sentido de que todas as atividades têm o seu valor dimensionado nessa unidade. A contratação será em volume de USIT anual e a licitação precificará o valor de uma USIT, que serão pagas em conformidade com o resultado alcançado mediante os serviços prestados pela CONTRATADA.

2.4. Serviços de Suporte Técnico - são serviços providos pela infraestrutura, tecnologias e serviços de TI da FCP compreendendo atividades de suporte, instalação, configuração, monitoração, sustentação, administração, manutenção, resolução de incidentes e chamados, execução de rotinas periódicas, orientação e esclarecimento de dúvidas, recebimento, registro, análise, diagnóstico e atendimento de solicitações de usuários. 

2.5. Serviços de Datacenter – são serviços providos pela infraestrutura, tecnologias e serviços de TI da FCP concernentes as atividades de suporte, instalação, configuração, monitoração, sustentação, administração, manutenção, resolução de incidentes e chamados, operação e monitoração do ambiente do Datacenter, compreendendo, porém não se limitando, a: 

a) Equipamentos do tipo servidores de dados e arquivos;

b) Gerenciamento de servidores de aplicação;

c) Soluções de virtualização;

d) Armazenamento de dados (Storage);

e) Backup e restauração de arquivos;

f) Sistema de Gerenciamento de Bancos de Dados (SGBD´s);

g) Administração de sistemas de hospedagem e execução de páginas, aplicações e sites web;

h) Infraestrutura de comunicação de redes, incluindo tecnologias LAN, WAN, SAN e SDN;

i) Infraestrutura de gerenciamento e segurança de redes;

j) Serviços de diretório de rede;

k) Solução de correio eletrônico;

l) Soluções de gerenciamento e monitoração de ambiente de infraestrutura e de aplicações; 

m) Soluções de Service Desk. 

2.6. Esses serviços são providos pela realização de atividades compostas de Tarefas Individuais que sozinhas ou em conjunto, sequenciadas ou simultâneas, possibilitam a existência e permanência dos mesmos, segundo critérios de Níveis Mínimos de Serviço.

3. TERMOS ESSENCIAIS

3.1. Tarefa – também chamada tarefa individual, representa o menor nível possível de solicitação do serviço a ser executado pela CONTRATADA. Cada tarefa individual está previamente metrificada em USIT, assim como a demanda anual estimada. 

3.2. Uma TAREFA é definida por um Resultado a ser entregue em um Componente de Infraestrutura em resposta a uma Solicitação Específica para atender a uma Necessidade da TI ou do negócio. Dessa forma, para fins de faturamento, uma Tarefa Individual só é considerada distinta de outra e computada adicionalmente se ao menos um desses componentes for distinto: Resultado, Componente de Infraestrutura, Solicitação Específica, Necessidade, Ciclo de Faturamento.

3.3. Dado um caso concreto, poderá ser necessário mais de um desses componentes para caracterizar uma Tarefa distinta. Ressalva-se as observações a seguir:

3.3.1. Componente de Infraestrutura - no contexto da definição de tarefa é um produto de software, ou equipamento da infraestrutura de TI, ou link de comunicação, ou item de configuração. Componentes ou módulos distintos do mesmo equipamento ou produto de software, assim como conexões distintas do mesmo link de comunicação, não configuram Componentes de Infraestrutura distintos.

3.3.2. Resultado - no contexto da definição de tarefa, é ação de instalação, configuração, administração, sustentação ou manutenção de um Componente de Infraestrutura para atingir um comportamento previamente demandado e descrito, necessariamente, em termos de uma funcionalidade, também previamente referendada pelo fiscal do contrato, seja para o negócio da FCP, para os usuários da TI da FCP, ou para o negócio da TI. O Resultado pode ainda ser relativo à resolução de incidentes, sejam esses de segurança, de desempenho, ou de erro. Seja um ou sejam vários parâmetros de configuração, se na ótica do usuário da demanda eles modificam no mesmo sentido ou no mesmo termo a mesma funcionalidade, então constituem o mesmo Resultado. Dessa forma, necessariamente, a linguagem a ser usada na descrição do Resultado, quando da formulação da Demanda, é a do usuário da funcionalidade desejada. Sendo assim, são inadmissíveis descrições que pretendam separar como Resultados distintos, e por decorrência Tarefas distintas, situações em que as alterações sejam apenas de parâmetros de configurações distintos.

3.3.3. Um Resultado só é distinto de outro se o comportamento ou funcionalidade descrita forem distintos.

3.3.4. Um Resultado é sempre único dentro de um ciclo de faturamento mensal. Assim, eventuais repetições de um Resultado no mesmo ciclo de faturamento mensal são consideradas mero refazimento para correção do mesmo Resultado e não dão ensejo a novo cômputo para faturamento. 

3.3.5. Ainda que em outro ciclo mensal de faturamento, poder-se-á comandar o refazimento, sem custo, de um mesmo Resultado se for constatado, a posteriori, a inadequação da execução anterior. Nesse caso, até que seja refeito, poderá ser realizada a glosa na fatura subsequente no valor correspondente a tarefa a ser refeita se ela já tiver sido paga em fatura anterior.

3.3.6. Como exemplo do mencionado nos parágrafos anteriores, melhorias de Tempo de Resposta podem ser obtidos pela alteração de um a centenas de parâmetros de configuração, mas é considerado o mesmo Resultado nos termos da presente contratação e só serão faturadas uma vez. Porém se envolverem Componentes de Infraestrutura distintos, ou Solicitações distintas de usuários distintos, ou Necessidades distintas, ou ciclos de faturamento distintos, a princípio, ad referendum do fiscal do contrato, serão Tarefas Individuais distintas e poderão ser faturadas separadamente.

3.4. Grupo de Tarefas – É um agrupamento de Tarefas Individuais levando-se em conta conhecimentos afins e outros critérios próprios da FCP, para fins meramente classificatórios. Os Grupos de Tarefas já definidos no escopo dessa contratação podem ser encontrados no Anexo V.

4. SERVIÇOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO DE T.I

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO

	1
	1
	Serviços de Suporte Técnico (1º e 2º níveis)

	
	2
	Serviços de Data Center


5. JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DE LOTE ÚNICO

5.1. A escolha pela licitação mediante lote único foi em observância à gestão integrada sem segregação de responsabilidades entre fornecedores, inibindo conflitos, sobreposição de atividades e diluição do comprometimento com a unicidade do processo. Ademais, os serviços mantêm inter-relação, além disso, determinadas tarefas possuem pré-dependência entre si, situação em que a execução de uma tarefa posterior depende diretamente da execução plena e satisfatória de sua antecessora, razão pelo qual deve ser mantida a mesma equipe, sob controle e supervisão centralizados em um único preposto.

5.2. O modelo em voga evita perda de economia de escala, preconizada no inciso I, artigo 3º da Instrução Normativa nº 02/2008, na medida em que a FCP não absorverá o repasse dos custos consequentes à obrigatoriedade de vários prepostos e gerentes técnicos responsáveis por atividades técnicas e administrativas, tantos quantos fossem os contratos. 

5.3. Outrossim, minimiza os itens de controle e estrutura administrativa no gerenciamento e fiscalização de contratos, o que é fundamental pela restrita estrutura de pessoal desta Fundação. 

5.4.  Nessa abordagem, cabe destacar o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre o agrupamento em lotes de itens, que por meio do Acórdão 861/2013-Plenário, TC 006.719/2013-9, a relatora Ministra Ana Arraes, considerou o seguinte: 

“ 8. Cabe observar, ainda, que segundo jurisprudência do TCU, inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si (acórdão 5.260/2011-1ª Câmara). Aplica-se tal assertiva ao procedimento ora inquinado. “

5.5. Tendo em vista que os itens licitados são de uma mesma natureza, guardando relação entre si, e diante dos motivos acima elencados, conclui-se que o agrupamento dos itens em um único lote foi realizado com o intuito de reduzir o risco da solução em não atender as necessidades e o objetivo da contratação, principalmente quanto à vantajosidade econômica, ganhos de eficiência, qualidade e gestão contratual, almejados pela FCP.

5.6. O critério para julgamento da proposta será o de menor preço considerando o lote, ou seja, será considerada vencedora aquela LICITANTE que apresentar o menor VALOR GLOBAL para o lote, que é aquele resultante do somatório de preços dos dois itens que compõem o lote. 

5.7. Não se admitirá propostas de preços cujos valores sejam superiores aos preços estimados para os itens e global orçados pela Fundação Cultural Palmares.

5.8. Não se admitirá a contratação de itens dentro do mesmo lote junto a fornecedores distintos.

5.9. Fazem parte do lote único os itens 01 e 02.

6. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A utilização de soluções tecnológicas tem por finalidade subsidiar a execução das atividades realizadas pela Fundação Cultural Palmares (FCP), sendo imprescindíveis para a consecução dos objetivos estratégicos e cumprimento da missão institucional do órgão. 

6.2. Os serviços de Sustentação de Infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicações garantem a continuidade dos processos de negócio da Fundação, por meio do acompanhamento e manutenção dos recursos de TI, tais como aplicações, banco de dados, sistemas operacionais, servidores, redes locais e remotas, link de comunicação com a INFOVIA e a Internet, segurança da rede e dados, estações de trabalho e apoio aos usuários de computadores.

6.3. A Fundação Cultural Palmares não possui um quadro de pessoal próprio para a área de informática, contemplando profissionais com competências técnicas   necessárias   à   operação   dos componentes da sua infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicações. Assim sendo, esta Fundação terceiriza os serviços técnicos contínuos de Sustentação da Infraestrutura de TI, por meio do contrato 05/2011, que findar-se-á em 29/06/2016, portanto, completando o tempo máximo permitido, em conformidade com o inciso II, do artigo art. 57, da Lei nº 8.666/93.

6.4. A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos administrados. O fato é amplamente difundido na Doutrina, onde se cita o insigne doutrinador Marçal Justen Filho, discorrendo acerca do tema:

“A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a atender necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante no futuro.”

6.5. Dessa forma, a contratação ora proposta é importante para manter de forma contínua a sustentação da infraestrutura de Tecnologia da Informação, assim, possibilitando o suporte aos sistemas, serviços e atividades executadas no âmbito da FCP. 

7. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES

I. Cenário 01 – Execução direta por meio de equipe própria da FCP.
a) Neste cenário, a execução dos serviços será promovida por  equipe de profissionais do próprio quadro de pessoal do órgão com aptidão e capacidade técnica para prestar os serviços de sustentação do ambiente de TI desta Fundação. A Fundação Cultural Palmares não possui um quadro de pessoal próprio para a área de informática contemplando profissionais com competências técnicas necessárias à operação dos componentes da sua infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicações. Dessa forma, para que esse modelo de prestação de serviço seja implantado, faz-se necessária a realização de concurso público para compor o próprio quadro de pessoal do órgão com profissionais com capacidade técnica e perfil apropriado ao ambiente de sustentação de infraestrutura de TIC.

II. Cenário 02 – Execução indireta por meio de contratação de empresa especializada nos serviços de sustentação de ambiente de Tecnologia da Informação e Comuicação (TIC).
b) Nesse cenário, busca-se a contratação de pessoa jurídica para prestação continuada de serviços técnicos especializados em sustentação de ambiente de TIC, com aferição dos serviços com base em Níveis Mínimos de Serviço (NMS), de acordo com as especificações, padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pela FCP, mediante emissão de Ordens de Serviço (OS), sem garantia de consumo mínimo.

8. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

8.1. Solução escolhida

8.1.1. Recomenda-se a opção pela contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos em sustentação de ambientes de Tecnologia da Informação e Comunicação definida pelo Cenário 2.

8.2. Justificativa

8.2.1. Para melhor análise, cabe recorrer à legislação vigente sobre serviços de terceirização no âmbito da Administração Pública Federal.

8.2.2. O § 7º do art. 10 do Decreto-lei 200/1967 que foi regulamentado por meio do Decreto 2.271/1997, em que se estabelece: 

“§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.”

8.2.3. Em norma mais recente, a Instrução Normativa Nº 2, de 2008, da SLTI/MPOG, em seu artigo 7º também preconiza que:

“As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.”

8.2.4. Nessa abordagem, tais normativos explicitam que os serviços de informática devem ser preferencialmente objeto de execução indireta, mediante contrato. 

8.2.5. Diante da análise, o Cenário 2 demostra-se o mais vantajoso para a FCP, considerando que os serviços serão prestados e aferidos com base em Níveis Mínimos de Serviço (NMS), de acordo com as especificações, padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos. Outrossim, este modelo de serviço vem sendo contratado, nos últimos anos, por diversos órgãos da Administração Pública Federal.

8.2.6. Importa destacar que nos últimos 10 (dez) anos este serviço foi fornecido à FCP nos moldes do Cenário 2 de forma satisfatória, o que indica ser este um modelo adequado às necessidades da Fundação.

8.3. Benefícios Esperados

8.3.1. Os serviços contratados permitirão que a Fundação Cultural Palmares continue a prestar seus serviços, apoiados por Sistemas de Informação, de forma ágil e otimizada, uma vez que garantem a disponibilidade destes. 

8.3.2. Para tanto, dentre os resultados operacionais a serem alcançados com a contratação, destacam-se:

a. Garantir a continuidade do funcionamento da rede de dados;

b. Garantir a continuidade do funcionamento dos sistemas gerenciadores das bases de dados;

c. Garantir a continuidade do funcionamento dos servidores corporativos;

d. Garantir a manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos de informática;

e. Garantir o suporte técnico aos usuários das soluções de TI.

f.  Garantir o backup dos dados institucionais.

8.3.3. Além desses, outros resultados estratégicos tanto para a Fundação quanto para a DTI são esperados:

a. Estruturação e implantação de catálogo de serviços e base de conhecimento, com descrição padronizada de serviços, com especificação quantitativa, qualitativa e métricas de execução;

b. Implementação de uma Base de Dados para Gerenciamento de Configuração, contendo itens de configuração e controle de toda a infraestrutura a partir de suas necessidades específicas e evoluções tecnológicas que acompanhem as demandas;

c. Consolidação do modelo de contratação de Serviços de TI, com pagamento efetuado, exclusivamente, em função dos serviços efetivamente executados, dentro dos padrões quantitativos e qualitativos dos Níveis de Serviços estabelecidos.

9. ATENDIMENTO AOS PADRÕES DE GOVERNO

	REQUISITO
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA

	A solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal?
	X
	
	

	A solução está disponível no Portal do Software Público Brasileiro?
	
	X
	

	A solução é um software livre ou software público?
	
	X
	

	A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações técnicas definidas pelos Padrões e-PING, e-MAG?
	
	
	X

	A solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil? (quando houver necessidade de certificação digital)
	
	
	X

	A Solução é aderente às orientações, premissas e especificações técnicas e funcionais do – e-ARQ Brasil? (quando o objetivo da solução abranger documentos arquivísticos).
	
	
	X


10. ENQUADRAMENTO DO SERVIÇO CONTRATADO COMO SERVIÇO COMUM 

10.1. A presente contratação pode, então, ser objetivamente especificada por meio de padrões usuais de mercado. Desta forma, o objeto pode ser classificado como serviço comum, segundo a Lei nº. 10.520/02 em seu Art. 1º e Parágrafo único, in verbis:

“Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. ”

11. REQUISITOS LEGAIS

· Lei nº.  8.666/1993: regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

· Lei nº. 10.520/2002: institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências; 

· Lei nº. 11.077/2004: altera a Lei nº. 8.248, de 23 de outubro de 1991, a Lei nº. 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº. 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e automação e dá outras providências; 

· Decreto Lei nº. 200/1967: dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências;
· Decreto nº. 2271/1997: dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
· Lei n°. 9.610/1998: altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências.

· Decreto nº. 3.555/2000: aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.
· Decreto nº. 5.450/2005: regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
· Decreto nº.  7.174/2010: regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União;

· Decreto nº. 7.845/2012: Regulamenta procedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e Credenciamento;
· Instruções Normativas nº.  02/2008, 03/2009, 04/2009 e 05/2009 da SLTI/MP: dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não;

· Instrução Normativa nº. 05/2014 da SLTI/MP: dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral;

· Instrução Normativa nº. 04/2014 da SLTI/MP: dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. (Redação dada pela Instrução Normativa N° 2, de 12 de janeiro de 2015).
12. ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO DE T.I

	GRUPO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE ANUAL PREVISTA (EM USIT)

	1
	1
	Serviços de Suporte Técnico (1º e 2º níveis)
	7.270

	
	2
	Serviços de Data Center
	  18.792 

	QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL (EM USIT)
	26.062


12.1. O valor total máximo da contratação estimado em USIT, para o período de 12 (doze) meses, é de 26.062 (vinte e seis mil e sessente e duas USIT´s).

12.2. Os quantitativos previstos refletem apenas a expectativa máxima estimada e corresponde ao somatório, em USIT, de todas as tarefas previstas. A demanda real e a execução no decorrer do contrato poderão ser inferiores a essa quantidade, estando a FCP desobrigada a executá-la.

12.3. A quantidade total de USIT estimada da contratação resulta da soma dos valores estimados de todos os grupos de tarefas do Anexo TR/V – Tabela de Grupos de Tarefas. Este Anexo, por sua vez, traz o resumo dos totais estimados em USIT de cada grupo de tarefas, os quais são descritos em termos de suas tarefas individuais componentes e estimativas individualizadas no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados. Dito de forma mais detalhada:

12.4. Cada tarefa possui um valor unitário estimado e explicitado no Anexo TR/VI –  Grupos de Tarefas Detalhados.

12.5. A estimativa do valor de cada tarefa, no período de 12 meses, é o produto resultante do custo unitário em USIT, definido para cada tarefa individual, multiplicado pela estimativa da demanda para esta tarefa no mesmo período.

12.6. O procedimento para a estimativa da demanda e dos valores unitários está explicitado abaixo. Os valores unitários e de demanda resultantes desse procedimento estão apresentados no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados.

12.7. A soma das estimativas das tarefas individuais de um grupo gera o total estimado para cada grupo de tarefas.

12.8. Cada grupo de tarefas listado no Anexo TR/V – Tabela de Grupos de Tarefas possui um valor estimado em USIT resultante do somatório dos valores das tarefas que o compõem.

12.9. A estimativa de demanda anual e o valor unitário de cada tarefa, em USIT, foram baseados no ambiente tecnológico atual, nas quantidades de objetos, diversidade de tecnologias, relevância para o negócio, registros históricos da área de TI da FCP coletados no sistema de registro de chamados e no catálogo de serviços atual. Ademais, considerou-se os tempos de execução e/ou resolução constante nas execuções do contrato em vigência  e entrevistas com as equipes de suporte técnico e infraestrutura atualmente responsáveis pela execução das atividades. 

12.10. Para fins de parametrização, considerando as referências acima elencadas, adotou-se o custo unitário de 0,25 USIT para a tarefa mais simples e com menos tempo de execução e de 10 USIT para a tarefa mais complexa e com maior tempo de execução.

12.11. O volume de USIT, especificadas neste documento pode ser remanejado entre as diferentes tarefas e entre diferentes grupos de tarefas, sempre que a demanda dos serviços, metas e diretrizes institucionais requeiram a readequação. Assim, os itens da tabela poderão sofrer alteração de quantitativos, no decorrer da execução, em função das mudanças de estratégias, priorização das tarefas, inclusão e exclusão de demandas, desde que não superem a estimativa total contratada, o que somente poderá ocorrer mediante Termo Aditivo e dentro dos percentuais legais previstos em lei.

12.12. Dessa forma, a critério da FCP, os quantitativos estimados de demanda, medidos em USIT, para cada grupo de tarefas e para cada tarefa individual poderão ser remanejados entre si, apenas com prévia comunicação a CONTRATADA, com antecedência de 30 (trinta) dias, em função da necessidade.

12.13. Em nenhuma hipótese, contudo, nos moldes desse documento, o valor global de USIT definido para a totalidade do contrato será ultrapassado tampouco os valores individuais de cada tarefa, medidos em USIT, serão redefinidos, exceto nesse último caso, se houver prévia e formal concordância da FCP, ressalvada a situação de aditamento contratual.

13. VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

13.1. A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 1.255.711,91 (um milhão, duzentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e onze reais, noventa e um centavos), conforme tabela a seguir.

	GRUPO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE ANUAL PREVISTA

(EM USIT)
	VALOR ESTIMADO DA USIT

(R$)
	CUSTO ESTIMADO DO SERVIÇO

(R$)

	1
	1
	Serviços de Suporte Técnico (1º e 2º níveis)
	7.270
	43,09
	313.264,30

	
	2
	Serviços de Data Center
	18.792
	50,15
	942.418,80

	CUSTO TOTAL ANUAL ESTIMADO
	
	1.255.683,10


13.2. Não se admitirá propostas de preços cujos valores sejam superiores aos preços estimados para os itens, bem como para o valor global orçado pela Fundação Cultural Palmares.

13.3.  O Anexo II deste instrumento apresenta o detalhamento do valor estimado para  esta licitação considerando o grupo de tarefas.

14. REFERÊNCIA DOCUMENTAL

14.1. As referências adotadas para a elaboração deste artefato foram:

a) Relatórios gerenciais dos serviços desta natureza que são prestados no âmbito da FCP.

b) Catálogo de serviços de TI.

c) Termos de Referência confeccionados pelo Tribunal de Contas da União em virtude dos pregões eletrônicos números 08 (oito) e 81(oitenta e um) de 2015.

15. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TI 

15.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1.1. Trata-se de contratação de serviços padronizados pela área técnica da FCP, denominados de Suporte Técnico e de Datacenter, os quais deverão ser executados e entregues nos padrões de qualidade estipulados e a custo previamente definido.

15.1.2. Os serviços foram decompostos em Tarefas individuais que representam o menor nível de solicitação do serviço a ser executado pela CONTRATADA. Todas as Tarefas executadas no decorrer do contrato serão previamente definidas e o seu custo unitário de execução será estabelecido em Unidades de Serviço de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (USIT).

15.1.3. As Tarefas estão agrupadas em grupos de tarefas detalhados no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados de acordo com sua natureza e área de conhecimento.

15.1.4. As atividades demandadas na prestação dos Serviços de Suporte Técnico e Serviços de Datacenter serão executadas mediante abertura de Ordem de Serviços nos termos descritos em item a seguir e detalhados no tópico “16 - REQUISITOS PARA ABERTURA DAS ORDENS DE SERVIÇO (OS)”.

15.1.5. As Ordens de Serviços (doravante denominadas simplesmente OS) serão escritas e seus produtos esperados serão descritos de forma construtiva tendo como unidades mínimas as tarefas individuais listadas no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados. O produto final de cada OS deverá ser um objeto definido pela resultante da composição de tarefas individuais, nas quantidades e sequências que se fizerem necessárias, para a obtenção do resultado pretendido.

15.1.6. Desta forma, a composição do custo de cada OS e de seu produto resultado, derivará da composição somada do custo individual de cada Tarefa na quantidade que for executada.

15.1.7. Os grupos de tarefas detalhados no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados estabelecem requisitos preliminares que cada Tarefa Individual, componente do grupo, precisa contemplar quanto às entregas a serem feitas, os resultados esperados e os níveis de qualidade exigidos. No mesmo anexo estão contemplados os fatores de ajustes para a OS para o caso de não atendimento dos níveis mínimos de serviço.

15.1.8. Sem prejuízo do exposto no item anterior uma OS pode estabelecer, a critério da FCP, ouvida a CONTRATADA, novos níveis mínimos de serviço e critérios adicionais de mensuração destes para fins de detalhamento, transparência, complementação e compatibilização com a evolução da Tecnologia.

15.1.9. As Tarefas Individuais, constantes nos grupos de tarefas do Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados, ainda que inseridas no escopo de descrição do objeto esperado de uma OS, deverão ser executadas de acordo com critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais adotados pela FCP.

15.1.10. Os critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais adotados pela FCP estão disponibilizados em sua base de conhecimento, que estará livre para consulta pela CONTRATADA no momento da vistoria e durante a execução contratual, ou serão previamente acordados com a CONTRATADA, caso se tratem de mudanças de padrões ou procedimentos operacionais supervenientes ao longo do contrato.

15.1.11. Os resultados esperados, os critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais adotados pela FCP, assim como os padrões de qualidade, os níveis mínimos de serviço e as qualificações exigidas para execução das tarefas serão entendidos como de conhecimento da CONTRATADA, previamente ao início da execução de cada OS, a quem compete cumprir as tarefas solicitadas dentro dos padrões esperados.

15.1.12. Os Serviços de Suporte Técnico e Serviços de Datacenter, executados no escopo da contratação por meio de OS, poderão estar relacionadas a:

15.1.12.1. Suporte técnico de primeiro e segundo níveis;

15.1.12.2. Atendimento a solicitações;

15.1.12.3. Resposta a incidentes que usualmente requerem atendimento imediato e não possuem frequência de execução definida;

15.1.12.4. Procedimentos rotineiros que usualmente independem de incidentes e solicitações e que devem ser executados de forma proativa pela CONTRATADA, pois possuem características bem definidas de duração e complexidade;

15.1.12.5. Resolução de problemas;

15.1.12.6. Transferência de conhecimento;

15.1.12.7. Serviços especializados e estudos;

15.1.12.8. Identificar, conceber, implementar e administrar soluções de infraestrutura de TI compatíveis com as necessidades atuais e futuras da FCP;

15.1.12.9. Instalar, configurar e manter atualizados os equipamentos servidores e demais dispositivos de rede e segurança, sistemas operacionais e outros softwares básicos necessários ao funcionamento de serviços e soluções de tecnologia da informação;

15.1.12.10. Efetuar, em parceria com a equipe da FCP, a gestão de capacidade dos elementos de infraestrutura necessários ao funcionamento dos serviços e soluções de TI;

15.1.12.11. Manter e garantir o funcionamento adequado de ambientes providos pela infraestrutura da FCP para o desenvolvimento, teste, homologação, treinamento e uso em produção de serviços e soluções de TI;

15.1.12.12. Implantar e atualizar serviços e soluções de TI no ambiente de produção;

15.1.12.13. Administrar serviços e soluções de TI e assegurar o seu funcionamento, de acordo com os requisitos de qualidade, segurança da informação e desempenho;

15.1.12.14. Analisar, periodicamente, o histórico de incidentes e problemas dos serviços e soluções de TI e adotar ações para prevenir eventual recorrência desses eventos;

15.1.12.15. Proceder aos serviços de manutenção de atualização de versões de softwares e de componentes dos serviços e soluções de TI, de acordo com as necessidades da FCP, bem como gerenciar as respectivas licenças de uso e outros mecanismos que assegurem a recuperação da instalação dos equipamentos centrais da rede da FCP e dos respectivos serviços;

15.1.12.16. Importa esclarecer que não cabe à CONTRATADA o fornecimento das licenças dos softwares, mas apenas do serviço de instalação e atualização quando as referidas licenças e softwares lhe forem entregues pela equipe da FCP;

15.1.12.17. Avaliar e documentar, quando demandada, o impacto sobre a infraestrutura de mudanças nos serviços e soluções de TI da FCP;

15.1.12.18. Apoiar a equipe da FCP na definição e configuração de rotinas de produção e parâmetros de monitoramento dos serviços e soluções de tecnologia da informaçã;

15.1.12.19. Assegurar a execução e verificar os resultados de rotinas automatizadas ou manuais de produção dos serviços e soluções de tecnologia da informação da FCP;

15.1.12.20. Administrar as soluções de monitoramento de serviços e soluções;

15.1.12.21. Monitorar, sistematicamente, os parâmetros estabelecidos para os serviços e soluções de TI da FCP, de modo a identificar e registrar a ocorrência de incidentes e comunicá-las, tempestivamente, à equipe da FCP, visando o pronto restabelecimento do serviço à normalidade, bem como atuar para restabelecer o funcionamento dos serviços que estiverem sob sua responsabilidade;

15.1.12.22. Diagnosticar e resolver incidentes cujos sintomas e ações sejam previamente documentados e endereçar ações corretivas pertinentes junto à equipe da FCP;

15.1.12.23. Gerenciar o ambiente físico e os equipamentos centrais da rede da FCP, em especial no que se refere à alocação de recursos para execução de serviços e soluções de tecnologia da informação;

15.1.12.24. Interagir com as equipes de suporte dos fabricantes das soluções em uso pela FCP, conduzir a abertura e acompanhamento dos tickets de suporte, coletar logs e demais informações solicitadas;

15.1.12.25. Promover a manutenção com garantia, ao longo de um período de tempo previamente acordado e estipulado na OS, de Níveis Mínimos de Serviço (doravante denominado NMS) apropriados e também registrados na OS, em campo próprio, para os serviços prestados pela infraestrutura de TI a seus usuários; 

15.1.13. Nesses casos, manutenção com garantia de NMS para serviços, o NMS da OS estipulará, sem prejuízo daqueles constantes no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados e neste documento, outros que se fizerem necessários em cada caso concreto, além de parâmetros para mensuração de Disponibilidade e Desempenho do serviço mantido com garantia.

15.1.14. A FCP poderá, sempre que necessário, a fim de garantir a continuidade ou o restabelecimento de serviços ou para suprir omissões ou falhas durante a operação, atuar diretamente na execução das tarefas atribuídas à CONTRATADA, resguardado o direito de aplicar eventuais sanções à CONTRATADA por descumprimento dos Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos.

15.1.15. As tarefas e seus grupos previstos no Anexo TR/V – Tabela de Grupos de Tarefas e no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados, assim como seus valores unitários em USIT e seus respectivos prazos de atendimento e níveis de serviço são considerados como aceitos pela CONTRATADA no ato da apresentação da proposta durante a licitação.

15.2. REQUISITOS DE SERVIÇOS

15.2.1. REQUISITOS GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

15.2.1.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste processo de contratação, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

15.2.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições que ensejaram sua contratação.

15.2.1.3. Atentar aos requisitos de Segurança da Informação especificados neste documento.

15.2.1.4. Acompanhar a execução contratual e o cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos.

15.2.1.5. Comunicar às unidades da FCP responsáveis pela fiscalização do contrato, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender prontamente o que lhe for solicitado.

15.2.1.6. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes à execução dos serviços que venham porventura a ser solicitados pela FCP.

15.2.1.7. Manter atualizada a base de conhecimento da FCP com a documentação mais recente. Todos os procedimentos operacionais, rotinas, templates e parâmetros de configuração utilizados e definidos na vigência do contrato deverão constar desta base.

15.2.1.8. Efetuar a transferência de conhecimento para a equipe técnica da FCP, dos novos serviços implantados ou modificados assim como elaborar documentação técnica atualizada, inserindo-a na base de conhecimento, sempre que solicitada pela FCP.

15.2.1.9. Realizar todas as tarefas com base em boas práticas nacionais e internacionais voltadas para tecnologia da informação, preconizadas por modelos como ITIL (Information Technology Infrastructure Library), COBIT (Control Objectives for Information and Related Technology) e PMBOK (Project Management Base of Knowledge), bem como de acordo com as normas e procedimentos da FCP e de suas áreas técnicas.

15.2.1.10. Realizar manutenções evolutivas e proativas, assim como as programadas prioritariamente fora do expediente normal da organização, ou seja, fora do horário compreendido entre 7:30 hs e 19:00 hs (dias úteis) ou em finais de semana e feriados.

15.2.1.11. Interagir, sempre que solicitado, por meio de seu Gerente Técnico, com os gestores da FCP responsáveis pela gestão contratual.

15.2.1.12. Atualizar o banco de dados de gerência de configuração para produtos, peças ou softwares necessários à prestação dos serviços.

15.2.1.13. Mapear, junto à FCP, processos necessários ao cumprimento dos requisitos deste documento.

15.2.1.14. Fiscalizar regularmente os seus técnicos designados para a prestação dos serviços, verificando as condições em que as tarefas estão sendo realizadas.

15.2.1.15. Refazer todos os serviços que forem entregues em desacordo com os critérios de qualidade definidos, sem que caiba qualquer acréscimo no custo contratado, sem prejuízo de eventual aplicação de fatores de ajustes e, quando for o caso, de aplicação de sanções previstas nas Ordens de Serviço.

15.2.1.16. Avaliar, diagnosticar e propor soluções de aperfeiçoamento de desempenho, disponibilidade e configuração dos produtos da solução e processos e procedimentos de trabalho.

15.2.1.17. Gerenciar a execução dos serviços de suporte local e orientar a atuação dos operadores de monitoramento em situações críticas de trabalho.

15.2.1.18. Efetuar supervisão em tempo real dos profissionais de suporte local e de monitoramento em Brasília-DF.

15.2.1.19. Definir plano de treinamento inicial e contínuo dos profissionais que executam os serviços.

15.2.1.20. Implantar e manter a escala de trabalho de seus profissionais.
15.2.1.21. Auxiliar a FCP, quando demandado, na elaboração de normas, padrões e procedimentos relativos ao uso da infraestrutura computacional.

15.2.1.22. Subsidiar a FCP na definição de projetos de melhoria qualitativa de serviços da rede seja para resolução de problemas existentes, aperfeiçoamento dos serviços ou introdução de novas funcionalidades.

15.2.1.23. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com o contrato, em conformidade com a proposta apresentada e com as orientações da FCP, observando sempre os critérios de qualidade.

15.2.1.24. Apresentar relatório mensal dos serviços prestados.

15.2.1.25. Executar todas as tarefas sem que haja necessidade de interrupção dos serviços de TI em produção, exceto aquelas previamente agendadas e com autorização da FCP.

15.2.1.26. Acompanhar a qualidade da execução e os níveis mínimos de serviço requeridos, com vistas a manter a operação normal do ambiente de TI da FCP e, quando necessário, alinhar os serviços aos padrões de qualidade previamente definidos.

15.2.1.27. Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo à FCP qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto, quebras, extravios ou outros fatos semelhantes.

15.2.1.28. Responsabilizar-se pelo credenciamento e descredenciamento de acesso dos profissionais às dependências da FCP, assumindo quaisquer prejuízos porventura causados por seus funcionários.

15.2.1.29. Informar e solicitar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o descredenciamento dos funcionários desvinculados da prestação de serviços com a FCP.

15.2.1.30. Devolver todos os recursos e equipamentos utilizados pela CONTRATADA, como crachás, cartões de acesso, pen drives e outros, de propriedade da FCP, juntamente com a solicitação de descredenciamento.

15.2.1.31. Promover a transferência de conhecimento para os técnicos da FCP quando assim demandada.

15.2.1.32. Considerar em seus custos todos os recursos necessários ao completo atendimento ao objeto, tais como: despesas com pessoal, como salários, férias, encargos sociais e trabalhistas, viagens a trabalho, benefícios, seleção, treinamento de pessoal, licenças de uso de software, equipamentos, instalações físicas, mobiliários, uso de sistemas, base de conhecimento, substituições aos técnicos titulares por motivos de faltas, justificadas ou não, de modo a garantir os níveis de serviço definidos.

15.2.1.33. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, comerciais, tributários e trabalhistas resultantes desta contratação.

15.2.1.34. Manter registro dos serviços de movimentação, adição e remoção de equipamentos, pontos de rede e materiais em geral, efetuando todo o controle do processo, desde a solicitação até o completo atendimento.

15.2.1.35. A CONTRATADA deverá realizar as tarefas demandadas em OS de Manutenção e Garantia, de forma presencial, nas dependências da CONTRATANTE.

15.2.1.36. As tarefas demandadas em OS de Chamado, excepcionalmente, poderão ser executadas nas dependências da CONTRATADA nos casos em que a FCP entender como conveniente e expressamente autorizar. 
15.2.1.37. As tarefas demandadas em OS de Operação poderão ser executadas nas dependências da CONTRATADA, caso a FCP entender como conveniente e expressamente autorizar.
15.2.1.38. Quando demandada em OS de Manutenção e Garantia ou OS de Chamado, com validade estabelecida para um determinado período de tempo, a CONTRATADA deverá manter profissionais nas dependências da FCP, dentro do horário das 07:30 hs às 19:00 hs, em dias úteis, para fins de atendimento imediato de incidentes nos serviços, grupo de serviços e atividades constantes da referida OS, e que exijam pronto atendimento.

15.2.1.39. Os profissionais deverão estar capacitados a atuar em situações de emergência para incidentes de maior complexidade ou de indisponibilidade dos serviços estipulados na OS de Manutenção e Garantia correspondente.

15.2.1.40. Por capacitação, nesse item, entende-se que os profissionais devem estar devidamente qualificados e certificados para executar as tarefas componentes da OS de Manutenção e Garantia.

15.2.1.41. É esperado que os profissionais tenham as qualificações necessárias para atender incidentes de maior gravidade e emergências naquela área de conhecimento específico demandado pela OS.

15.2.1.42. Dessa forma, uma OS de Manutenção e Garantia determina constituição de uma Ilha de Atendimento e Suporte específica para fornecimento de um serviço que tem por requisito mínimo a disponibilidade de profissionais para resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais, sem prejuízo da execução das demais tarefas e requisitos nela definidas.

15.2.1.43. A FCP poderá, excepcionalmente e por tempo delimitado, solicitar a execução dos serviços em dias, horários e locais distintos dos estabelecidos neste documento, mediante alteração temporária das escalas de trabalho, devendo essa necessidade ser comunicada previamente à CONTRATADA.

15.2.1.44. A FCP estima que 95% (noventa e cinco por cento) da demanda normal de serviços, quando medidos em horas de trabalho, excluídos nesse cômputo o serviço de monitoração, serão executados em dias úteis, no horário das 8:00 h às 18h.

15.2.1.45. As Ordens de Serviço ou Tarefas que demandarem manutenção em softwares ou equipamentos que importem riscos à disponibilidade dos serviços de TI da FCP deverão ser executadas nos dias não úteis ou após as 18h em dias úteis, mediante agendamento e autorização da FCP, sem ônus adicional.

15.2.1.46. A CONTRATADA deverá executar as Ordens de Serviço, cumprindo os Níveis Mínimos de Serviços, e mantendo, obrigatoriamente, recursos e profissionais suficientes e disponíveis na Ilha de Operação e Monitoração para a atender à OS de Operação e Monitoração, e na Ilha de Suporte e Atendimento para atender à OS de Manutenção e Garantia. 

15.2.1.47. Já no primeiro dia do início da execução do contrato deverá ser emitida OS de Operação e Monitoração, com vigência mensal para início no primeiro dia de execução dos serviços, vinte dias após a assinatura do contrato.

15.2.1.48. A monitoração, fruto da OS acima referenciada, deverá ser mantida em conformidade com o horário de funcionamento da FCP, e contar com profissionais que mantenham o serviço de monitoração sempre operacional, em dias úteis, exceto quando devidamente autorizado pela FCP.

15.2.1.49. O dimensionamento das equipes para atendimento do objeto é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser suficiente para o cumprimento integral de todas as tarefas solicitadas de acordo com as exigências de qualidade e requisitos mínimos de serviço exigidos neste documento. Entretanto, considerando  o atual ambiente de T.I da FCP e a força de trabalho que suporta sua operação contínua, a CONTRATADA deverá executar as Ordens de Serviço mantendo, obrigatoriamente, recursos humanos disponíveis para as seguintes atividades e nas condições abaixo definidas:

a) Para sustentar os Serviços de Suporte Técnico de 2º nível (descrito no item 4 deste documento), manter, sem ônus adicional, obrigatoriamente, no mínimo, 2 (dois) profissionais, com as qualificações técnicas exigidas, em regime presencial no ambiente da FCP, com atuação nos dias úteis e horário de funcionamento da instituição;

b) Para sustentar os Serviços de Data Center (descrito no item 4 deste documento), manter, sem ônus adicional, obrigatoriamente, no mínimo, 3 (três) profissionais, com as qualificações técnicas exigidas, em regime presencial no ambiente da FCP, com atuação nos dias úteis e horário de funcionamento da instituição;

15.2.1.50. Respeitados os quantitativos mínimos, a CONTRATADA é livre para a alocação de mais profissionais in loco, a seu critério, visto que ela será cobrada, nos termos deste documento, pelo Nível Mínimo de Serviço. 

15.2.2. REQUISITOS DE INFRAESTRUTURA PARA CENTRAL DE SERVIÇOS

15.2.2.1. Os requisitos de infraestrutura aqui relacionados são obrigatórios. A CONTRATADA se compromete a disponibilizar, sem ônus, até o fim da execução do Plano de Inserção, esses requisitos dentro de prazo acordado para início da prestação dos serviços contratados.

15.2.2.2. Os serviços deverão ser executados  pela CONTRATADA em conformidade com a NR17-MTE.

15.2.2.3. Caso a Central de Serviços (suporte técnico 1º nível) seja mantida no ambiente da CONTRATADA, deverá ser estabelecida conexão de dados  entre a CONTRATADA e a FCP para fins de acesso ao sistema de abertura e gestão de chamados e acesso remoto às estações de trabalho para os casos em que se fizerem necessários, sob o ônus da CONTRATADA, utilizando recursos robustos de segurança para a interligação da Central de Serviços à rede corporativa da FCP.

15.2.2.4. Caso a Central de Serviços (suporte técnico 1º nível) seja mantida no ambiente da CONTRATADA, deverá ser disponibilizado número 0800, com suas devidas configurações técnicas, para realização dos serviços da Central de Serviços sob ônus e de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
15.2.2.5. A critério da FCP a Central de Serviços poderá operar no ambiente da CONTRATANTE.
15.2.3. REQUISITOS DA SOLUÇÃO DE GESTÃO (ITSM)

15.2.3.1. A Solução de Gerenciamento de Serviços de TI (ITSM - Information Technology Service Management), a ser fornecida e configurada pela CONTRATADA, sem ônus adicionais, deverá atender aos processos de Gerenciamento de Incidentes, Gerenciamento de Problemas, Cumprimento de Requisições, Gerenciamento de Mudanças, Gerenciamento de Configuração e Ativos de Serviços.  

15.2.3.2. Permitir que o catálogo de serviço possa ser importado para a Solução de Gestão (ITSM).

15.2.3.3. Possibilitar o cadastro de contratos para registrar as regras da prestação de serviços e permitir que os colaboradores tenham conhecimento sobre seus compromissos e responsabilidades, registradas em acordos entre as partes.

15.2.3.4. Possibilitar o cadastro das Ordens de Serviço, permitindo a inserção de suas tarefas componentes.

15.2.3.5. Possibilitar a produção de relatórios para a quantificação das tarefas e USIT´s efetivamente realizadas, durante um ciclo de faturamento, para fins de pagamento a CONTRATADA.

15.2.3.6. Permitir o registro de todos os tipos de chamados, tais como Incidente, Requisição de serviço, mudança e problemas com riqueza de detalhes.

15.2.3.7. Permitir anexar arquivos (Ex. .doc, .jpg, .pdf, .xls) aos chamados (Incidente, Requisição de serviço, mudança e problemas).

15.2.3.8. Enviar automaticamente, na abertura e encerramento do chamado, e-mail ao usuário com os detalhes de sua solicitação e a sua situação de atendimento.

15.2.3.9. Permitir a classificação por áreas de atendimento dos chamados (Incidente, Requisição de serviço, Mudança e Problemas).

15.2.3.10. Permitir calcular prioridade por meio dos indicadores de impacto e de urgência para os registros dos chamados (Incidente, Requisição de serviço, mudança e problemas), conforme critérios estabelecidos no Catálogo de Serviços da FCP.

15.2.3.11. Permitir o encaminhamento/escalonamento automático e manual dos chamados (Incidente, Requisição de serviço, mudança e problemas) de acordo com o Catálogo de Serviços da FCP.

15.2.3.12. Permitir o encerramento dos chamados (Incidente, Requisição de serviço, mudança e problemas), de forma a refletir o encerramento técnico.

15.2.3.13. Possibilitar pesquisa de satisfação de usuário on-line.
15.2.3.14. Possuir base de conhecimento integrada, acessível através da Web aos técnicos e usuários ou integração com base de conhecimento externa, também fornecida pela CONTRATADA.

15.2.3.15. Permitir a criação de uma base de dados de erros conhecidos (BDEC) nativamente na Solução de Gestão (ITSM).

15.2.3.16. Permitir e manter os relacionamentos entre os incidentes, erros conhecidos, e os registros de problemas.

15.2.3.17. Permitir a definição de níveis de prioridades diferentes para usuários e grupos de usuários.

15.2.3.18. Permitir o registro e o controle dos acordos de nível de serviço estabelecidos entre a FCP e CONTRATADA.

15.2.3.19. Prover ao gerenciamento de incidentes os indicadores de nível de criticidade e de impacto de falhas de IC’s para a classificação de registro de incidentes.

15.2.3.20. Permitir controlar e gerenciar incidentes, abrangendo funcionalidades típicas da área de manutenção tais como: abertura de tickets, requisições de serviços, alocação de recursos, registro de equipamentos e softwares, inspeção de procedimentos de atendimento de campo e encerramento de incidentes.

15.2.3.21. Permitir a análise de dados de incidentes, para identificar tendências.

15.2.3.22. Prover a monitoração e rastreamento do ciclo de vida de um incidente.

15.2.3.23. Permitir a consulta prévia à base de dados de erros conhecidos (BDEC), na tentativa da solução do incidente.

15.2.3.24. Permitir o armazenamento do histórico de incidentes para fins de auditoria.

15.2.3.25. Permitir a produção de relatórios gerenciais dos históricos de registros de incidentes.

15.2.3.26. Permitir atribuir a um usuário ou grupo de usuários específico, o acesso à abertura, modificação e fechamento de registros de incidentes.

15.2.3.27. Permitir que chamados de problemas, com sua causa raiz identificada, sejam registradas em uma base de dados de erros conhecidos (BDEC).

15.2.3.28. Permitir, a partir do registro de um problema, a criação de requisição de mudança (RDM).

15.2.3.29. Permitir a associação dos registros de incidentes ao registro de problema causador da falha.

15.2.3.30. Permitir o registro de problema, quando encerrado, encerrar automaticamente os incidentes associados.

15.2.3.31. Apresentar o histórico de todos os problemas e soluções encontrados para cada chamado aberto.

15.2.3.32. Permitir a produção de relatórios gerenciais dos históricos de registros de problemas.

15.2.3.33. Prover a monitoração e rastreamento do ciclo de vida de uma requisição de serviço.

15.2.3.34. Fornecer uma interface WEB para solicitação, pelo usuário, de requisições de serviço.

15.2.3.35. Permitir o armazenamento do histórico de requisições de serviço para fins de auditoria.

15.2.3.36. Permitir a produção de relatórios gerenciais dos históricos de registros de requisições de serviço.

15.2.3.37. Prover a monitoração e rastreamento do ciclo de vida de uma requisição de mudança.

15.2.3.38. Permitir a criação de registros de mudanças.

15.2.3.39. Prover a habilidade para controlar acessos de leitura, escrita e modificação para a equipe de gerenciamento de mudanças, os construtores da mudança, equipe de testadores, entre outros.

15.2.3.40. Suportar o roteamento de RDM para as entidades autorizadoras apropriadas, para implementações futuras.

15.2.3.41. Prover a funcionalidade de rejeição de mudanças.

15.2.3.42. Permitir o registro de informações de avaliação do impacto dentro do registro de mudança no auxílio de sua implementação.

15.2.3.43. Permitir o registro de procedimentos de retorno para uma situação anterior dentro do registro da mudança.

15.2.3.44. Permitir que o registro de mudança possa integrar-se aos registros de incidentes, problemas e requisições de serviço.

15.2.3.45. Permitir a geração automática de data e hora para novos registros de problemas e mudanças.

15.2.3.46. Permitir o registro e o gerenciamento de itens de configuração (IC’s).

15.2.3.47. Permitir o acesso seguro e controlado à base de dados do gerenciamento da configuração (BDGC) para pesquisa, modificação e extração de informações relacionadas a chamados.

15.2.3.48. Permitir a verificação das informações cadastradas dos ICs com sua situação atual na infraestrutura física por meio automatizado ou manual.

15.2.3.49. Permitir o armazenamento do histórico de mudanças dos itens de configuração (ICs) para fins de auditoria.

15.2.3.50. Prover a integração das informações do CMDB com registro de chamados.

15.2.3.51. Utilizar as informações do gerenciamento da configuração para automatizar a atualização das informações de histórico do ambiente.

15.2.3.52. Permitir a produção de relatórios gerenciais dos históricos de registros de itens de configuração.

15.2.3.53. Permitir a produção de relatórios gerenciais dinâmicos, com a opção de drill-down nos dados apresentados, visando garantir a plena execução contratual com foco na eficiência e no cumprimento dos Níveís Mínimos de Serviço – NMS, e ainda, garantindo a aferição de previsões, identificação de processos e atividades fora de controle, tendências e surtos de demandas para as atividades dos processos ITIL detalhadas neste Termo.

15.2.4. REQUISITOS PARA SISTEMA DE TELEFONIA DA CENTRAL DE SERVIÇOS 

15.2.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus adicionais, sistema de telefonia que suporte tecnologia CTI (Computer Telephony Integration), softwares básicos com recursos de PABX, DAC (Distribuidor Automático de Chamadas) e URA (Unidade de Resposta Audível), sistema eletrônico de gravação e todos os encargos, serviços e aparatos necessários ao atendimento das condições técnicas e operacionais para a execução desse tipo de serviço.

15.2.4.2. Software de telefone virtual que permita o atendimento de ligações diretamente da estação de trabalho do atendente. Os custos relacionados ao licenciamento, customização e manutenção do referido software será de responsabilidade da CONTRATADA.

15.2.4.3. Os aparelhos telefônicos que porventura sejam utilizados devem ser conectados à central de telefonia, provida pela CONTRATADA, que possua pelo menos as funcionalidades de implementação de fila de espera, visualização dos números de telefones que chamam para a Central de Serviços, contabilização de quantidade de chamadas existentes na fila, tempo de espera por ligação e quantidade de desistências de chamadas.

15.2.4.4. Permitir o tratamento das gravações institucionais e dos diálogos entre os atendentes e usuários, sendo possível armazená-las, recuperá-las e enviá-las à FCP, bem como, criar gravações institucionais por meio de qualquer telefone com acesso a Rede Telefônica Pública Comutação – RTPC, com sinalização de pulso ou tom.

15.2.4.5. Deverá permitir a supervisão dos serviços de atendimento online.

15.2.4.6. Permitir armazenamento das gravações em formato de mídia eletrônica (WAV) ou compatíveis, por até 12 (doze) meses.

15.2.4.7. Recuperação de áudios gravados permitindo pesquisa por atendente/operador, data/horário, número de origem da ligação e etc.

15.2.4.8. Permitir acompanhar em tempo real os detalhes operacionais sobre o trânsito das ligações receptivas e ativas por grupo de atendentes/operadores.

15.2.4.9. Permitir a interação com o usuário mediante o uso de menus em voz digitalizada em português, para fornecimento de informações, mediante comando do usuário enviado pelo teclado telefônico, com o objetivo de realizar o atendimento de forma automática.

15.2.4.10. Possuir facilidade “cut-thru”, para permitir a interrupção de uma mensagem de resposta audível, quando o usuário digitar uma opção em qualquer ponto do menu de voz, por telefone decádico ou DTMF.

15.2.4.11. Possuir painel de informações que permita às áreas de supervisão e gestão enviarem informações a toda equipe ou a operadores específicos.

15.2.4.12. Permitir a transferência da preferência de atendimento dos atendentes para a Unidade de Resposta Audível – URA, por meio de dispositivo eletrônico programado para os coordenadores/gerentes.

15.2.4.13. Permitir a transferência para atendimento presencial, quando a URA estiver sendo usada.

15.2.4.14. Permitir a funcionalidade de DAC (Distribuição Automática de Chamadas), provendo o atendimento automático de chamadas, ordenação da fila de chamadas de acordo com o número que originou a ligação, permitindo que uma ligação seja escutada por um coordenador em tempo real, ou auxiliar o atendimento e o atendimento de chamados apenas de telefones pré-cadastrados.
15.2.4.15. Caso a Central de Serviços opere no ambiente da CONTRATANTE, a critério da FCP e considerando o ambiente técnico de telefônia, algumas das funcionalidades não necessitarão ser implementadas.
15.2.5. REQUISITOS DA SOLUÇÃO DE MONITORAÇÃO

15.2.5.1. As características técnicas especificadas abaixo devem ser obrigatoriamente contempladas pela Solução de Monitoração a ser fornecida pela CONTRATADA, sem ônus adicionais.

15.2.5.2. Ser um software do tipo software livre e distribuído sob a licença GPL v2.

15.2.5.3. Ter a opção de suporte junto ao fabricante.

15.2.5.4. Ter disponível na Internet documentação das últimas versões suportadas do produto.

15.2.5.5. Ter disponível cursos oficiais do produto com opção de certificação em território nacional.

15.2.5.6. Ser capaz de monitorar Itens de Configuração (IC´s) como: ativos de rede, servidores, aplicações, estações de trabalho e storages.

15.2.5.7. Suportar SNMP v1, v2, v3.

15.2.5.8. Suportar a utilização de agentes de monitoramento.

15.2.5.9. Ser uma solução escalável e distribuída.

15.2.5.10. Ter interface web administração e operação da solução.

15.2.5.11. Permitir personalização da interface de administração e operação da solução.

15.2.5.12. Coletar inventário de hardware automaticamente.

15.2.5.13. Possibilitar que a solução seja auditada.

15.2.5.14. Coletar dados e disponibilizá-los através de gráficos informações para checagem de disponibilidade e desempenho.

15.2.5.15. Coletar e disponibilizar dados entre intervalos personalizados.

15.2.5.16. Garantir visualização das informações de data e hora dos últimos eventos coletados pela solução.

15.2.5.17. Utilizar painel de visualização (dashboard) panorâmica do ambiente, possibilitando inclusive a utilização de gráficos.

15.2.5.18. Armazenar dados históricos para futuras visualizações ou comparações.

15.2.5.19. Ter um processo configurável de limpeza dos dados históricos.

15.2.5.20. Garantir a geração de gráficos sob demanda.

15.2.5.21. Garantir a criação personalizada de gráficos.

15.2.5.22. Exibir gráficos de desempenho e disponibilidade de forma personalizada para qualquer IC monitorado.

15.2.5.23. Exibir gráficos por agrupamento de tipo de IC.

15.2.5.24. Emitir relatórios sob demanda a partir de dados históricos.

15.2.5.25. Emitir relatório de disponibilidade de cada item.

15.2.5.26. Coletar dados dos sistemas operacionais baseados nas plataformas Windows, Linux e Unix também através de agentes.

15.2.5.27. Ser capaz de monitorar soluções de virtualização baseadas em Citrix XenServer e Vmware.
15.2.5.28. Realizar descoberta de novos ativos/hosts para monitoração e adicioná-los automaticamente a grupos.

15.2.5.29. Enviar alertas via e-mail e SMS.

15.2.5.30. Permitir a customização de notificações em escala de horário, usuários e meios de notificações.

15.2.5.31. Realizar ações através de comandos remotos para resolver problemas, diagnosticar, coletar informações e etc.

15.2.5.32. Permitir a instalação em servidores baseados em plataforma Linux.

15.2.5.33. Ser compatível com bancos de dados baseados na plataforma MySQL, PostgreSQL e Oracle.

15.2.5.34. Realizar monitoramento de acesso a sites web.

15.2.5.35. Simular o acesso a sites web e averiguar a experiência do usuário, como tempo de resposta, velocidade e funcionalidade.

15.2.5.36. Disponibilizar pacotes oficiais de configurações de itens a serem monitorados.

15.2.5.37. Ter a capacidade de personalização de pacotes de IC.

15.2.5.38. Ter a capacidade de instalar e configurar novos pacotes de IC.

15.2.5.39. Ser capaz de monitorar arquivos de log.

15.2.5.40. Ser capaz de monitorar o Visualizador de Eventos do Windows.

15.2.5.41. Integrar-se aos contadores de desempenho do Windows.

15.2.5.42. Permitir a criação de novos IC para serem monitorados.

15.2.5.43. Permitir a criação de alarmes baseados em comparações com valores históricos e médias.

15.2.5.44. Permitir a customização de horário de monitoramento.

15.2.5.45. Apresentar a disponibilidade de um serviço na visão de negócio e seu nível de serviço acordado (SLA).

15.2.5.46. Permitir a configuração de manutenção programada dos hosts.

15.2.5.47. Permitir a construção de triggers (gatilhos) utilizando expressões regulares.

15.2.5.48. Permitir o monitoramento de IC a partir da especificação de determinados componentes que fazem parte de um pacote de monitoração padrão ou personalizado.

15.2.5.49. Disponibilizar mapas que sejam dinamicamente atualizados, conforme a mudança estado de um IC.

15.2.5.50. Permitir a criação de visões personalizadas dos IC monitorados.

15.2.5.51. Permitir a configuração de tempo de visualização de cada visão, alternando-se entre si, para uma melhor visualização de todo o ambiente.

15.2.5.52. Permitir o cadastro de usuários para realizar atividades de operação da solução.

15.2.5.53. Permitir a personalização de interface de operação para cada usuário.

15.2.5.54. Permitir a utilização de grupos para reunir usuários e conceder de permissões a estes.

15.2.5.55. Autenticar usuários via banco de dados próprio ou através da integração com Active Directory.

16. REQUISITOS PARA ABERTURA DAS ORDENS DE SERVIÇO (OS)

16.1. Ordem de Serviço (OS) – é uma determinação formal à CONTRATADA para a realização de uma atividade no escopo da presente contratação. Estabelece, no mínimo:

a) Resultados esperados;

b) Níveis Mínimos de Serviço que serão exigidos;

c) Quantidade de USIT que será faturada em contrapartida da conclusão plena e a contento da atividade na OS determinada;

d) Fatores de abatimento e ajustes, e quando for o caso, os acordos estabelecidos entre a FCP e a CONTRATADA em que tenha havido consentimento mútuo. 

16.2. A descrição da atividade ordenada na OS deverá ser sempre feita por uma composição planejada de forma adequada, em sequências e quantidades, de Tarefas individualmente descritas. A quantidade de USIT a ser faturada é a soma das USIT, na quantidade que for efetivamente realizadas, de todas as Tarefas estabelecidas na OS. 

16.3. As OS podem ser de 3 (três) tipos: De Chamado, De Manutenção e Garantia, De Operação.

16.4. OS de Chamado - é a ordem que determina à CONTRATADA o atendimento a uma demanda específica segundo regras e prazos de atendimento estabelecidos na presente contratação. 

16.5. OS de Manutenção e Garantia - é a ordem que determina à CONTRATADA a constituição de uma Ilha de Atendimento e Suporte para assumir a responsabilidade pela sustentação, manutenção e continuidade de Níveis Mínimos de Serviços, contemplando tarefas de suporte técnico e ambiente do Datacenter, equipamentos e servidores do ambiente central de processamento de rede, servidores de arquivos, sistemas operacionais, soluções de virtualização, storage, backup e restauração de arquivos, administração de banco de dados, segurança da informação e portal corporativo, dentro de períodos e janelas de tempo estabelecidas durante os horários das 07:30 hs às 19:00 hs em dias úteis, incluindo, mas não se limitando, a disponibilidade dos serviços, as manutenções regulares ou evolutivas, os atendimentos de demandas e incidentes, segundo as regras estabelecidas no presente documento ou na própria OS.

16.6. OS de Operação - é a ordem que determina à CONTRATADA a constituição de uma Ilha de Operação e Monitoração para assumir a responsabilidade pela manutenção e continuidade de um Nível Mínimo de Serviço nos serviços de operação e monitoração dos equipamentos e aplicações que compõe o ambiente de Datacenter, de forma continua, considerando os dias úteis e o horário de funcionamento da FCP.

16.7. As OS de Manutenção e Garantia e as OS de Operação constituirão Ilha de Atendimento e Suporte e Ilha de Operação e Monitoração, respectivamente, que irão requerer profissionais da CONTRATADA, com objetivo de garantir Níveis Mínimos de Serviços definidos previamente, com as devidas e comprovadas qualificações exigidas para execução dos serviços definidos na OS. 

16.8. Entende-se também que o objeto Resultado de uma OS de Chamado, necessariamente, deve ser distinto daquele que poderia ser obtido dentro do escopo de qualquer OS de Manutenção e Garantia vigente.

16.9. Os Serviços de Suporte Técnico e Serviços de Datacenter, executados no escopo da contratação por meio de OS, poderão ser solicitados mediante três formas principais:

a) Mediante abertura de chamados para os quais deverão ser abertas tantas OS de Chamado quanto forem necessárias para execução pretendida;

b) Mediante entrega de todo um Grupo de Tarefas, serviços e/ou atividades de Serviços de Suporte Técnico e Serviços de Datacenter para a responsabilidade da CONTRATADA. Tal entrega será realizada pela abertura mensal de uma única OS de Manutenção e Garantia, que determinará a constituição de uma Ilha de Atendimento e Suporte;

c) Mediante abertura mensal de OS de Operação, determinando a constituição de uma Ilha de Operação e Monitoração, para contemplar os serviços, que pela sua natureza são realizados durante todos os dias úteis em conformidade com o horário de funcionamento da FCP;

16.10. Os critérios para a avaliação do resultado esperado de uma OS de Chamado são, no mínimo, os especificados para a severidade do chamado, apresentados mais à frente nesse documento, conjugados com os indicadores específicos para cada tarefa prevista na OS nos termos do Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados, podendo haver outros, uma vez considerado o caso concreto.

16.11. Os critérios para a avaliação do resultado esperado de uma OS de Operação serão, no mínimo, os especificados para cada tarefa prevista na OS nos termos do Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados, podendo haver outros, uma vez considerado o caso concreto.

16.12. O NMS e resultado esperado para OS de Manutenção e Garantia será avaliado, no mínimo, pelos Indicadores de Disponibilidade definidos mais à frente nesse documento, assim como indicadores específicos para cada tarefa prevista na OS nos termos do Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhado, podendo haver outros, uma vez considerado o caso concreto.

16.13. A elaboração de OS de Manutenção e Garantia será precedida de análise independente pela CONTRATADA, do ambiente da FCP relativo ao serviço a ser assumido, que poderá demorar até quinze dias contados da solicitação pela FCP.

16.14. Finda essa análise, a CONTRATADA deverá propor minuta da OS, contemplando todas as tarefas que sua análise estimou necessárias serem executadas dentro do prazo de um ciclo mensal de faturamento.

16.15. A apresentação da minuta da OS ao Gestor do Contrato e/ou Fiscal Técnico, ou a servidor por ele designado, deverá ser acompanhada, a critério da CONTRATANTE, dos comprovantes que subsidiaram a análise e eventual aprovação da OS. Caso o Gestor do Contrato e/ou Fiscal Técnico não aprove a OS, poderá solicitar modificações e novas diligências de análise para a CONTRATADA a fim de se chegar a um conjunto estimado de tarefas e quantitativos que seja consenso entre as partes.

16.16. Será aberta OS de Manutenção e Garantia, para constituição de Ilha de Atendimento e Suporte, com vigência mensal para início desde o primeiro dia de execução dos serviços, vinte dias após a assinatura do contrato. 

16.17. A OS de Manutenção e Garantia, embora formulada de maneira consensual e mediante análise prévia e comprovação de necessidade, uma vez expedida, vincula a CONTRATADA aos Indicadores de Disponibilidade e de NMS correspondentes a responsabilidade assumida pelo serviço, definidos nos termos desse documento, assim como os indicadores específicos definidos na própria OS.

16.18. O cancelamento de uma OS de Manutenção e Garantia poderá ser solicitado pela CONTRATADA, mas não vincula em qualquer sentido a FCP, podendo esta, por ato discricionário, manter a OS ou cancelá-la após a análise do caso concreto. A decisão vincula a CONTRATADA a, se for o caso, manter o serviço sob pena de inexecução contratual.

16.19. Dada a natureza de serviço continuado previsto nessa OS, qualquer ocorrência de interrupção em sua execução dará motivo suficiente à FCP, a seu exclusivo critério, para a declaração imediata de inexecução contratual, sem prejuízo de outras sanções que se mostrarem necessárias.

16.20. As Ordens de Serviço poderão ser abertas pelos servidores da FCP que possuam autorização para encaminhá-las ou ainda pela própria CONTRATADA quando autorizada ou determinado pela FCP. Em ambos os casos, caberá ao Gestor do Contrato da FCP ou servidor por ele designado efetuar a aprovação da OS e recebimento do produto descrito na OS, para efeito de pagamento.

16.21. As Ordens de Serviço deverão seguir os modelos estipulados pela FCP, atentando-se para os atributos mínimos abaixo relacionados, podendo sofrer acréscimos e supressões, mediante informação prévia à CONTRATADA, em razão da readequação de processos internos da FCP:

a) Identificador único da Ordem de Serviço;

b) Valor previsto em USIT;

c) Datas de início e término previstas para execução do serviço;

d) Número e nome do Grupo de Tarefa ao qual a Ordem de Serviço está associada;

e) Discriminação quanto a sua origem se é de Manutenção e Garantia, de Chamado ou de Operação;

f) Especificação das tarefas a serem executadas;

g) Critérios de recebimento do serviço pela FCP;

h) Níveis de serviço a serem cumpridos, específicos daquela Ordem de Serviço;

i) Pressupostos e restrições aplicados à Ordem de Serviço;

j) Identificação dos responsáveis por parte da CONTRATADA pela realização do serviço;

k) Identificação dos solicitantes do serviço na FCP; e

l) Identificação do servidor responsável pela abertura da OS e pelo recebimento do serviço a que ela se refere.

17. REQUISITOS DE GESTÃO DA ORDEM DE SERVIÇO (OS)

17.1. A remuneração será por desempenho, na qual o valor mensal a ser pago pelo serviço estará associado ao alcance de Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos para a prestação dos serviços. Desta forma, a composição do custo de cada OS e de seu produto resultado, derivará da composição somada do custo individual de cada Tarefa na quantidade que for efetivamente executada.
17.2. As Ordens de Serviço concluídas serão pagas nos quantitativos de tarefas efetivamente realizadas no período para a conclusão da OS, desde que o resultado descrito como o objeto esperado da OS tenha sido alcançado, ainda que a ordem de serviço preveja uma estimativa de quantitativo superior.

17.3. A quantidade de USIT a ser faturada é a soma das USIT, na quantidade que for efetivamente realizadas, de todas as Tarefas estabelecidas na OS.
17.4. A OS, descrita em termos de suas tarefas componentes, deverá ser registrada na ferramenta de controle de chamados da FCP (disponibilizada sem ônus adcionais pela CONTRATADA), uma vez que os relatórios extraídos desta ferramenta servirão de subsídio na quantificação das tarefas efetivamente realizadas, para fins de pagamento a CONTRATADA.

17.5. As OS atentarão para resultados esperados, critérios de qualidade, níveis mínimos de serviço, padrões e procedimentos descritos nos diversos itens deste documento, na própria Ordem de Serviço e na base de conhecimentos da FCP.

17.6. A CONTRATADA não poderá se eximir da execução de qualquer tarefa demandada que esteja prevista no Anexo TR/V – Tabela de Grupos de Tarefas e Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados, sob pena de ver aplicadas as sanções previstas em contrato.

17.7. Para cada Ordem de Serviço concluída, será verificado o cumprimento dos níveis de serviço, devendo ser aplicados, quando for o caso, os Fatores de Ajustes Específicos das tarefas e os Fatores de Ajuste Globais que serão descritos mais à frente nesse documento.

17.8. O percentual definido para os fatores de ajustes das tarefas incide sobre o valor total da Ordem de Serviço concluída.

17.9. A seu critério, a FCP poderá, a qualquer momento, alterar o protocolo de gestão das ordens de serviços, desde que respeitadas as premissas definidas em Edital e mediante prévia comunicação à CONTRATADA.

17.10. As Ordens de Serviço deverão listar as tarefas demandadas pela FCP e a previsão da quantidade de vezes que cada tarefa será realizada no período, devendo a CONTRATADA respeitar os procedimentos e padrões de execução definidos previamente para as tarefas.

17.11. As tarefas listadas nas Ordens de Serviço poderão conter campo de observação, onde serão especificados requisitos técnicos complementares dentro do escopo da tarefa solicitada e que deverão ser atendidos para a execução da ordem de serviço.

17.12. As Ordens de Serviço poderão ser abertas a qualquer hora do dia ou da noite, tanto em dias úteis, como nos finais de semana, feriados e pontos facultativos.

17.13. Quando uma OS for aberta, uma notificação da abertura de Ordem de Serviço será encaminhada para o endereço eletrônico indicado pela CONTRATADA, que fará uso do sistema de gestão de chamados, para atualizar as informações relacionadas ao atendimento de cada Ordem de Serviço.

17.14. Os chamados (ex. solicitação, incidente ou requisição de mudança) de usuários da FCP, abertos no sistema de gestão de chamados, serão atendidos mediante a OS mensal de Manutenção e Garantia e terão sua execução iniciada diretamente pela CONTRATADA, após aprovação e adequação aos procedimentos existentes feita pelo Gestor do Contrato ou servidor por ele designado.

17.15. Em caso de indisponibilidade do sistema de gestão de chamados provido pela FCP, os chamados poderão ser abertos por meio de telefone local (DDD 61) ou de discagem gratuita (0800), provido pela CONTRATADA.

17.16. A CONTRATADA deve, também, disponibilizar endereço de e-mail para abertura de demandas.

17.17. A execução do atendimento a um chamado será confirmada pelo usuário requisitante da FCP ou pelo responsável da área da qual a tarefa esteja relacionada sendo a aprovação final dada pelo Gestor do Contrato ou servidor por ele designado.

17.18. Em regra, o risco da estimativa de quantidade de tarefas necessárias para a conclusão da OS é da CONTRATADA. Desta forma se uma OS não for concluída, a alegação de que mais tarefas do que as estimadas teriam sido necessárias para a sua conclusão não será motivo de isenção de sanção ou da aplicação de fatores de ajuste. 

17.19. Sendo assim, é esperado que uma OS seja sempre concluída, a menos que haja autorização expressa pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato ou motivo de força maior.

17.20. Apenas no caso de OS de Manutenção e Garantia e no de OS de Operação, nas quais foram constituídas Ilhas, e para as quais tenham sido designadas previamente um volume de USIT para atendimento de chamados do dia a dia de serviço, a FCP poderá, a seu exclusivo critério, autorizar acréscimos de até 50% de USIT, uma única vez por ciclo de faturamento, ouvidas as justificativas da CONTRATADA, levando em conta, necessariamente, os seguintes fatores: 

a) Comprovação até a data da solicitação de acréscimo, por meio de documentos que demonstrem justificadas razões para alteração das estimativas previstas na OS mensal, da realização de serviços suficientes para esgotamento das USIT previstas originalmente;

b) Justificativa fundamentada em fato superveniente para o erro de estimativa da CONTRATADA; e

c) Estimativa fundamentada fornecida pela CONTRATADA e aprovada pela FCP para o período remanescente do ciclo de faturamento.

17.21. Nesse sentido, a CONTRATADA poderá a qualquer tempo apresentar, para avaliação da FCP, novo estudo com estimativas visando fundamentar alteração da OS correspondente para o próximo ciclo de faturamento.

17.22. Havendo ou não acréscimo autorizado nos termos dos parágrafos anteriores, a CONTRATADA está vinculada a manter os serviços previstos nas OS, segundo os Níveis Mínimos de Serviços estabelecidos, até o fim do período estabelecido na OS correspondente, sem custo adicional para a FCP. 

17.23. O volume de USIT, especificadas neste documento pode ser remanejado entre as diferentes tarefas e entre diferentes grupos de tarefas, sempre que a demanda dos serviços, metas e diretrizes institucionais requeiram a readequação.

17.24. A critério da FCP, os instrumentos de solicitação, acompanhamento e avaliação dos serviços previstos nesse documento poderão ser substituídos por formulários ou registros eletrônicos correspondentes em sistema informatizado, que contemple os controles necessários à gestão dos serviços previstos no contrato.

17.25. A apuração dos níveis de serviço não considerará os períodos de indisponibilidades justificados de:

a) Períodos de interrupção previamente acordados com a FCP;

b) Interrupção de serviços públicos essenciais à plena execução dos serviços (exemplo: suprimento de energia elétrica);

c) Indisponibilidade de acesso ao ambiente e/ou aos sistemas da rede, motivada por razões incontroláveis (exemplo: greve de servidores);

d) Falhas da infraestrutura não relacionadas às atividades e aos serviços mantidos pela CONTRATADA;

e) Falhas nos mecanismos e sistemas de segurança da informação que impeçam a plena execução dos serviços; e

f) Motivos de força maior (exemplo: enchentes, terremotos ou calamidade pública).

17.26. A FCP classificará chamado para atendimento por meio de Ordem de Serviço de acordo com um dos níveis de severidade definidos a seguir:

a) Severidade 1 - crítica: o incidente tem consequências sérias para transações de negócio da FCP ou impede que as tarefas críticas sejam realizadas para toda a FCP;

b) Severidade 2 - grave: incidentes referentes a problemas que afetam atividades críticas para o usuário da FCP, sem causar interrupção do serviço, mas afetando significativamente seu desempenho;
c) Severidade 3 - regular: chamado para elaboração de diagnóstico, esclarecimento de dúvidas, configurações do ambiente, transferência de tecnologia e resolução de problemas de baixo risco ou ações de melhoria.
17.27. As OS relativas a chamados, na quantidade de uma ou mais OS para cada chamado, deverão ser abertas com estipulação de seus prazos e condições, obedecendo aos seguintes parâmetros:

a) No escopo deste item, “atendimento de chamado” significa que um técnico da CONTRATADA, especialista no assunto em questão, começou a tratar efetivamente uma solicitação registrada pela FCP, buscando solução definitiva;

b) Os chamados classificados com severidade 1 deverão ter início de atendimento nas instalações da FCP, em Brasília-DF, em no máximo dez minutos corridos após sua abertura. As soluções necessárias para atendimento do chamado serão aplicadas em até duas horas após o início do atendimento;

c) Os chamados classificados com severidade 2 deverão ter início de atendimento nas instalações da FCP, em Brasília-DF, em no máximo trinta minutos após sua abertura. As soluções necessárias para atendimento do chamado serão aplicadas em até quatro horas úteis após o início do atendimento;

d) Os chamados classificados com severidade 3 deverão ter início de atendimento nas instalações da FCP, em Brasília-DF, em no máximo 1 dia útil, contados a partir do primeiro dia útil seguinte ao de sua abertura. As soluções necessárias para atendimento do chamado serão aplicadas em até quatro dias após o início do atendimento; e

e) O cálculo de “horas úteis” é realizado com base na diferença entre a data/hora final e a data/hora inicial da contagem de prazo, considerando apenas os períodos compreendidos no horário normal de funcionamento da FCP, ou seja, dias úteis, das 8 às 18 horas; exceto para os chamados de Severidade 1 para os quais as horas são corridas e sem interrupção.

17.28. Os chamados para atendimento por meio das Ordens de Serviço poderão ser escalados para níveis mais altos ou mais baixos de severidade, de acordo com a necessidade da FCP. Nesse caso, os prazos de início de atendimento e de solução do problema, bem como os prazos e fatores de ajustes, serão automaticamente reacomodados no novo nível de severidade.
17.29. Se ocorrer uma situação de emergência, por exemplo, consistindo em uma indisponibilidade de algum serviço para o qual já está vigente uma OS de Manutenção e Garantia, é esperado que o atendimento e o restabelecimento do serviço sejam feitos de imediato sem a necessidade de nova OS.

17.30. Quando os serviços solicitados nos chamados dependerem de outras equipes da FCP, que não a da CONTRATADA, os prazos serão suspensos a partir do encaminhamento, voltando à contagem tão logo sejam devolvidos pela área responsável acionada.

17.31. A obrigação de execução da tarefa ocorrerá quando a CONTRATADA receber, por qualquer dos canais credenciados por este documento ou pelo Gestor do Contrato, a Ordem de Serviço previamente autorizada pela FCP e em concordância com os padrões e processos definidos neste documento e nos procedimentos internos da FCP.

17.32.  A CONTRATADA deverá atentar aos procedimentos adotados pela FCP quando da execução das tarefas. Caso não estejam disponíveis na base de conhecimento da FCP, ou estejam desatualizados, caberá à CONTRATADA coletar as informações mais atuais e inseri-las/atualizá-las na base de conhecimento segundo os padrões adotados, e submeter à FCP para aprovação.

17.33. Todas as tarefas deverão ser realizadas de acordo com as recomendações e boas práticas dos fabricantes e do mercado.

17.34. Nos casos excepcionais, em que a CONTRATADA não consiga executar a Ordem de Serviço conforme a condição demandada, por motivos de dependência de alguma ação do própria FCP ou por motivos de força maior, deverá comunicar ao Fiscal ou Gestor do Contrato por escrito e com antecedência, apresentando os fatos e motivos que impedem sua execução, cabendo à FCP avaliar a admissibilidade das justificativas.

17.35. Após a execução das tarefas, a CONTRATADA deverá obter do demandante por meio de ateste sobre a Ordem de Serviço, ou em outra forma determinada pela FCP, a comprovação da qualidade do serviço e do produto entregue, encaminhando a seguir para o Gestor ou Fiscal do Contrato ou outro servidor por esses designados, para aprovação final.

17.36. A Ordem de Serviço será encerrada quando todos os objetivos propostos forem plenamente atingidos e os produtos/serviços realizados/entregues com a qualidade demandada e devidamente atestados pelo demandante e aprovados pelo Gestor ou Fiscal do Contrato ou outro servidor para isso designado; exceto se autorizado o encerramento parcial pelo Gestor ou Fiscal do Contrato.

17.37. Caso a Ordem de Serviço seja encerrada pela CONTRATADA sem anuência do demandante do serviço ou do Gestor ou Fiscal do Contrato ou outro servidor por esses designados, ou sem que o problema tenha sido de fato resolvido, a Ordem de Serviço será reaberta e os prazos serão contados em continuidade ao expresso na solicitação original da Ordem de Serviço, inclusive para efeito de aplicação das sanções previstas.

18. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1. Para a execução do contrato, será implementado método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a FCP como responsável pela gestão do contrato e pela atestação da aderência aos padrões de qualidade exigidos dos produtos e serviços entregues e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e gestão dos recursos humanos e físicos necessários.

18.2. As tarefas serão solicitadas pela FCP por meio das Ordens de Serviço e só serão objeto de execução pela CONTRATADA após o encaminhamento e autorização pela FCP, em concordância com os padrões e processos definidos neste documento e nos procedimentos internos da FCP.

18.3. Os pagamentos à CONTRATADA serão por desempenho com cumprimento dos Níveis Mínimos de Serviços, considerando as tarefas efetivamente realizadas, e o modelo de prestação de serviços, adotado nesta contratação, e definirá previamente cada produto a ser entregue, seguirá critérios para aferição, de acordo com as tarefas previstas nos grupos de tarefas constante do Anexo TR/V – Tabela de Grupos de Tarefas e Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados.

18.4. A CONTRATADA deverá estar apta para iniciar a execução dos serviços objeto deste contrato em, no máximo, vinte dias corridos, contados da data da sua assinatura, mediante a disponibilização de profissionais para a execução dos serviços.

18.5. Até dez dias da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá entregar à FCP relação nominal dos profissionais que atuarão nas dependências da FCP, fornecendo número de CPF, de identidade e função que será desempenhada.

18.6. Os primeiros sessenta dias após o início da execução dos serviços, portanto oitenta dias após a assinatura do contrato, serão considerados como período de estabilização, durante o qual os resultados esperados, os níveis de qualidade e perfis dos profissionais exigidos poderão ser implementados gradualmente, de modo a permitir à CONTRATADA realizar a adequação progressiva de seus serviços e alcançar, ao término desse período, o desempenho requerido. Esta flexibilização, porém, será restrita aos limites destacados abaixo:

a) Para o primeiro mês de execução: atingir, no mínimo, setenta por cento dos resultados esperados e níveis de qualidade exigidos. Quanto aos prazos de atendimento estabelecidos, estes poderão ser dilatados em até trinta por cento;

b) Para o segundo mês de execução: atingir, no mínimo, oitenta por cento dos resultados esperados e níveis de qualidade exigidos. Quanto aos prazos de atendimento estabelecidos, estes poderão ser dilatados em até vinte por cento; e

c) A partir terceiro mês de execução: a CONTRATADA deverá atingir cem por cento dos resultados esperados, dos níveis de qualidade requisitados e manter a qualificação profissional exigida neste instrumento. 

18.7. Em casos de prorrogação da vigência contratual não haverá novo período de estabilização.

18.8. Levando em conta a evolução tecnológica, a prévia definição das tarefas não impede que, no decorrer do contrato, as tarefas e grupos de tarefas existentes sejam modificados ou que novos sejam inseridos, por iniciativa da FCP ou por proposição da CONTRATADA com autorização da FCP, desde que as seguintes condições e regras de modificação sejam atendidas estritamente e que haja concordância de ambas as partes:

a) As novas tarefas e grupos de tarefas sejam previamente definidas e estimadas em seus valores unitários e de demanda;

b) A inclusão de novos grupos de tarefas deve obedecer ao mesmo formato de preenchimento dos grupos de tarefas iniciais, com a definição do nome do grupo de tarefa, numeração sequencial, definição de resultados esperados e níveis de qualidade exigidos, condições de desconto, observações e listagem das tarefas com a discriminação de sua complexidade, esforço unitário em USIT e estimativa de esforço total para o período do contrato;

c) Nenhum grupo de tarefa poderá ter estimativa em USIT maior do que o maior grupo de tarefas já previsto nesse documento;

d) Nenhuma tarefa poderá ter valor unitário maior do que o maior valor unitário já previsto nesse documento;

e) Nenhuma previsão de demanda por tarefa unitária poderá ter maior valor do que o maior valor de demanda por tarefa unitária já prevista nesse documento;

f) Seja discriminado explicitamente quais grupos de tarefas e em que quantidade cederão suas USIT previstas para que se constitua esse novo grupo de tarefas de forma que o total absoluto de USIT do contrato não seja ultrapassado;

g) A criação desse novo grupo de tarefas seja motivada por mudanças tecnológicas ou na plataforma de serviços providos pela Infraestrutura da FCP;

18.9. Para execução do contrato deverá a CONTRATADA atender aos níveis de serviço estabelecidos no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados bem como os estabelecidos nesse documento e nas OS. A CONTRATADA será cobrada, nos termos deste documento, pelo cumprimento de Nível Mínimo de Serviço. 

18.10. Os demandantes dos serviços serão as pessoas designadas pela FCP, a quem caberão autorizar e encaminhar as Ordens de Serviço, contendo todas as informações exigidas, à CONTRATADA. Ao demandante do serviço compete:

a) Autorizar as Ordens de Serviço, contendo todas as tarefas e informações necessárias à realização do serviço;

b) Supervisionar a execução e implantação dos produtos objetos das Ordens de Serviço;

c) Analisar a qualidade dos serviços realizados pela CONTRATADA e propor eventuais fatores de ajustes que deverão ser aplicados à Ordem de Serviço quando não atendidos os padrões de qualidade e resultados esperados especificados;

d) Avaliar a compatibilidade contratual, registrar e autorizar a execução;

e) Avaliar, quantificar e dar recebimento preliminar (o recebimento definitivo será do Gestor ou Fiscal do contrato) aos serviços de suporte realizados pela CONTRATADA, ouvidos os usuários afetados quando for o caso, em particular caso tratar de OS oriunda originalmente de chamado aberto.

18.11. O Preposto será o profissional designado pela CONTRATADA para receber as Ordens de Serviço do demandante e o Gerente Técnico deverá assegurar a execução dos serviços requeridos, para isso deverão ter conhecimento técnico suficiente de modo que efetuem o controle de qualidade das tarefas realizadas.

18.12. O Preposto ou seu substituto deverá estar disponível de forma tempestiva, nos dias úteis, no horário das 08h às 18h, durante toda a execução contratual. Ele será responsável por:

a) Informar à FCP problemas de quaisquer naturezas que possam impedir o bom andamento dos serviços;

b) Executar os procedimentos administrativos referentes aos recursos alocados para execução dos serviços contratados;

c) Executar a gestão geral do contrato por parte da CONTRATADA;

d) Assegurar que as determinações da FCP sejam disseminadas junto aos profissionais alocados à execução dos serviços;

e) Gestão em todas as dimensões previstas no manual de gerenciamento de projetos PMBOK, incluindo o registro de atas de reunião e outras documentações necessárias, as quais deverão ser disponibilizadas para a FCP sempre que solicitadas;

f) Participar, quando convocado pela FCP, de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais.

18.13. Na assinatura do contrato, a CONTRATADA designará profissional para ser o seu Preposto como também outro profissional para atuar como substituto eventual. Esse representante administrativo deverá ter a sua indicação formalizada junto à FCP e contar com a anuência desta. O substituto eventual atuará somente na ausência do Preposto titular.

18.14. O Gerente Técnico, podendo este ser, a critério da CONTRATADA, algum profissional técnico da equipe desginada para a prestação dos serviços, deverá estar disponível, nos dias úteis, no horário das 08h às 18h, durante toda a execução contratual, bem como acessível por contato telefônico em qualquer outro horário, inclusive em feriados e finais de semana, devendo a CONTRATADA disponibilizar número de celular do mesmo, sendo responsável por:

a) Elaborar, quando solicitado, minuta de OS, para discussão, aprovação e autorização pelos demandantes, fiscais técnicos e gestor do contrato;

b)  Planejar e acompanhar o trabalho dos profissionais da CONTRATADA envolvidos na execução de cada Ordem de Serviço, sendo o responsável pelo cumprimento integral de todas as tarefas nos prazos e qualidade exigidos;

c) Avaliar o prazo requerido e alocar os profissionais necessários para a execução das Ordens de Serviço;

d) Informar os profissionais da CONTRATADA que serão os responsáveis pelo atendimento da Ordem de Serviço;

e) Acompanhar a execução de todas as Ordens de Serviço, garantindo o cumprimento dos níveis de serviço;

f) Informar à FCP sobre problemas de qualquer natureza que possam impedir o adequado atendimento das Ordens de Serviço;

g)  Realizar a entrega dos serviços;

h) Obter as assinaturas de autorização e ateste das Ordens de Serviço a serem executadas ou concluídas, respectivamente;

i) Atuar como representante da CONTRATADA para solução de qualquer dúvida, conflito ou desvio, em relação a questões técnicas envolvendo a prestação de serviço.

18.15. O Fiscal do Contrato, servidor indicado pela FCP, será responsável por:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e manter registro sobre todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço, comunicando tempestivamente ao Gestor do Contrato os fatos que requeiram ações corretivas por parte da CONTRATADA;

b) Analisar e verificar se os acordos de níveis de serviço contratados foram alcançados e propor os redutores estipulados para cada caso;

c) Mensalmente, com base nas informações enviadas pelos demandantes dos serviços, aprovar o Relatório Gerencial de Serviços para efeitos de consolidação no pagamento;

d) Encaminhar o Relatório Gerencial de Serviços aprovado ao Gestor do Contrato até o segundo dia útil subsequente a sua aprovação.

18.16. O Gestor do Contrato, servidor indicado pela FCP, será responsável por: 

a) Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de documentos que comprovem a validação e manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação previstas no ato convocatório;

b) Atestar a nota de cobrança encaminhada pela CONTRATADA, em conjunto com o Fiscal do Contrato e enviar, juntamente com as Ordens de Serviço e os relatórios de serviços, à área administrativa para providências;

c) Autorizar a aplicação dos fatores de ajustes propostos pelos demandantes e pelo Fiscal do Contrato;

d) Encaminhar a documentação comprobatória de sanções ou multas administrativas para os setores responsáveis e solicitar providências.

19. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS DA CONTRATADA

19.1. A qualificação profissional mínima exigida no Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados para os grupos de tarefas vinculará a prestação dos respectivos serviços por profissionais que possuam qualificação adequada.

19.2. A comprovação de certificação dos profissionais poderá ser exigida pela FCP, antes ou durante a execução de uma OS, a qualquer tempo. A não apresentação da documentação comprobatória da certificação, quando solicitada, ensejará a aplicação de multa, conforme contrato.

19.3. O Preposto, assumirá a função de ponto de contato com a equipe técnica da FCP, deverá ter experiência mínima de 4 (quatro) anos em gestão e gerência técnica, respectivamente, em contratos relativos a Serviços de Suporte Técnico e Data Center descritos de acordo com esse Termo, devendo possuir, no mínimo, as seguintes qualificações:
a)  Formação superior, graduação e/ou pós-graduação, em áreas correlatas à tecnologia da informação, engenharia ou administração;

b) Declaração de experiência profissional, expedida por uma ou mais pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a gestão de contratos de implantação de solução dessa natureza; e

c) Deverá ainda apresentar as certificações COBIT ® Foundation ou ITIL Fundation V.3 ou ISO/IEC 20000 – IT Service Management.

19.4. O Gerente Técnico deverá ter experiência mínima de 4 (quatro) anos em gestão e gerência técnica, respectivamente, em contratos relativos a Serviços de Suporte Técnico e Data Center descritos de acordo com esse Termo, devendo possuir, no mínimo, as seguintes qualificações:

a) Formação superior, graduação e/ou pós-graduação, em áreas correlatas à tecnologia da informação, engenharia ou administração;

b) Declaração de experiência profissional, expedida por uma ou mais pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a gestão de contratos de implantação de serviços dessa natureza;

c) Deverá ainda apresentar as certificações COBIT ® Foundation ou ITIL Fundation V.3 ou ISO/IEC 20000 – IT Service Management;

19.5. Os profissionais da CONTRATADA alocados na prestação dos serviços deverão apresentar comprovação de escolaridade, certificações profissionais, e experiência profissional de acordo com o Grupo de Tarefas, conforme detalhado as seguir.

19.6. G-01 – Suporte técnico de primeiro nível:

19.7. Possuir no mínimo ensino médio completo. 

19.8. Possuir experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte técnico e/ou service desk.

19.9. Possuir experiência mínima de um ano em operação de microcomputadores, com utilização de softwares de automação de escritório.

19.10. Possuir certificação MCITP – Enterprise Desktop Support Technician (Windows 7) ou equivalente.

19.11. G-02 – Suporte técnico de segundo nível:

19.12. Possuir, no mínimo, ensino médio completo com curso profissionalizante em Técnico de Informática ou Redes de Computadores, ou no mínimo 1(um) ano concluído de curso de nível superior na área de Tecnologia da Informação.

19.13. Possuir experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte técnico e/ou service desk.

19.14. Possuir experiência mínima de um ano em operação de microcomputadores, com utilização de softwares de automação de escritório.

19.15. Possuir certificação MCITP – Enterprise Desktop Support Technician (Windows 7) ou equivalente.

19.16. Para os demais grupos (ambiente Datacenter) os profissionais da CONTRATADA alocados na prestação dos serviços deverão ter:

19.17. Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior, na área de Tecnologia da Informação, fornecido por instituição de ensino superior, reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); ou

19.18. Diploma, devidamente registrado, de conclusão de qualquer curso de nível superior, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, acompanhado de certificado de curso de pós-graduação, na área de Tecnologia da Informação de, no mínimo, 360 horas, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC.

19.19. Possuir experiência mínima de 4 (quatro) anos na execução das tarefas executadas nos respectivos grupos de atuação, descritos no Anexo TR/VI.

19.20. Possuir as certificações descritas a seguir, em conformidade com o grupo de tarefa:
19.20.1. GRUPO DE TAREFA 05: Operação e Controle do Ambiente de Datacenter 

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);
iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
19.20.2. GRUPO DE TAREFA 07: Administração de Sistemas Operacionais

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);
iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
19.20.3. GRUPO DE TAREFA 08: Administração de Segurança da Informação

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);

iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.

19.20.4. GRUPO DE TAREFA 09: Administração de Ambiente Virtual

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);
iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
19.20.5. GRUPO DE TAREFA 10: Administração do Ambiente de Armazenamento

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);
iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
19.20.6. GRUPO DE TAREFA 11: Administração de Banco de Dados

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (SQL Server – 2008, 2012 ou 2014);
ii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
19.20.7. GRUPO DE TAREFA 12: Administração de Servidores de Aplicação

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);
iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
19.20.8. GRUPO DE TAREFA 15: Gerenciamento do serviço de diretório e PKI 

b) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);
iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
19.20.9. GRUPO DE TAREFA 16: Gerenciamento de serviços de rede

a) O profissional responsável pela execução das tarefas deste grupo deverá possuir:
i. Certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate (Windows Server – 2008 ou 2012);
ii. LPIC – 1: Linux Professional Institute Certifications (Nível I);
iii. Ou certificações avaliadas como equivalentes pela equipe técnica da FCP.
20. PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO CONTINUADO

20.1.1. A capacitação dos profissionais é parte integrante do processo seletivo de responsabilidade da CONTRATADA, sendo realizado após o recrutamento e seleção, e deverá ser aplicada de acordo com perfis definidos a todos os profissionais alocados. 

20.2. A carga horária dos treinamentos deverá ser de no mínimo de vinte horas por profissional, e conterá no seguinte conteúdo:

a) Estrutura organizacional da FCP;

b) Técnicas de atendimento;

c) Regras de comportamento e disciplina;

d) Normas operacionais e de segurança da informação;

e) Sigilo profissional;

f) Ferramenta de registro de demandas;

g) Base de conhecimento, scripts e outros documentos inerentes ao processo de atendimento;

h) Busca de informações no portal, intranet, biblioteca; 

20.3. A critério da FCP, os profissionais alocados na prestação dos serviços deverão utilizar uniforme composto de camisetas polo ou social de mangas longas, calça jeans escura, cinto, meias e sapatos. As cores dos uniformes deverão seguir tons discretos, sendo admitido o uso de logotipos de identificação visual adotados pela CONTRATADA.

20.4. A utilização de uniformes desgastados ou danificados será tratada como pendência nas obrigações da CONTRATADA e pontuada negativamente na apuração mensal dos níveis de serviço.

21. INDICADORES E NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO

21.1. Níveis Mínimos de Serviço são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos entre a FCP e a CONTRATADA, no escopo da OS, com a finalidade de aferir e avaliar diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, prazo, desempenho e disponibilidade.

21.2. Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e característica dos serviços contratados, para os quais forem estabelecidas metas quantificáveis a serem cumpridas pela CONTRATADA. Esses indicadores são expressos em unidades de medida como, por exemplo: percentuais, tempo medido em horas ou minutos, números que expressam quantidades físicas, dias úteis e dias corridos.

21.3. A apuração dos indicadores será feita a partir de consultas diretas à base de dados do sistema de registro de chamados e/ou ainda pelo sistema de monitoramento de serviços e equipamentos de TI, implementados pela CONTRATADA.

21.4. No cálculo desses indicadores, serão desconsiderados os períodos em que as demandas estiveram suspensas ou não estiveram sob a responsabilidade da CONTRATADA. Para tanto, a suspensão e a transferência de demandas deverão observar estritamente as condições e os procedimentos estabelecidos pelo fiscalizador do contrato.

21.5. Os níveis mínimos de serviço definidos no escopo de execução de cada tarefa requisitada, bem como os respectivos fatores de ajuste específicos, para os casos de não atendimento destes níveis, constam do Anexo TR/VI – Grupos de Tarefas Detalhados.

21.6. Os fatores de ajustes serão calculados por tarefa avaliada, ou por OS, cada qual segundo sua espécie, e aplicados cumulativamente para cada resultado não atendido.

21.7. Será definido Indicador de Disponibilidade (ID) de serviços críticos da FCP a ser calculado conforme a fórmula abaixo:
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Onde:

DR: é a Disponibilidade Real no mês, em minutos.

IJ: é a Indisponibilidade Justificada no mês 

DP: é a Disponibilidade Prevista para o mês, em minutos.

21.8. A Disponibilidade Prevista (DP) para o mês para os serviços críticos elencados no item abaixo será de 24 horas por dia e 7 dias por semana.

21.9. A Indisponibilidade Justificada (IJ) decorre de períodos de manutenção, paradas acordadas, indisponibilidade causada por terceiros, por servidores da FCP ou ainda por motivos de força maior.

21.10. A meta para o Indicador de Disponibilidade (ID) de serviços será de 97,0%, salvo menção diferenciada em OS específica.

21.11. O Indicador de Disponibilidade só terá reflexos para a CONTRATADA naqueles serviços e sistemas que estejam sob sua responsabilidade expressa em OS de Manutenção e Garantia com o objetivo de manter e garantir sua disponibilidade. Ou seja, só terá efeitos para a CONTRATADA, naqueles serviços para os quais a CONTRATADA realize a administração técnica, e seja responsável, ainda que de forma não exclusiva, sendo de sua responsabilidade demonstrar os casos em que a indisponibilidade foi causada por razões alheias a sua gestão.

21.12. O ID será calculado individualmente para cada serviço crítico. O menor valor apurado dentre estes valores será utilizado como ID valor de referência a ser cobrada da CONTRATADA, quando for o caso e para aplicação do Fator de Ajuste devido a Disponibilidade de Serviços (FADS).
21.13.  O Indicador de Reincidência de Ajustes por Disponibilidade (IRAD) indicará o número de ocorrências de descontos pelo fator ID que tenha reflexo sobre a CONTRATADA. Em outras palavras, se o ID de um serviço é relevante para avaliação da CONTRATADA por este serviço estar inteiramente sob sua responsabilidade, então o não atingimento desse ID em um ciclo de faturamento, incrementa o IRAD.

21.14. O indicador IRAD busca garantir a qualidade na execução de uma tarefa em particular, ao longo tempo, estimulando a CONTRATADA a buscar melhorias no processo de execução desta tarefa e evitando reincidência.

21.15. A meta para o Indicador de Reincidência de Ajustes por Disponibilidade (IRAD) será de no máximo 2 (duas) ocorrências de reincidência de descontos para uma mesma tarefa durante o período de 12 (doze) meses. No caso do indicador ficar aquém da meta esperada (ou seja o valor de reincidência for maior que 2), será aplicado o Fator de Ajuste Devido a Reincidência de FADS (FARFADS), descrito na seção específica de faturamento mais à frente e em seguida esse Indicador será zerado.

21.16. O Indicador de Recusa de Serviço (IR) indicará o número de ocorrências em que as ordens de serviço, não necessariamente de um mesmo tipo, forem rejeitadas pela FCP pelo não atendimento aos critérios de qualidade, pelo não atendimento aos prazos de entrega do serviço ou pela não conformidade entre o produto entregue e os requisitos especificados nas ordens de serviço.

21.17. O prazo de entrega a que se refere o item anterior é aquele definido nos grupos de tarefas e quando não presente, valerão os prazos estipulados na OS. Os critérios de qualidade, a que se refere o mesmo item anterior, são aqueles especificados na Ordem de Serviço ou nos procedimentos internos da FCP ou neste documento ou em melhores práticas consensualmente aceitas entre as partes FCP e CONTRATADA.

21.18. A meta para o Indicador de Recusa de Serviço (IR) será de 0 (zero) ocorrências de recusa de tarefas. No caso de o indicador ficar aquém da meta esperada, será aplicado no faturamento o Fator de Ajuste devido a Recusa de Serviços (FARS) descrito na seção específica mais à frente e o Indicador será zerado para o próximo ciclo de faturamento.

21.19. O Indicador de Recusa de Serviço (IR) será incrementado de forma cumulativa para todas as OS.

21.20. O indicador de Recusa de Serviço (IR) será contabilizado para todo o período mensal, tendo seu contador zerado no fim desse período.

21.21. O Indicador de Reincidência de Ajuste por Recusa de Serviço (IRAR) será incrementado de forma independente para cada recusa de OS e será contabilizado para todo o período de vigência do contrato (12 meses), incrementado em 1 (um) para cada ciclo de faturamento em que haja recusa de serviço.

21.22. A meta para Indicador de Reincidência de Ajustes por Recusa de Serviço (IRAR) será de no máximo 2 (duas) ocorrências de reincidência de descontos durante o período de 12 (doze) meses. No caso do indicador ficar aquém da meta esperada (ou seja o valor de reincidência for maior que 2), será aplicado o Fator de Ajuste pela Reincidência do FARS (FARFARS), descrito na seção específica de faturamento mais à frente e em seguida esse Indicador será zerado.

21.23. Dito de outra forma: ao final de um ciclo de faturamento, calcula-se todos os IR se for diferente de zero, aplica-se o FARS. Zera-se o IR a cada mês. Se em um mês de faturamento houver FARS, então, incrementa-se o IRAR. Se a qualquer momento em ciclos de faturamento sucessivos o IRAR se tornar maior que 2 (dois) em um prazo de 12 (doze) meses, aplica-se cumulativamente o FARFARS e zera-se o IRAD (Indicador de Reincidência de Ajustes por Disponibilidade). Decremente um em cada 12 (doze) meses do IRAD.

21.24. Dito de outra forma: ao final de um ciclo de faturamento, calculam-se todos os IR, se for diferente de zero, aplica-se o FARS. Zera-se o IR a cada mês. Se em um mês de faturamento houver FARS, então, incrementa-se o IRAR (Indicador de Reincidência de Ajustes por Recusa de Serviço). Se a qualquer momento em ciclos de faturamento sucessivos o IRAR se tornar maior que 2 (dois) em um prazo de 12 (doze) meses, aplica-se cumulativamente o FARFARS e zera-se o IRAR. Decremente um em cada 12 (doze) meses do IRAR.
21.25. O valor total mensal do faturamento levará em conta a apuração de eventuais Fatores de Ajustes especificados nos Grupos de Tarefas e nos Fatores de Ajustes Globais, mencionados a seguir.

21.26. O cálculo do valor mensal de pagamento (VMP) obedecerá a seguinte fórmula:
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Onde:

VMP: é o Valor Mensal de Pagamento

VA: é o valor ajustado, 

FADS: é o Fator de Ajuste devido a Disponibilidade de Serviços

FARFADS: é o Fator de Ajuste Devido a Reincidência de FADS

FARS: é o Fator de Ajuste devido a Recusa de Serviços

FARFARS: é o Fator de Ajuste pela Reincidência do FARS

21.27. Sendo que tais fatores estão descritos a seguir em significado e forma de cálculo.

21.28. O VA é calculado como a soma dos valores das ordens de serviço, considerando as tarefas efetivamente executadas pela CONTRATADA e recebidas pela FCP, subtraído do valor de cada OS a soma dos valores resultantes da aplicação de fatores de ajustes específicos (redutores específicos) de cada tarefa constante nos grupos de tarefas e componente da OS:
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21.29. O Fator de Ajuste devido à indisponibilidade de Serviços (FADS) será calculado de acordo com o distanciamento do valor obtido pela mensuração do indicador de disponibilidade de serviços (ID valor de referência) em relação à meta estipulada de 97,0% aplicando-se um Fator de Ajuste Global (FAG). 

21.30. Dito de outra forma: calcula-se o ID para cada serviço sob responsabilidade da CONTRATADA. O menor ID será o ID de referência. A diferença desse ID de referência para 97,0% determinará o FAG que será aplicado sobre o VA para determinar o FADS:
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21.31. O FAG_ID (fator de ajuste global devido a indisponibilidade) aplicado devido a indisponibilidade de serviços necessário ao cálculo do FAIS, será obtido a partir da aplicação das seguintes faixas a diferença da meta com relação ao ID de referência:

a) Redutor de 0,5% (meio por cento) para cada décimo percentual ou fração menor que a meta definida para o indicador até o limite de 95,0% (ou o alvo especificado em OS); e

b) Redutor de 1% (um por cento) para cada décimo percentual ou fração menor que 95,0%, até o limite de 90,0%, cumulativo com o primeiro percentual; 

21.32. O Fator de Ajuste devido a Recusa de Serviço (FARS) será contabilizado da forma como segue:
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21.33. O FAG_RE (fator de ajuste global aplicado pela recusa de serviços), necessário ao cálculo do FARS, será obtido a partir da aplicação de uma das seguintes faixas abaixo ao Indicador de Recusa de Serviços (IR):

a) Redutor de 0,1% (um décimo por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador (IR) atingir 1 (uma) ocorrência;

b) Redutor de 0,3% (três décimos por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir 2 (duas) ocorrências;

c) Redutor de 0,5% (cinco décimos por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir 3 (três) ocorrências;

d) Redutor de 1% (um por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir 4 (quatro) ocorrências;

e) Redutor de 3% (três por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir entre 5 (cinco) e 10 (dez) ocorrências; e

f) Redutor de 5% (cinco por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir mais de 10 (dez) ocorrências; 

21.34. Os Fator de Ajuste devido a Reincidência de aplicação de fatores de ajustes, a saber FARFADS e FARFARS, serão utilizados para cálculo do Valor Mensal de Pagamento (VMP) nos meses em que ocorrerem, independente ou concomitantemente incrementos dos Indicador de Reincidência (IRAR e IRAD) com a superação dos limites aceitáveis.

21.35. O cálculo destes fatores FARFADS e FARFARS será realizado conforme as fórmulas abaixo e terão como base de cálculo, para a aplicação do ajuste, o Valor Ajustado (VA):
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Onde:

RG_X_reinc é o redutor global aplicado por reincidência de desconto nos serviços onde X pode ser D ou R correspondente a FARFADS ou FARFARS respectivamente. Este redutor global tem valor em qualquer caso de 5%. 

21.36. As aplicações dos redutores previstos não substituirão as sanções administrativas.

21.37. No caso do FARFADS ou do FARFARS, independente ou concomitantemente, serem aplicados mais do que uma vez em um período de 12 (doze) meses, a Administração da FCP poderá iniciar o processo de sanção e multa previsto em contrato. Se acontecer mais do que duas vezes em um período de 12 (doze) meses a Administração da FCP poderá, seu critério, rescindir o contrato por Inexecução parcial sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.38. Os seguintes serviços/sistemas são considerados serviços críticos da FCP:

a) Serviço de armazenamento corporativo;

b) Serviço de banco de dados corporativo;

c) Serviço de servidores de aplicação corporativos;

d) Serviço de rede de dados corporativa da FCP;

e) Portal corporativo;

f) Ambiente virtualizado;

g) Ambiente de Infraestrutura física que dá suporte aos serviços acima; e

h) Serviço de Backup.

22. DAS SANÇÕES

22.1. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

22.2. Por retardamento ou falha na execução do contrato a CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:

a) 5% (cinco por cento) do valor de pagamento total da fatura do ciclo mensal de faturamento se na ocorrência desse ciclo constatar-se aplicação pela segunda vez em um período menor de 12 meses dos FARFARS e FARFADS;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor de pagamento total da fatura de um ciclo mensal, se na ocorrência desse ciclo, constatar-se a existência de OS com prazo de conclusão vencido a mais de 30 (trinta) dias por inexecução total ou parcial da obrigação assumida;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal, se na ocorrência desse ciclo a CONTRATADA não apresentar as Certificações e Qualificações Profissionais exigidas de seus profissionais;

d) 10% (dez por cento) do valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal se na ocorrência desse ciclo, observar-se o descumprimento ou inobservância a qualquer subitem do item de Encerramento dos Serviços e Transição Contratual descritos neste instrumento.

22.3. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente até o total de 25% do valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal de faturamento e sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

22.4. Quando cumulativamente, sanções especificadas atingirem ou excederem 20% do valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal de faturamento, poderão ser tomadas pela FCP, a seu exclusivo critério, ações administrativas com vistas à rescisão do contrato, por inexecução parcial, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas no contrato.

22.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

22.6. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.

22.7. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

22.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à FCP, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

22.9. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da FCP.

22.10. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVI, da Lei nº 8.666/93.

23. RELATÓRIOS MENSAIS

23.1. A frequência de aferição e avaliação dos serviços será mensal, devendo a CONTRATADA elaborar Relatório de Serviços Prestados até o quinto dia útil do mês subsequente.

23.2. Devem constar desse relatório, entre outras informações, as Ordens de Serviço executadas (mediante a apuração das tarefas, considerando as USIT´s, efetivamente realizadas e recebidas definitivamente durante o ciclo de faturamento), os indicadores/metas de níveis de serviço alcançados, eventuais fatores de ajustes aplicados, fatores de ajustes de caráter cumulativo no período de 12 (doze) meses, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais para o próximo período e demais informações relevantes para a gestão contratual.
23.3. O relatório deverá conter ainda, com relação às OS realizadas no período, informações de data e hora de abertura, data e hora de início do atendimento, data e hora de conclusão, resumo da conclusão do atendimento, nome da pessoa que autorizou, a OS, nome do profissional que efetuou o atendimento, descrição do problema, nível de severidade, informações sobre eventual escalação e descrição da solução.

23.4. O Relatório Mensal de Serviços Prestados conterá, também, os indicadores e metas de níveis de serviços acordados e alcançados, resultados obtidos e custos despendidos, estatísticas de disponibilidade dos serviços, além de recomendações técnicas e gerenciais de forma a garantir aprimoramento constante dos serviços prestados.

23.5. O relatório deverá ser emitido em arquivo eletrônico preferencialmente nos formatos PDF-A, MS-Word e Excel, com informações analítica e sintética das OS do período.

23.6. A apresentação do relatório, pela CONTRATADA, é condição para o pagamento. Durante a vigência do contrato, a FCP poderá solicitar reuniões com a CONTRATADA para avaliação dos níveis de serviço e ajustes na prestação do serviço.

23.7. Após análise, em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento do Relatório de Serviços Prestados, a FCP comunicará a CONTRATADA os ajustes necessários, a qual fará a consolidação das Ordens de Serviço e elaborará o Relatório Gerencial de Serviços, a ser apresentado em até 5 (cinco) dias úteis contando do recebimento da comunicação da FCP, que conterá a relação das Ordens de Serviço (considerando as tarefas efetivamente realizadas) encerradas ao final do mês com eventuais fatores de ajustes aplicados pela não obtenção dos resultados esperados e níveis de qualidade exigidos.

23.8. Os serviços prestados serão avaliados e homologados pela FCP, até o 5º dia útil subsequente a apresentação pela CONTRATADA do Relatório Gerencial de Serviços consolidado, subtraídos eventuais ajustes existentes. Se o Relatório Gerencial de Serviços recebido continuar necessitando de ajustes será devolvido à CONTRATADA e o ciclo se repetirá com os mesmos prazos até que ele esteja adequado e consequentemente os serviços prestados possam ser avaliados e homologados.

23.9. Ao final do relatório haverá uma seção de resumo com a lista de extrapolação de prazos no atendimento, quando for o caso, e com os totais de OS do mês (descrevendo as tarefas efetivamente realizadas e recebidas) e indicadores acumulados.

23.10. O relatório mensal de serviços poderá sofrer alterações no decorrer do contrato para melhor se adequar aos processos internos da FCP.

24. DO PAGAMENTO

24.1. O modelo de pagamento adotado no contrato será o pagamento por desempenho. Nesse modelo, o valor mensal a ser faturado é calculado com base na quantidade de serviço efetivamente executado no mês, nos resultados e indicadores de Nível Mínimo de Serviços alcançados pela CONTRATADA. Desta forma, a composição do custo de cada OS e de seu produto resultado, derivará da composição somada do custo individual de cada Tarefa na quantidade em que for realmente realizada, ainda que a ordem de serviço preveja uma estimativa de quantitativo superior.

24.2. A superação dos resultados esperados e níveis de qualidade para um critério não poderá ser utilizada para compensar o não atendimento dos resultados obtidos em outros critérios no mesmo período, tampouco poderá ser utilizada para compensar o não atendimento do mesmo critério em um período diferente.

24.3. Na medição dos serviços serão calculados os indicadores de nível de serviço em relação aos resultados esperados e níveis de qualidade exigidos.

24.4. Fatores de ajustes serão aplicados sempre que os serviços/produtos não atenderem aos níveis de qualidade exigidos, prazos de atendimento, resultados esperados e níveis mínimos de serviço, nos termos do contrato.

24.5. Serão pagas somente as Ordens de Serviço concluídas e recebidas definitivamente no mês de referência, nos montantes efetivamente executados e autorizados pela FCP.

24.6. O pagamento referente à entrega dos serviços será efetuado após conclusão e recebimento mensal, mediante entrega de nota de cobrança da CONTRATADA devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.

24.7. As notas fiscais/faturas referentes aos serviços contratados deverão ser emitidas e apresentadas pela CONTRATADA exclusivamente entre os dias 1º e 20 de cada mês, após a aprovação final do Relatório Gerencial de Serviços.

24.8. Caso não seja possível emitir a nota fiscal/fatura até o dia 20 do mês seguinte à prestação dos serviços, a emissão deverá se dar no dia 1º do mês subsequente. As notas fiscais/faturas devem apresentar, no campo descrição as OS a que se referem.

24.9. No caso de aplicado o fator de ajuste ao valor da prestação dos serviços, as notas fiscais/faturas já deverão ser emitidas pelo valor ajustado para o pagamento.

24.10. A documentação de comprovação da regularidade fiscal e de comprovação dos recolhimentos trabalhistas, previstos na cláusula sétima do contrato, deverá ser entregue juntamente à nota fiscal/fatura. Não serão aceitas notas fiscais/faturas desacompanhadas da documentação fiscal e trabalhista.

24.11. A FCP realizará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contado da atestação da nota fiscal/fatura.

24.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.

24.13. Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos e quando das prorrogações contratuais.

24.14. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

24.15. O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item anterior, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

24.16. A FCP, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

25. DEVERES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

25.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas no contrato, edital e Termo de Referência, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

25.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

25.2.1. Participar, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com equipe de técnicos da FCP.

25.2.2. Formalizar a indicação de preposto da CONTRATADA e substituto eventual para a coordenação dos serviços e gestão administrativa do contrato. 

25.2.3. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá confeccionado pela CONTRATADA, portando em local visível, quando em trabalho nas dependências da FCP. 

25.2.4. Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais que prestam serviço para a FCP, de acordo com os requisitos mínimos estabelecidos e com as necessidades pertinentes à adequada execução dos serviços contratados. 

25.2.5. Manter documentação comprobatória da qualificação dos profissionais alocados à execução dos serviços e disponibilizar essa documentação a FCP, sempre que solicitada. 

25.2.6. Alocar, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, profissional treinado e qualificado para substituir profissional ausente por motivação imprevisível e, de imediato, por motivação previsível. 

25.2.7. Providenciar a imediata substituição de profissional que não atenda às necessidades inerentes à execução dos serviços contratados. 

25.2.8. Solicitar à CONTRATANTE revisão, modificação ou revogação de privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da FCP, quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade. 

25.2.9. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados à execução dos serviços. 

25.2.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito. 

25.2.11. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

25.2.12. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus profissionais durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da FCP. 

25.2.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

25.2.14. Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios previstos nos acordos e convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais. 

25.2.15. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da FCP ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços. 

25.2.16. Manter-se, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

25.2.17. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objeto do contrato de acordo com os níveis de serviço estabelecidos. 

25.2.18. Encaminhar à unidade fiscalizadora as faturas dos serviços prestados, emitidas em conformidade com os dados de medição de serviços previamente validados pela CONTRATANTE.

25.2.19. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

25.2.20. Reportar à CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da FCP. 

25.2.21. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, relatório de serviços prestados, contendo detalhamento dos níveis de serviços executados versus acordados e demais informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços. 

25.2.22. Encaminhar a FCP, antes da data de início da realização dos serviços e, posteriormente, caso haja alteração, a relação nominal dos profissionais que atuarão junto a FCP, comtemplando identificação pessoal, indicando a área de atuação.

25.2.23. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com a FCP. 

25.2.24. Providenciar cópia da Política de Segurança da Informação e das demais normas disponibilizadas pela FCP para todos os profissionais alocados na execução dos serviços, bem como zelar pela observância de tais normas. 

25.2.25. Solicitar dos profissionais alocados à execução dos serviços a assinatura de termo de responsabilidade e sigilo. 

25.2.26. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE cópia da documentação que comprove a quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme detalhado abaixo.

25.2.27. Transferir à CONTRATANTE, de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual sobre procedimentos, roteiros de atendimento e demais documentos produzidos no âmbito do contrato. 

25.2.28. Envidar todos os esforços necessários para repassar aos profissionais indicados pela FCP os documentos, procedimentos e demais conhecimentos necessários para continuidade dos serviços contratados.

25.2.29. Entregar mensalmente a FCP cópias autenticadas da documentação trabalhista e previdenciária referente aos empregados que prestaram serviço no âmbito do contrato.

25.2.30. A entrega deverá ocorrer até o dia 20 de cada mês e a documentação deverá comprovar o recolhimento das obrigações relativas ao mês imediatamente anterior.

25.2.31. A relação de documentos exigidos poderá ser alterada pela CONTRATANTE, após comunicação prévia à CONTRATADA e inicialmente será composta dos seguintes itens:

a) Guia de Recolhimento da Previdência Social – GPS; 

b) Guia de Recolhimento do FGTS; 

c) Recibo do CAGED; 

d) Certidão Negativa de Débito Salarial; 

e) Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas; 

f) Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente;

g) GFIP e FPAS;

h) Comprovantes, recibos e avisos de férias; 

i) Convenções coletivas de trabalho;

j) Recolhimentos de contribuições sindicais e patronais;

k) Indicação de piso salarial das categorias;

l) Folha de pagamento dos funcionários da CONTRATADA; 

m) Comprovante de pagamento dos funcionários da CONTRATADA (contracheques recebidos pelos empregados ou comprovantes de depósitos bancários em contas individuais); 

n) Comprovante de entrega de vales alimentação e transporte, ou declaração de “não-opção” assinada pelo empregado;

o) Comprovante de pagamento de planos de saúde;

p) Comprovante de pagamento de planos de assistência odontológica, caso esses façam parte da remuneração dos empregados; 

q) Relação dos prestadores de serviço da CONTRATADA, com cargo/função, data de admissão e/ou rescisão, quando for o caso; 

r) Cópia das carteiras de trabalho dos empregados admitidos ou com contrato de trabalho rescindido (registros de admissão ou rescisão, conforme o caso);

s) Atestados de saúde ocupacionais (admissionais, periódicos e demissionais);

t) Cópia dos termos de rescisão dos contratos de trabalho homologados pelo sindicato da categoria profissional e demais documentos demissionais (FGTS, verbas rescisórias, etc.); e

u) Relação de ocorrências havidas que tenham contrapartida na remuneração e nos encargos trabalhistas (ex. faltas, férias, licenças, coberturas e/ou substituições).

25.2.32. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

a) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

b) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato.
25.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE

25.3.1. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas as formalidades e exigências do contrato.

25.3.2. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação da FCP, conforme necessário para execução dos serviços.

25.3.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelos profissionais da CONTRATADA ou por preposto desta.

25.3.4. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

25.3.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

25.3.6. Avaliar relatório mensal dos serviços prestados pela CONTRATADA, observando o alcance das metas de nível de serviço. 

25.3.7. Disponibilizar cópia da norma de segurança da informação e das demais normas pertinentes à execução dos serviços.

26. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

26.1. Os requisitos de segurança estipulados neste documento têm por objetivo reduzir a exposição da FCP aos riscos de perda de confidencialidade, integridade e disponibilidade dos sistemas de informação desta Fundação. A divulgação de informações diversas tais como, por exemplo, as referentes à topologia de rede, a senhas ou a modelos de dados – necessárias à execução legítima das tarefas – possibilita acesso irregular aos recursos computacionais da FCP, o que pode ocasionar severos prejuízos à instituição.

26.2. O Termo de Responsabilidade e Sigilo (TRS), exigido de todas as licitantes para viabilizar sua participação no processo licitatório, visa proteger a FCP de eventuais divulgações não autorizadas de informações privilegiadas sobre o ambiente computacional da instituição.

26.3. O signatário do TRS deve ser representante com autorização expressa da empresa para atuar comercialmente em seu nome. Esta exigência é motivada pela necessidade de garantir a legitimidade do documento com vistas a facilitar eventuais medidas administrativas e judiciais.

26.4. Após a conclusão do certame, a CONTRATADA é obrigada também a providenciar a adesão ao TRS de todas as pessoas que venham a executar serviços objeto desta contratação.

26.5. Este procedimento busca não só reprimir a divulgação não autorizada como garantir que a propriedade intelectual dos produtos e conhecimentos gerados a partir da prestação de serviços à FCP.

26.6. Toda informação referente à FCP que a empresa vier a tomar conhecimento, seja como licitante, durante a vistoria, ou como CONTRATADA, por necessidade de execução dos serviços ora contratados, não poderá ser divulgada a terceiros sem autorização expressa da FCP.

26.7. A licitante e posteriormente a CONTRATADA deverão assinar por meio de seus representantes legais, documento contido no Anexo TR/IV – Termo de Responsabilidade e Sigilo – e entregá-lo à FCP durante a vistoria prévia como condição para participação do processo licitatório e para a prestação de todos os serviços, estabelecendo sigilo das informações do ambiente da Fundação Cultural Palmares, com acesso mínimo e restrito aos técnicos designados.

26.8. A CONTRATADA será responsável por obter as assinaturas no respectivo termo do Anexo TR/IV – Termo de Responsabilidade e Sigilo de todo e qualquer profissional que venha a executar, sob sua responsabilidade, serviços integrantes do objeto desta contratação.

26.9. O Termo de Responsabilidade e Sigilo determina que a propriedade intelectual de todos os produtos ou conhecimentos gerados advindos da prestação dos serviços pertencem à FCP.

26.10. A prestação dos serviços contratados deverá ocorrer de forma contínua, devendo a CONTRATADA, obrigatoriamente, prover meios para o seu contingenciamento.

26.11. A CONTRATADA deverá observar as boas práticas relativas à segurança da informação, especialmente indicadas nos normativos internos da CONTRATANTE, do Governo Federal e de boas práticas internacionais.

26.12. Os recursos de TI não poderão ser utilizados pela CONTRATADA ou seus prepostos para realização de atividades alheias aos serviços previstos ou englobados por este item, exceto quando autorizado pela Fundação.

27. ENCERRAMENTO DOS SERVIÇOS E TRANSIÇÃO CONTRATUAL

27.1. O encerramento se refere ao processo de finalização da prestação dos serviços ao final do contrato. A fim de possibilitar a transição contratual que assegure migração com o menor impacto para a continuidade dos serviços, será elaborado Plano de Encerramento dos serviços prestados.

27.2. A CONTRATADA deve elaborar o Plano de Encerramento, no prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos antes do encerramento do contrato, para o repasse integral e irrestrito dos conhecimentos e das competências necessárias e suficientes para promover a continuidade dos serviços.

27.3. O Plano de Encerramento dos serviços deve tratar, no mínimo, dos seguintes tópicos: 

a) Identificação dos profissionais da CONTRATADA que irão compor a equipe de repasse, bem como os seus papéis e as suas responsabilidades; e

b) Cronograma geral do repasse, identificando para cada tarefa ou grupo de tarefas: as etapas e as atividades com suas respectivas datas de início e término, os produtos gerados, os recursos envolvidos e os marcos intermediários, quando aplicável. O cronograma será avaliado e poderá ser complementado em reuniões específicas para aprovação do cronograma definitivo pela FCP.

27.4. Constarão dos produtos gerados, entre outros, os seguintes elementos:

a) Documentação e Base de conhecimento atualizada com todos os procedimentos operacionais, templates, documentação, as-built e parâmetros de instalação e configuração para todos os serviços realizados;

b) Demonstrativo de crescimento anual, compreendendo toda a vigência do contrato, para todas as tarefas realizadas;

c) Fornecimento de todos os artefatos lógicos utilizados para a operacionalização do contrato; e

d) Indicação da máquina virtual ou outro meio em que estejam armazenadas as imagens de instalação dos ambientes configurados em resposta aos serviços demandados por meio de ordens de serviço.

27.5. O fato da CONTRATADA ou seus representantes não cooperarem ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo CONTRATANTE, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para um novo Prestador de Serviços, constituirá quebra de contrato, sujeitando-a as obrigações em relação a todos os danos causados à FCP, conforme estipulado nas sanções administrativas aplicáveis.

27.6. Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de Encerramento, a CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à tarefa de completar a transição, sem ônus para a CONTRATANTE.

27.7. Por esforço adicional, entende-se o treinamento nas tarefas, pesquisas, transferência de conhecimento, entre a CONTRATADA e a FCP e/ou empresa por ela designada, documentação ou qualquer outro esforço vinculado à tarefa de transição.

28. DA HABILITAÇÃO 

28.1. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte documentação complementar:

28.1.1. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1; 

28.1.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 

28.1.3. Declaração de vistoria, conforme modelo constante do Anexo I;

28.1.4. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante prestado ou estar prestando, por um período ininterrupto de 1 (um) ano, tendo como escopo os seguintes serviços:

a) Administração e suporte de ambiente de Tecnologia da Informação (TI) utilizando as melhores práticas da ISO/IEC 20000 ou ITIL v3;

b) Administração e suporte de ambiente de virtualização composto por pelo menos 20 (vinte) máquinas virtuais;

c) Administração e suporte de ambiente na plataforma Microsoft SQL Server versão 2008 ou superior, em arquitetura composta por recursos de alta disponibilidade;

d) Administração e suporte de ambiente na plataforma PostgreSQL, em arquitetura composta por recursos de alta disponibilidade;

e) Administração e suporte de ambiente de servidores de aplicação utilizando JBOSS, Tomcat e Apache;

f) Administração e suporte de ambiente Microsoft Windows Server 2003 ou superior para ambientes de rede com pelo menos 100 (cem) estações de rede;

g) Administração e suporte de ambiente Linux CentOS com pelo menos 15 (quinze) servidores;

h) Administração e suporte de equipamentos de rede, com no mínimo 150 (cento e cinquenta) nós (estações de trabalho, hosts, elementos ativos de rede);

i) Administração e suporte de subsistemas com pelo menos 30 (trinta) TB de espaço total de armazenamento em LUNs;
j) Administração e suporte de rede SAN contendo equipamentos de pelo menos um dos seguintes fabricantes: Cisco, Brocade, Dell, EMC, Hewlett-Packard (HP), IBM, Qlogic e composta por no mínimo 80 (oitenta) portas ativas de switch;
k) Suporte a redes locais constituídas por site principal interligado via VPN a sites remotos distribuídos em, no mínimo, quatro Unidades da Federação.
l) Serviço de diretório composto por 1 (um) domínio, implementado sob a tecnologia Microsoft Active Directory (AD), baseado em servidores de AD Windows Server 2003, ou versão superior, com pelo menos 100 (cem) objetos do tipo “usuários” no domínio;
m)  Soluções de correio eletrônico baseadas em MS Exchange Server, versão 2007(ou   superior), contemplando pelo menos 180(cento e oitenta) caixas postais;
n) Solução de portais WEB, baseada no produto MySQL, versão 5.0 (ou superior), Apache 6.0 (ou superior) e IIS 6 ou superior;
o) 1 (uma) unidade de hardware de backup, configurado com 12 (doze) unidades de fita LTO-4 (ou superior);

p) Instalação, configuração, administração de solução de monitoramento de ativos de rede, servidores Linux e Windows, links e dispositivos com suporte a monitoramento simples, monitoramento descentralizado de unidades remotas e envio de dados à central de monitoramento, configuração de disparo de alertas, avisos e acionamento de responsáveis por e-mail, SMS, com dashboards dinâmicos para visão de problemas encontrados e execução remota de ações nos itens monitorados.
q) Comprovar a Customização e implantação de solução de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação (Information Technology Service Manager – ITSM).
r) Suporte local a usuários de tecnologia da informação em ambientes com pelo menos 100 (cem) estações de rede;

s) Telessuporte a usuários de tecnologia da informação, por meio de central telefônica, em ambientes com pelo menos 100 (cem) estações de rede;

28.2. Não será aceito o somatório de atestados para a obtenção do quantitativo mínimo exigido em cada um dos subitens a serem comprovados.

29. DA VISTORIA 

29.1. As licitantes deverão realizar vistoria técnica nas instalações da Fundação Cultural Palmares, em Brasília-DF, com o objetivo de se inteirar das condições e grau de dificuldade existentes no ambiente computacional da FCP.

29.2. A vistoria deverá ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas à sua realização e poderá ocorrer até 48 (quarenta e oito) horas antes da data e horário estabelecidos para a abertura da sessão pública deste Pregão, com representantes da FCP designados no Edital.

29.3. Por ocasião da vistoria, a licitante deverá trazer a declaração de sua realização, em duas vias, em papel timbrado, assinadas por seu representante legal, conforme modelo constante do Anexo I do Termo de Referência.

29.4. Durante a realização da vistoria, a licitante receberá o Anexo TR/VII – Detalhamento do ambiente de TI, mediante assinatura de Termo de Responsabilidade e Sigilo, conforme Anexo TR/IV.

29.5. A entrega dos Anexos TR/VII somente ocorrerá após a assinatura do Termo de Responsabilidade e Sigilo.

30. DA REUNIÃO INICIAL

30.1. Deverá ser realizada uma reunião inicial com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos e esclarecer possíveis dúvidas relacionadas a execução do serviço.

30.2. Dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, que se dará em até vinte dias da data da assinatura do contrato, os representantes da CONTRATADA deverão participar de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma equipe de técnicos da FCP, a qual fará a convocação dos representantes da CONTRATADA que entender necessário, sendo necessária a participação, no mínimo, do Gestor e Fiscais do contrato e um Representante Legal da CONTRATADA que fará a apesentação do Preposto.
30.3. A reunião realizar-se-á na sede da FCP em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato.

30.4. Ao final deverá ser produzida Ata de Reunião, que consignará todos os assuntos tratados e que deverá ser assinada, na ocasião, por todos os participantes.

31. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

31.1. Os serviços serão executados na sede da Fundação Cultural Palmares situada no Setor Comercial Sul, Quadra 02, Bloco “C”, Nº 256, Edifício Toufic, CEP: 70302-000 - Brasília/DF, http://www.palmares.gov.br.

31.2. Eventualmente, caso demandado pela CONTRATANTE, sem ônus adicionais, poderá ocorrer atendimento presencial ou remoto nas representações regionais listadas a seguir:

a) Rua do Livramento, nº. 148, Edifício Walmap, salas 711 e 712 – Centro – Maceió – Alagoas;

b) Rua Ignácio Acioly, n°. 6, Pelourinho - Salvador – Bahia;

c) Rua das Hortas, n°. 223 – Centro - São Luís – Maranhão;

d) Rua da Imprensa, nº. 16, sala 716 – Centro -  Rio de Janeiro -  Rio de Janeiro;

e) Alameda Nothmann, nº. 1058 - Campos Elíseos – São Paulo – São Paulo;

f) Rua André Puente, n° 441, sala 604 – Bairro Independência - Porto Alegre – RS; 

g) Belo Horizonte – MG (unidade em fase de implantação).

31.3. Importa destacar que estima-se, mas não restringindo, um total de 6 (seis) viagens, de forma global, ao ano para os destinos elencados acima, caso a CONTRATANTE julgue necessário.

31.4. Todos os deslocamentos das equipes que se fizerem necessários para o desenvolvimento das atividades contratadas serão de responsabilidade da CONTRATADA, através de meios que lhe convir.

32. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ÓRGÃO

32.1. O expediente da FCP é de segunda a sexta-feira, das 7:30 horas às 19:00 horas, sendo os serviços prestados neste horário. 

33. FONTE (S) DE RECURSOS

33.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta contração correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, a cargo da FCP, disponibilizados no Programa de Trabalho Programa: 2107 - Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cultura, Ação: 2000 - Administração da Unidade, Elementos de Despesa:  33.90.39 - Contratação de Serviços de Pessoa Jurídica.

34. ESTIMATIVA DE IMPACTO ECONÔMICO-FINANCEIRO

	ESTIMATIVA DE IMPACTO ECONÔMICO-FINANCEIRO

	DESCRIÇÃO
	EXERCÍCIO
	CUSTO ESTIMADO
	ORÇAMENTO GLOBAL PARA O EXERCÍCIO DE 2016
	IMPACTO EM RELAÇÃO AO ORÇAMENTO GLOBAL DA FCP

	Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos continuados na área de Tecnologia da Informação (TI)
	2017 (30/06 a 31/12)
	R$ 627.841,55
	R$ 12.828.623,00
	5,1%

	
	
	
	
	

	
	2018
(01/01 A 29/06)
	R$ 627.841,55
	XXXX
	XXXX

	
	
	
	
	

	CUSTO TOTAL ESTIMADO (2017-2018)
	1.255.683,10
	
	


35. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA

35.1. O cronograma de execução físico e financeira respeitará o planejamento a seguir:
	ETAPA
	PERCENTUAL DE DESEMBOLSO

	Assinatura do Contrato
	0%

	Execução Mensal do Contrato
	0%

	Avaliação do resultado, qualidade e níveis mínimos de serviço
	0%

	Termos de Aceite 
	0%

	Atesto 
	0%

	Pagamento Mensal
	Valor mensal dos serviços efetivamente executados, descontadas as possíveis adequações no pagamento


36. DA VIGÊNCIA 

36.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato.

36.2. O presente contrato será prorrogado, mediante termo aditivo, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) Prestação regular dos serviços;

b) Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 

c) Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a Administração; e 

d) Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

37. ANEXOS

37.1. São parte integrante deste Termo de Referência os seguintes Anexos:

a) ANEXO TR/I – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA.
b) ANEXO TR/II – ORÇAMENTO ESTIMATIVO.
c) ANEXO TR/III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.
d) ANEXO TR/IV – TERMO DE RESPONSABILIDADE E SIGILO.
e) ANEXO TR/V – TABELA DE GRUPOS DE TAREFAS.
f) ANEXO TR/VI – GRUPOS DE TAREFAS DETALHADOS.
g) ANEXO TR/VII – DETALHAMENTO DO AMBIENTE DE TI.
h) ANEXO TR/VIII – EXEMPLO DE CRITÉRIO PARA AVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS DE COMPLEXIDADE NA ESTIMATIVA DE CUSTO UNITÁRIO DE TAREFAS.
38. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

38.1. A instrução normativa 04, de 11 de setembro de 2014, estabelece que uma das fases do processo licitatório, para aquisição de soluções de TI, é o Planejamento da Contratação, devendo haver uma equipe de Planejamento da Contratação Instituída pela autoridade Administrativa competente. A IN 04/2014 dispõe o seguinte:

“ Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

IV - Equipe de Planejamento da Contratação: equipe responsável pelo planejamento da contratação, composta por:

a) Integrante Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade competente dessa área;

b) Integrante Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área;
c) Integrante Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela autoridade competente dessa área; ”
38.1.1. APROVAÇÃO

38.1.1.1. A instrução normativa 04 de 11 de setembro de 2014, em seu Art. 14, § 6º, estabelece o seguinte:

“ § 6º. O Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e aprovado pela autoridade competente. ”

	Unidade Requisitante: 

Divisão de Tecnologia da Informação - DTI
	Ivanildo Feliciano da Silva

Chefe Substituto da Divisão de T.I.
	Brasília, 10 / 06 / 2017


	Integrante Técnico:
	Ivanildo Feliciano da Silva

Chefe Substituto da Divisão de T.I.
	

	Integrante Administrativo:
	Neusa Maria de Sousa Pementa
Coordenadora de Logística
	

	Aprovo, de acordo com o art. 9º, inciso II, do Decreto Nº. 5.450, de 31/05/2005

Erivaldo Oliveira da Silva

Presidente 
	Brasília,     /     / 2017



ANEXO TR/I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, em atendimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº __/20__, que eu, _________________________________, portador(a) da CI/RG nº __________________ e do CPF nº __________________, representante da empresa _______________________________, estabelecida no(a) ______________________________, como seu representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante aos representantes da Fundação Cultural Palmares em Brasília-DF e vistoriei o ambiente computacional da FCP, assim como recebi o anexo de detalhamento do ambiente de TI, tomando plena ciência das condições e grau de dificuldade existentes.

Local e data

____________________________________________

Assinatura

(Representante da empresa)

Visto:

__________________________________________

Representante da FCP

__________________________________________

Representante da FCP

__________________________________________

Representante da FCP

Observação:

Emitir em papel que identifique a licitante.
ANEXO TR/II

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

	LOTE 1
	Item
	Descrição
	Id.
	Grupo de Tarefa
	Previsão estimada anual (USIT)
	Valor Estimado para a USIT
	Valor Anual Estimado 

(R$)

	
	1
	Suporte Técnico
	G-01
	Suporte técnico de primeiro nível
	2.772
	43,09
	R$119.445,48

	
	
	
	43,09
	Suporte técnico de segundo nível
	4.498
	43,09
	R$193.818,82

	
	TOTAL ITEM 1
	7.270
	43,09
	313.264,30

	
	2
	Datacenter
	G-03
	Monitoramento do Ambiente de Infraestrutura de TI
	759
	50,15
	R$38.063,85

	
	
	
	G-04
	Administração do Sistema de Monitoramento
	480
	50,15
	R$24.072,00

	
	
	
	G-05
	Operação e Controle do Ambiente de Datacenter                  
	1.911
	50,15
	R$95.836,65

	
	
	
	G-06
	Administração do Ambiente de Backup
	1.529
	50,15
	R$76.679,35

	
	
	
	G-07
	Administração de Sistemas Operacionais
	1.036
	50,15
	R$51.955,40

	
	
	
	G-08
	Administração de Segurança da Informação
	2.544
	50,15
	R$127.581,60

	
	
	
	G-09
	Administração de Ambiente Virtual
	1.510
	50,15
	R$75.726,50

	
	
	
	G-10
	Administração do Ambiente de Armazenamento
	1.142
	50,15
	R$57.271,30

	
	
	
	G-11
	Administração de Banco de Dados
	3.292
	50,15
	R$165.093,80

	
	
	
	G-12
	Administração de Servidores de Aplicação
	1.386
	50,15
	R$69.507,90

	
	
	
	G-13
	Administração do Ambiente de Integração de dados corporativos
	708
	50,15
	R$35.506,20

	
	
	
	G-14
	Administração do Ambiente de Portal Corporativo
	1.420
	50,15
	R$71.213,00

	
	
	
	G-15
	Gerenciamento do serviço de diretório e PKI
	131
	50,15
	R$6.569,65

	
	
	
	G-16
	Gerenciamento de serviços de rede
	296
	50,15
	R$14.844,40

	
	
	
	G-17
	Gerenciamento de Configuração
	648
	50,15
	R$32.497,20

	
	TOTAL ITEM  2
	18.792
	
	942.418,80

	
	TOTAL GLOBAL
	26.062
	
	1.255.683,10


1.1. O VALOR ESTIMADO PARA A UNIDADE DE SERVIÇO DE INFRAESTRUTURA DE TI (USIT) REFERENTE AO ITEM 1 É DE: R$ 43,09 (QUARENTA E SETE REAIS E UM CENTAVO). 

1.2. O VALOR ESTIMADO PARA A UNIDADE DE SERVIÇO DE INFRAESTRUTURA DE TI (USIT) REFERENTE AO ITEM 2 É DE:  R$ 50,15 (CINQUENTA E UM REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS).

ANEXO TR/III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	LOTE 1
	Item
	Descrição
	Id.
	Grupo de Tarefa
	Previsão estimada anual (USIT)
	Valor Proposto 

(R$)

	
	1
	Suporte Técnico
	G-01
	Suporte técnico de primeiro nível
	2.772
	

	
	
	
	G-02
	Suporte técnico de segundo nível
	4.498
	

	
	TOTAL ITEM 1
	7.270
	

	
	2
	Datacenter
	G-03
	Monitoramento do Ambiente de Infraestrutura de TI
	759
	

	
	
	
	G-04
	Administração do Sistema de Monitoramento
	480
	

	
	
	
	G-05
	Operação e Controle do Ambiente de Datacenter                  
	1.911
	

	
	
	
	G-06
	Administração do Ambiente de Backup
	1.529
	

	
	
	
	G-07
	Administração de Sistemas Operacionais
	1.036
	

	
	
	
	G-08
	Administração de Segurança da Informação
	2.544
	

	
	
	
	G-09
	Administração de Ambiente Virtual
	1.510
	

	
	
	
	G-10
	Administração do Ambiente de Armazenamento
	1.142
	

	
	
	
	G-11
	Administração de Banco de Dados
	3.292
	

	
	
	
	G-12
	Administração de Servidores de Aplicação
	1.386
	

	
	
	
	G-13
	Administração do Ambiente de Integração de dados corporativos
	708
	

	
	
	
	G-14
	Administração do Ambiente de Portal Corporativo
	1.420
	

	
	
	
	G-15
	Gerenciamento do serviço de diretório e PKI
	131
	

	
	
	
	G-16
	Gerenciamento de serviços de rede
	296
	

	
	
	
	G-17
	Gerenciamento de Configuração
	648
	

	
	TOTAL ITEM  2
	18.792
	

	
	TOTAL GLOBAL
	26.062
	


2.1. O VALOR PROPOSTO PARA A UNIDADE DE SERVIÇO DE INFRAESTRUTURA DE TI (USIT) REFERENTE AO ITEM 1 É DE: R$ __ (___________________________) [Preencher com o valor proposto]

2.2. O VALOR PROPOSTO PARA A UNIDADE DE SERVIÇO DE INFRAESTRUTURA DE TI (USIT) REFERENTE AO ITEM 2 É DE: R$ __ (___________________________) [Preencher com o valor proposto]

OBS.: ATENTAR-SE PARA A COMPOSIÇÃO DO VALOR DA USIT (R$)

*O VALOR PROPOSTO PARA A USIT DEVERÁ TER NO MÁXIMO DUAS CASAS DECIMAIS.

** PARA FINS DE CÁLCULO, CONSIDERAR A SEGUINTE FÓRMULA:

   VALOR DA USIT (R$) = VALOR TOTAL DO ITEM (R$) / QUANTIDADE TOTAL DE USIT´S DO ITEM

ANEXO TR/IV

TERMO DE RESPONSABILIDADE E SIGILO

A empresa [RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica com sede em [ENDEREÇO], inscrita no CNPJ/MF com o n.º [N.º DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF], neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente EMPRESA RECEPTORA, por tomar conhecimento de informações sobre o ambiente computacional da Fundação Cultural Palmares – FCP, aceita as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 

1. O objetivo deste Termo de Responsabilidade e Sigilo é prover a necessária e adequada proteção às informações restritas de propriedade exclusiva da FCP reveladas à EMPRESA RECEPTORA em função da vistoria prévia realizada para atendimento ao edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__. 

2. A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, pen drives, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, usuários, nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre outros. 

3. A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a anuência formal e expressa da FCP, das informações restritas reveladas. 

4. A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, de forma diversa da prevista no contrato de prestação de serviços à FCP, as informações restritas reveladas. 

5. A EMPRESA RECEPTORA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas ao conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e demais atividades relativas à prestação de serviços à FCP, devendo cientificá-los da existência deste Termo e da natureza confidencial das informações restritas reveladas. 

6. A EMPRESA RECEPTORA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente Termo. 

7. A EMPRESA RECEPTORA obriga-se a informar imediatamente à FCP qualquer violação das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha tomado conhecimento ou ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo.

8. A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem autorização expressa da FCP, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre a FCP e a EMPRESA RECEPTORA sem qualquer ônus para a FCP. Nesse caso, a EMPRESA RECEPTORA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela FCP, inclusive os de ordem moral, bem como as responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo. 

9. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de acesso às informações restritas da FCP. 

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a EMPRESA RECEPTORA assina o presente termo através de seus representantes legais. 

Brasília, ___ de ___________ de 20__.

[NOME DA EMPRESA RECEPTORA]

                                                                                                                               ___________________________________      _______________________________

  Nome:


 


Nome:



ANEXO TR/V
TABELA DE GRUPOS DE TAREFAS
I)  Estimativa geral prevista de consumo (Somatório dos Grupos de Tarefas)
	GRUPO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE ANUAL PREVISTA (EM USIT)

	1
	1
	Serviços de Suporte Técnico (1º e 2º níveis)
	7.269

	
	2
	Serviços de Data Center
	  18.792 

	QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL (EM USIT)
	    26.062


*Este quantitativo é meramente estimativo e corresponde ao somatório, em USIT, de todas as tarefas previstas. A demanda real e a execução no decorrer do contrato poderão ser inferiores a essa quantidade, estando a FCP desobrigada a executá-la.

II)  Estimativa prevista de consumo por Grupo de Tarefas
	LOTE 1
	Item
	Descrição
	Id.
	Grupo de Tarefa
	Previsão estimada anual (USIT)

	
	1
	Suporte Técnico
	G-01
	Suporte técnico de primeiro nível
	2.772

	
	
	
	G-02
	Suporte técnico de segundo nível
	4.498

	
	TOTAL ITEM 1
	7.270

	
	2
	Datacenter
	G-03
	Monitoramento do Ambiente de Infraestrutura de TI
	759

	
	
	
	G-04
	Administração do Sistema de Monitoramento
	480

	
	
	
	G-05
	Operação e Controle do Ambiente de Datacenter                  
	1.911

	
	
	
	G-06
	Administração do Ambiente de Backup
	1.529

	
	
	
	G-07
	Administração de Sistemas Operacionais
	1.036

	
	
	
	G-08
	Administração de Segurança da Informação
	2.544

	
	
	
	G-09
	Administração de Ambiente Virtual
	1.510

	
	
	
	G-10
	Administração do Ambiente de Armazenamento
	1.142

	
	
	
	G-11
	Administração de Banco de Dados
	3.292

	
	
	
	G-12
	Administração de Servidores de Aplicação
	1.386

	
	
	
	G-13
	Administração do Ambiente de Integração de dados corporativos
	708

	
	
	
	G-14
	Administração do Ambiente de Portal Corporativo
	1.420

	
	
	
	G-15
	Gerenciamento do serviço de diretório e PKI
	131

	
	
	
	G-16
	Gerenciamento de serviços de rede
	296

	
	
	
	G-17
	Gerenciamento de Configuração
	648

	
	TOTAL ITEM  2
	18.792

	
	TOTAL GLOBAL
	26.062


ANEXO TR/VI

GRUPOS DE TAREFAS DETALHADOS

	GRUPO DE TAREFAS 01
	Id. 
	G-01

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Suporte técnico de primeiro nível
	Compreende as tarefas relacionadas ao atendimento ao usuário e tem por objetivo receber, registrar, classificar, analisar, acompanhar e solucionar dúvidas e solicitações de usuários com apoio de consultas à base de conhecimento, com padronização dos atendimentos, agilização dos processos de esclarecimento de dúvidas e atendimento de solicitações.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº Ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Abrir chamado junto a fornecedores 
	0,50
	B
	120
	10
	Dia útil 
	60

	T-02
	Analisar / configurar funcionalidades do sistema operacional.
	1,00
	B
	300
	25
	Dia útil 
	300

	T-03
	Analisar / corrigir erros no asi web
	1,00
	B
	192
	16
	Dia útil 
	192

	T-04
	Analisar / corrigir erros no sigad
	0,75
	B
	180
	15
	Dia útil 
	135

	T-05
	Analisar e informar à supervisão sobre discrepâncias detectadas nas configurações de equipamentos.
	0,50
	B
	120
	10
	Dia útil
	60

	T-06
	Cadastrar / atualizar dados cadastrais dos usuários.
	0,25
	B
	180
	15
	Dia útil
	45

	T-07
	Cadastrar procedimentos operacionais na base de conhecimento.
	0,25
	B
	960
	80
	Dia útil
	240

	T-08
	Configurar cliente de e-mail para usuários
	0,25
	B
	164
	14
	Semanal
	41

	T-09
	Documentação.
	0,50
	B
	144
	12
	Mensal
	72

	T-10
	Executar a abertura de chamados e direcionar a outros níveis 
	0,25
	B
	1440
	120
	Dia útil
	360

	T-11
	Fornecer informações adicionais aos usuários.
	0,25
	B
	240
	20
	Dia útil
	60

	T-12
	Geração e disponibilização de relatórios.
	0,75
	B
	180
	15
	Mensal
	135

	T-13
	Instalar / remover sistemas corporativos 
	0,25
	B
	180
	15
	Semestral
	45

	T-14
	Instalar / remover softwares de escritório (MS Office e BR Office)
	1,00
	B
	24
	2
	Dia útil
	24

	T-15
	Monitorar o cumprimento de prazo de fornecedores.
	1,00
	B
	192
	16
	Semanal
	192

	T-16
	Orientar ao usuário sobre recursos do sistema operacional e aplicativos.
	1,00
	B
	144
	12
	Dia útil
	144

	T-17
	Orientar ao usuário sobre recursos do sistema operacional.
	0,50
	B
	253
	21
	Dia útil
	127

	T-18
	Orientar na utilização dos recursos do asi web
	0,50
	B
	180
	15
	Dia útil
	90

	T-19
	Orientar na utilização dos recursos do sigad
	0,50
	B
	240
	20
	Dia útil
	120

	T-20
	Orientar usuário na utilização de ferramenta de edição de arquivos PDF.
	0,25
	B
	180
	15
	Dia útil
	45

	T-21
	Orientar usuário na utilização de scanner.
	0,25
	B
	180
	15
	Dia útil
	45

	T-22
	Orientar usuário sobre falhas comuns ao ligar o computador.
	0,25
	B
	144
	12
	Dia útil
	36

	T-23
	Realizar pesquisa de satisfação
	0,25
	B
	216
	18
	Mensal
	54

	T-24
	Registrar sugestões de usuários
	0,25
	B
	240
	20
	Semanal
	60

	T-25
	Remover ameaças em estações de trabalho
	0,25
	B
	240
	20
	Dia útil
	60

	T-26
	Verificar / configurar periféricos.
	0,25
	B
	120
	10
	Dia útil
	30

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	2.772

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1
	Índice de chamadas telefônicas abandonadas (Total de chamadas telefônicas abandonadas / Total de chamadas telefônicas x 100 %)
	<= 5%
	1% do valor da OS
para cada falha
	20% do valor da Ordem de Serviço

	2
	Índice de demandas resolvidas em até 15 minutos (Total de demandas resolvidas em até 15 min. do recebimento / Total de demandas recebidas x 100 %)
	>= 90%
	1% do valor da OS
para cada falha
	20% do valor da Ordem de Serviço

	3
	Índice de demandas resolvidas em até 2 horas (Total de demandas resolvidas em até 2 horas do recebimento / Total de demandas recebidas x 100 %)
	>= 95%
	1% do valor da OS
para cada falha
	20% do valor da Ordem de Serviço

	4
	Índice de demandas resolvidas em até 12 horas (Total de demandas resolvidas em até 12 horas do recebimento / Total de demandas recebidas x 100 %)
	100%
	1% do valor da OS
para cada falha
	20% do valor da Ordem de Serviço

	5
	Tempo médio na fila de espera (Somatório dos tempos de espera das chamadas telefônicas / Total de chamadas telefônicas)
	<= 30 segundos
	1% do valor da OS
para cada falha
	20% do valor da Ordem de Serviço

	6
	Índice de chamadas telefônicas atendidas em até 20 segundos (Total de chamadas telefônicas atendidas em até 20 segundos / Total de chamadas telefônicas x 100 %)
	>= 90%
	1% do valor da OS
para cada falha
	20% do valor da Ordem de Serviço

	7
	Índice de ineficácia de Resolução (Total de reaberturas de demandas em até 7 dias após a conclusão / Total de demandas concluídas x 100 %)
	<=1%
	1% do valor da OS
para cada falha
	20% do valor da Ordem de Serviço

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência


	GRUPO DE TAREFAS 02
	Id. 
	G-02

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Suporte técnico de segundo nível
	Compreende as tarefas relacionadas que tem por objetivo receber, avaliar, classificar e resolver os chamados encaminhados pela equipe de suporte técnico de primeiro nível, bem como executar outros serviços presencialmente. Esse serviço compreende a solução completa de suporte técnico presencial aos usuários de TI.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Abrir chamado referente a garantia de equipamentos
	0,50
	B
	180
	15
	Dia Útil
	90

	T-02
	Abrir chamado técnico junto a empresa prestadora dos serviços de impressão corporativa
	0,15
	B
	120
	10
	Dia Útil
	18

	T-03
	Acompanhar a realização de reuniões e prestar suporte quando solicitado
	0,50
	B
	120
	10
	Dia Útil
	60

	T-04
	Acompanhar os prazos de atendimento dos chamados referentes a garantia de equipamentos
	1,00
	B
	60
	5
	Dia Útil
	60

	T-05
	Acompanhar os prazos de atendimento dos chamados técnicos junto a empresa prestadora dos serviços de impressão corporativa
	2,00
	M
	60
	5
	Dia Útil
	120

	T-06
	Ajustar configurações para acesso à internet
	0,25
	B
	60
	5
	Dia Útil
	15

	T-07
	Aplicar imagens nas estações de trabalho
	0,50
	B
	96
	8
	Dia Útil
	48

	T-08
	Apoiar na recepção, montagem e teste de software e hardware adquiridos
	0,50
	B
	240
	20
	Dia Útil
	120

	T-09
	Ativar, configurar e testar equipamentos para reuniões
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-10
	Atualizar o Windows
	0,50
	B
	68
	6
	Dia Útil
	34

	T-11
	Auxiliar e orientar os usuários quanto a utilização das ferramentas de escritório Microsoft Office e BR office, incluindo operações básicas, avançadas, criação e modificação de scripts, macros e tabelas dinâmicas
	0,25
	B
	4
	0
	Dia Útil
	1

	T-12
	Auxiliar e orientar os usuários quanto a utilização das ferramentas do sistema operacional Windows
	0,50
	B
	240
	20
	Dia Útil
	120

	T-13
	Auxiliar na descrição de especificações técnicas de equipamentos de informática
	0,50
	B
	96
	8
	Semestral
	48

	T-14
	Auxiliar na utilização ou solucionar problema no sistema para gestão de almoxarifado e patrimônio - asi web
	0,50
	B
	180
	15
	Dia Útil
	90

	T-15
	Auxiliar na utilização ou solucionar problema no sistema para gestão documental - sigad
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-16
	Auxiliar na validação de especificações técnicas de equipamentos de informática
	1,00
	B
	60
	5
	Semestral
	60

	T-17
	Confeccionar e testar pontos de rede
	0,50
	B
	365
	30
	Mensal
	183

	T-18
	Configurar ferramentas de escritório Microsoft office e BR Office
	0,50
	B
	120
	10
	Dia Útil
	60

	T-19
	Configurar acesso a rede wireless
	0,50
	B
	60
	5
	Dia Útil
	30

	T-20
	Configurar IP em microcomputador
	0,50
	B
	365
	30
	Dia Útil
	183

	T-21
	Configurar navegador
	1,00
	B
	96
	8
	Dia Útil
	96

	T-22
	Configurar ou corrigir falha em software corporativo
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-23
	Configurar página inicial do navegador
	1,00
	B
	96
	8
	Dia Útil
	96

	T-24
	Configurar perfil de usuário
	0,50
	B
	240
	20
	Semanal
	120

	T-25
	Configurar proxy em navegador
	0,50
	B
	96
	8
	Dia Útil
	48

	T-26
	Converter Doc para Pdf ou vice-versa
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-27
	Corrigir falha de comunicação entre os pontos de rede, patch painel e switch
	0,25
	B
	48
	4
	Semanal
	12

	T-28
	Corrigir falha de operação do e-mail institucional
	0,25
	B
	120
	10
	Dia Útil
	30

	T-29
	Criar imagem de estação de trabalho
	0,75
	B
	96
	8
	Dia Útil
	72

	T-30
	Criar ou restaurar imagens para notebook
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-31
	Desatolar papel
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-32
	Desinstalar ferramenta de escritório Microsoft office e Br Office
	0,25
	B
	240
	20
	Semestral
	60

	T-33
	Desinstalar software de uso corporativo
	0,50
	B
	120
	10
	Mensal
	60

	T-34
	Digitalizar documento
	0,50
	B
	96
	8
	Dia Útil
	48

	T-35
	Documentação.
	0,50
	B
	120
	10
	Mensal
	60

	T-36
	Formatar estação de trabalho
	1,00
	B
	4
	0
	Semanal
	4

	T-37
	Geração e disponibilização de relatórios.
	0,50
	B
	96
	8
	Mensal
	48

	T-38
	Identificar problema
	0,50
	B
	192
	16
	Dia Útil
	96

	T-39
	Incluir ou remover estação de trabalho do domínio
	0,50
	B
	120
	10
	Mensal
	60

	T-40
	Incluir ou excluir usuário como administrador local em um determinado equipamento
	0,25
	B
	120
	10
	Semanal
	30

	T-41
	Instalar e configurar sistema operacional Windows
	0,25
	B
	144
	12
	Dia Útil
	36

	T-42
	Instalar /alterar ferramenta de escritório Microsoft office e Br Office
	0,25
	B
	180
	15
	Semestral
	45

	T-43
	Instalar drivers nas estações de trabalho
	0,50
	B
	180
	15
	Dia Útil
	90

	T-44
	Instalar e configurar periféricos (mouse, teclado, impressora local, scanner)
	1,00
	B
	6
	1
	Dia Útil
	6

	T-45
	Instalar e desinstalar notebook em reunião
	0,50
	B
	60
	5
	Dia Útil
	30

	T-46
	Instalar e remover navegador
	0,25
	B
	120
	10
	Mensal
	30

	T-47
	Instalar módulos de segurança bancários
	0,25
	B
	60
	5
	Dia Útil
	15

	T-48
	Instalar plugins
	0,50
	B
	48
	4
	Dia Útil
	24

	T-49
	Instalar software de tokens do Serpro
	0,50
	B
	60
	5
	Dia Útil
	30

	T-50
	Instalar software de uso corporativo
	0,50
	B
	120
	10
	Dia Útil
	60

	T-51
	Instalar, configurar e solucionar problemas de streaming de vídeo e áudio conferência
	1,50
	B
	60
	5
	Dia Útil
	90

	T-52
	Limpar fila de impressão
	0,25
	B
	120
	10
	Dia Útil
	30

	T-53
	Movimentar impressora de um determinado local para outro.
	0,50
	B
	96
	8
	Semestral
	48

	T-54
	Orientar usuários sobre dúvidas quanto a utilização de software corporativo
	0,25
	B
	365
	30
	Dia Útil
	91

	T-55
	Orientar os usuários quanto à correta utilização dos recursos da rede corporativa do órgão, envolvendo hardware e software
	0,50
	B
	144
	12
	Dia Útil
	72

	T-56
	Orientar os usuários quanto a utilização do e-mail institucional
	0,50
	B
	180
	15
	Dia Útil
	90

	T-57
	Realizar a solicitação de tonner ou fotocondutor junto a empresa prestadora dos serviços de impressão corporativa
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-58
	Realizar backup de documentos, imagens, entre outros. Poderá ser de forma preventiva, para troca de máquinas ou para manutenção corretiva do equipamento. Poderá ser realizado na rede, mídias, máquinas ou outros locais
	0,25
	B
	120
	10
	Dia Útil
	30

	T-59
	Realizar configuração de acesso a e-mail corporativo
	0,25
	B
	120
	10
	Dia Útil
	30

	T-60
	Realizar configuração de acesso a rede wireless para celulares
	2,00
	B
	96
	8
	Semanal
	192

	T-61
	Realizar configuração e correção de erros de conexão com o servidor ou desktop.
	1,00
	B
	48
	4
	Dia Útil
	48

	T-62
	Realizar correção de falhas no processo de impressão.
	0,50
	B
	60
	5
	Dia Útil
	30

	T-63
	Realizar instalação e configuração de data show
	0,25
	B
	120
	10
	Semanal
	30

	T-64
	Realizar instalação e configuração de impressora e drivers através de acesso ao servidor ou a utilização de cd's.
	0,25
	B
	180
	15
	Diária
	45

	T-65
	Realizar limpeza física de impressora
	1,00
	B
	48
	4
	Semanal
	48

	T-66
	Realizar o acompanhamento do técnico terceirizado do serviço de outsourcing durante o tratamento do problema.
	2,00
	B
	95
	8
	Semanal
	190

	T-67
	Remanejar computadores entre áreas / departamentos
	0,25
	B
	96
	8
	Mensal
	24

	T-68
	Remover ameaças em estações de trabalho
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-69
	Repassar informação sobre chamados e soluções adotadas
	0,50
	B
	365
	30
	Dia Útil
	183

	T-70
	Reportar as ocorrências nos serviços de TIC às equipes de suporte a rede e/ou segurança da informação e/ou banco de dados
	0,25
	B
	120
	10
	Dia Útil
	30

	T-71
	Restaurar imagem de estações de trabalho
	0,50
	B
	120
	10
	Dia Útil
	60

	T-72
	Solucionar problemas de monitor
	0,50
	B
	144
	12
	Dia Útil
	72

	T-73
	Substituir e configurar componentes de hardware dos equipamentos
	0,25
	B
	144
	12
	Dia Útil
	36

	T-74
	Trocar kit ou tonner para impressora.
	1,00
	B
	24
	2
	Dia Útil
	24

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	4.498



	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1
	Índice de demandas resolvidas em até 1 hora do recebimento (Total de demandas resolvidas em até 4 horas do recebimento / Total de demandas recebidas x 100 %)
	>=90%
	1% do valor da OS
para cada falha

 
	20% do valor da Ordem de Serviço

	2
	Índice de demandas resolvidas em até 2 horas do recebimento (Total de demandas resolvidas em até 12 horas do recebimento / Total de demandas recebidas x 100 %)
	>= 95%
	1% do valor da OS
para cada falha

 
	20% do valor da Ordem de Serviço

	3
	Índice de demandas resolvidas em até 8 horas do recebimento (Total de demandas resolvidas em até 24 horas do recebimento / Total de demandas recebidas x 100 %)
	>=97%
	1% do valor da OS
para cada falha

 
	20% do valor da Ordem de Serviço

	4
	Índice de demandas resolvidas em até 2 dias do recebimento (Total de demandas resolvidas em até 5 dias do recebimento / Total de demandas recebidas x 100 %)
	>=98%
	1% do valor da OS
para cada falha

 
	20% do valor da Ordem de Serviço

	5
	Índice de ineficácia de Resolução (Total de reaberturas de demandas em 7 dias após a conclusão / Total de demandas concluídas x 100 %)
	<=1%
	1% do valor da OS
para cada falha

 
	20% do valor da Ordem de Serviço

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 03
	Id.
	G-03

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Monitoramento do Ambiente de Infraestrutura de TI
	Compreende as tarefas relacionadas ao monitoramento ininterrupto dos equipamentos e serviços necessários à manutenção da disponibilidade do ambiente de TI, bem como às ações proativas de resposta às falhas detectadas.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Comunicação com usuários, profissionais da CONTRATADA e demais áreas para: notificações, escalonamento do problema, acompanhamento do restabelecimento do serviço e outras ações correlacionadas.
	0,50
	B
	253
	21
	Diária
	127

	T-02
	Criação, registro, acompanhamento, atualização e encerramento de incidentes
	0,50
	B
	253
	21
	Diária
	127

	T-03
	Documentação
	0,50
	B
	253
	21
	Diária
	127

	T-04
	Execução de medidas, rotinas e demais procedimentos de resposta para alertas do console de gerenciamento.
	0,50
	B
	253
	21
	Diária
	127

	T-05
	Monitoramento e acompanhamento ininterrupto de equipamentos, serviços, tarefas, agendamentos, links de comunicação e outros elementos de infraestrutura que apoiam as tarefas. Aspectos como disponibilidade, desempenho, segurança e integridade são alguns dos requisitos que deverão sofrer monitoração.
	0,50
	B
	253
	21
	Diária
	127

	T-06
	Monitoramento ininterrupto das condições ambientais do datacenter, incluindo, mas não se restringindo ao funcionamento do sistema de refrigeração e sistemas de suprimento de energia elétrica;
	0,50
	B
	253
	21
	Diária
	127

	 Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	759



	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*


	Limite do Redutor*

	1.   Realizar a abertura do chamado para as áreas responsáveis quando detectado o incidente
	Até 10 minutos
	1% do valor da OS
para cada falha

 
	20% do valor da Ordem de Serviço

	2.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A

 
	N/A

	3. Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS
para cada dia de atraso

 
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	  *Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 04
	Id. 
	G-04

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração do Sistema de Monitoramento
	Tarefas necessárias à administração e gerenciamento da solução de monitoramento utilizada, de modo a mantê-la sempre operacional, atualizada e otimizada.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de hosts, host groups, aplicações, serviços e demais elementos relacionados.
	1,00
	B
	36
	3
	Mensal
	36

	T-02
	Administração de papéis, permissões, usuários e demais elementos relacionados a controle de acesso.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-03
	Administração de eventos, condições, ações e demais elementos relacionados.
	1,50
	B
	36
	3
	Mensal
	54

	T-04
	Administração de gráficos e demais elementos relacionados a exibição de informações.
	1,50
	B
	24
	2
	Mensal
	36

	T-05
	Administração de inventário.
	2,00
	M
	24
	2
	Mensal
	48

	T-06
	Administração de templates, itens de monitoramento, gatilhos e demais elementos relacionados.
	2,00
	M
	3
	0
	Anual
	6

	T-07
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	2,00
	M
	48
	4
	Semanal
	96

	T-08
	Documentação.
	1,00
	B
	48
	4
	Mensal
	48

	T-09
	Geração e disponibilização de relatórios.
	2,00
	M
	24
	2
	Mensal
	48

	T-10
	Planejamento, Instalação, configuração e atualização de Sistema de monitoramento, plugins e complementos de terceiros.
	1,00
	B
	8
	1
	Semestral
	8

	T-11
	Realização de estudos, levantamentos, proposições e configurações de alta complexidade ou criticidade
	4,00
	A
	12
	1
	Mensal
	48

	T-12
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade, bem como a execução das ações corretivas.
	1,00
	B
	4
	0
	Trimestral
	4

	T-13
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-14
	Realização de diagnóstico e resolução de incidentes e problemas.
	2,00
	M
	12
	1
	Mensal
	24

	 Custo anual previsto para o grupo (em USIT):


	480



	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	4.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A

 
	N/A

	5. Realização de estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso

 
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	OBSERVAÇÕES

	1.   A solução atualmente adotada é baseada no software Opensource Zabbix

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 05
	Id. 
	G-05

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Operação e Controle do Ambiente de Datacenter                  
	Tarefas periódicas necessárias à operacionalização e manutenção do Datacenter e de seus serviços.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Abertura e acompanhamento de chamados relacionados a alimentação elétrica, cabeamento estruturado, controle ambiental e demais elementos relacionados à infraestrutura física e lógica do datacenter.
	0,50
	B
	36
	3
	Mensal
	18

	T-02
	Abertura e acompanhamento de chamados junto a fabricantes e fornecedores de servidores, ativos de rede, subsistemas de armazenamento, enlaces de comunicação e demais equipamentos e serviços.
	0,50
	B
	24
	2
	Mensal
	12

	T-03
	Ajustar performance para o serviço resolução de nomes (dns/wins)
	0,50
	B
	24
	2
	Quinzenal
	12

	T-04
	Configuração de permissionamento para controle de acesso a diretórios
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-05
	Configurar ambiente de homologação para servidores Linux ou Windows
	2,00
	M
	14
	1
	Mensal
	28

	T-06
	Configurar ambiente de produção para servidores Linux ou Windows
	2,00
	M
	14
	1
	Mensal
	28

	T-07
	Configurar cluster de virtualização e físico
	1,50
	B
	12
	1
	Mensal
	18

	T-08
	Configurar contas com privilégios administrativos
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-09
	Configurar e manter serviço de resolução de nomes - internet e intranet (dns/wins)
	0,40
	B
	12
	1
	Mensal
	5

	T-10
	Configurar load balance
	1,50
	B
	12
	1
	Mensal
	18

	T-11
	Configurar portas do switch
	1,50
	B
	12
	1
	Mensal
	18

	T-12
	Configurar serviço de diretório em servidores
	1,50
	B
	12
	1
	Mensal
	18

	T-13
	Configurar serviços de WPS nos roteadores wireless
	1,50
	B
	12
	1
	Anual
	18

	T-14
	Corrigir erros de memória
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-15
	Criação, alteração e remoção de diretórios em servidores de arquivos.
	0,30
	B
	12
	1
	Mensal
	4

	T-16
	Criação, alteração e remoção de filtros para gravação de tipos de arquivos (screening)
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-17
	Criação, alteração e remoção de quotas para armazenamento em discos
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-18
	Criar e remover zonas DNS - Foward e reverse zones
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-19
	Criar vlan
	1,50
	B
	12
	1
	Mensal
	18

	T-20
	Documentação. 
	1,00
	B
	52
	4
	Semanal
	52

	T-21
	Fiscalização do acesso aos ambientes do datacenter, acompanhamento de terceiros e demais autorizados, registro de todos os acessos e suas finalidades.
	0,50
	B
	48
	4
	Diária
	24

	T-22
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-23
	Inicialização e desligamento de servidores, ativos de rede, subsistemas de armazenamento e demais equipamentos
	1,00
	B
	48
	4
	Semanal
	48

	T-24
	Instalação e movimentação de equipamentos no datacenter
	3,00
	M
	6
	1
	Semestral
	18

	T-25
	Instalação, configuração e atualização de servidores, ativos de rede, subsistemas de armazenamento e demais equipamentos mediante interface de gerencia nativa.
	5,00
	A
	36
	3
	Mensal
	180

	T-26
	Instalar ambiente de virtualização
	2,50
	M
	12
	1
	Mensal
	30

	T-27
	Instalar ativos de rede wireless ou controlador wireless ou poe para interligação dos rádios wireless
	1,00
	B
	41
	3
	Semestral
	41

	T-28
	Instalar configuração de rede em servidor
	1,30
	B
	12
	1
	Mensal
	16

	T-29
	Instalar e desinstalar serviço de resolução de nomes - internet e intranet (DNS/Wins)
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-30
	Instalar enlace dos switches
	1,50
	B
	12
	1
	Mensal
	18

	T-31
	Instalar ou migrar máquina virtual
	1,50
	B
	24
	2
	Mensal
	36

	T-32
	Instalar pool em servidores para virtualização
	1,30
	B
	12
	1
	Mensal
	16

	T-33
	Instalar sistema operacional Linux em servidor e/ou Windows server 
	2,00
	M
	24
	2
	Mensal
	48

	T-34
	Instalar, configurar e desinstalar serviço de horário de rede (NTP)
	0,50
	B
	1
	0
	Anual
	1

	T-35
	Monitoramento e resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais.
	3,00
	M
	253
	21
	Dia útil
	759

	T-36
	Realizar consultoria para aquisição de novas tecnologias para switch 
	2,00
	B
	12
	1
	Mensal
	24

	T-37
	Realizar manutenção das vlan
	1,50
	B
	12
	1
	Mensal
	18

	T-38
	Realizar snapshot
	2,00
	M
	12
	1
	Mensal
	24

	T-39
	Realizar teste de broadcast
	1,25
	B
	96
	8
	Semanal
	120

	T-40
	Realizar teste do trafego de acesso ao switch 
	1,25
	B
	96
	8
	Semanal
	120

	T-41
	Substituir switches
	0,75
	B
	12
	1
	Mensal
	9

	 Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	1.911

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.  Fiscalizar o acesso ao datacenter e acompanhar terceiros e demais autorizados
	Máximo em 5 minutos
	1% do valor da OS para cada falha

 
	20 % do valor da ordem de Serviço

	2.  Abrir e acompanhar chamados
	Máximo em 5 minutos
	1% do valor da OS para cada falha

 
	20 % do valor da ordem de Serviço

	3. Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	NIA

	4. Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso

 
	20 % do valor da ordem de Serviço

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 06
	Id. 
	G-06

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração do Ambiente de Backup
	Tarefas relacionadas a execução de rotinas para manutenção e controle do sistema de backup, análise de desempenho e manutenções proativas, restores, documentação e armazenagem de mídias.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de alarmes, triggers e demais elementos relacionados a monitoramento.
	3,00
	M
	2
	0
	Anual
	6

	T-02
	Administração de papéis, permissões, usuários e demais elementos relacionados a controle de acesso.
	2,00
	M
	2
	0
	Anual
	4

	T-03
	Administração de políticas, agendamentos e tarefas.
	0,50
	B
	156
	13
	Semanal
	78

	T-04
	Administração de servidores de backup, de servidores de mídia, de agentes, de catálogos, de bibliotecas de fita, de drives, de mídias de armazenamento e de demais elementos de ambientes de backup.
	1,00
	B
	253
	21
	Dia útil
	253

	T-05
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	1,50
	B
	60
	5
	Semanal
	90

	T-06
	Documentação.
	1,00
	B
	48
	4
	Semanal
	48

	T-07
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-08
	Inserção e remoção de mídias de armazenamento em biblioteca de fitas, assim como o controle, transporte, arquivamento, descarte e reaproveitamento destas mídias.
	0,50
	B
	180
	15
	Mensal
	90

	T-09
	Planejamento, instalação, configuração e atualização de ambiente de backup, plugins e complementos de terceiros.
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-10
	Realização de estudos, levantamentos, proposições e configurações de alta complexidade ou criticidade
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-11
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade, bem como a execução das ações corretivas.
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-12
	Realização de testes periódicos e execução de rotinas de manutenção de forma a garantir o êxito em operações futuras de restore.
	1,50
	B
	48
	4
	Mensal
	72

	T-13
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-14
	Realização de diagnóstico e resolução de problemas
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-15
	Realização de operações de backup e restore.
	1,00
	B
	144
	12
	Semanal
	144

	T-16
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais
	3,00
	M
	120
	10
	Dia útil
	360

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	1.529

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.   Garantir a realização do backup conforme a política definida e as solicitações.
	90% dos backups agendados
	1% do valor da OS para cada falha
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	2.   Realizar todos os restores solicitados
	100% das vezes
	1% do valor da OS para cada falha
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	3. Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	4.   Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso
	20 % do valor da Ordem
de Serviço

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 07
	Id. 
	G-07

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração de Sistemas Operacionais
	Tarefas necessárias à instalação, configuração, atualização, otimização, segurança e documentação de Sistemas Operacionais, plug-ins e complementos de terceiros.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de conexões, configurações, interfaces e demais elementos relacionados a rede.
	4,00
	A
	2
	0
	Anual
	8

	T-02
	Administração de serviços, agendamentos, variáveis de ambiente e demais configurações de sistema operacional.
	3,00
	M
	12
	1
	Mensal
	36

	T-03
	Administração de clusters e demais elementos relacionados.
	8,00
	E
	12
	1
	Mensal
	96

	T-04
	Administração de papéis, permissões, usuários e demais elementos relacionados a controle de acesso.
	1,00
	B
	84
	7
	Semestral
	84

	T-05
	Administração de processos, threads, tarefas, utilização de CPU e Memória e demais elementos relacionados a recursos computacionais.
	3,00
	M
	12
	1
	Mensal
	36

	T-06
	Administração de volumes lógicos, partições, sistemas de arquivos, compartilhamentos, quotas, interfaces e demais elementos relacionados a armazenamento.
	2,00
	B
	52
	4
	Semanal
	104

	T-07
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	1,00
	B
	64
	5
	Semanal
	64

	T-08
	Documentação.
	1,00
	B
	48
	4
	Semanal
	48

	T-09
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-10
	Instalação, configuração e atualização de agentes, plugins e complementos.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-11
	Planejamento, instalação, configuração e atualização de sistema operacional e drivers.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-12
	Realização de estudos, levantamentos, proposições e configurações de alta complexidade ou criticidade
	8,00
	E
	12
	1
	Mensal
	96

	T-13
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade, bem como a execução das ações corretivas.
	6,00
	E
	24
	2
	Mensal
	144

	T-14
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	4,00
	A
	24
	2
	Mensal
	96

	T-15
	Realização de diagnóstico e resolução de problemas
	4,00
	A
	12
	1
	Mensal
	48

	T-16
	Realização de testes periódicos e execução de rotinas de manutenção de modo a garantir o bom funcionamento do ambiente.
	2,00
	M
	52
	4
	Semanal
	104

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	1.036

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1. Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2. Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso
	20 % do valor da ordem de Serviço

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 08 
	Id. 
	G-08

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração de Segurança da Informação
	Tarefas necessárias à administração, sustentação, manutenção, suporte e planejamento de melhorias e atualização das soluções referentes aos ambientes de segurança perimetral, segurança de redes e aspectos estratégicos de segurança da informação.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administrar e customizar logs de acesso.
	1,50
	B
	2
	0
	Mensal
	3

	T-02
	Administrar solução de NAC - Network Access Control
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-03
	Ajustar largura de banda por usuário
	0,50
	B
	48
	4
	Dia Útil
	24

	T-04
	Alterar ambiente do servidor firewall
	0,25
	B
	2
	0
	Anual
	1

	T-05
	Alterar de regras de spam
	0,25
	B
	24
	2
	Dia Útil
	6

	T-06
	Alterar nível de bloqueio de spam
	0,50
	B
	52
	4
	Dia Útil
	26

	T-07
	Alterar senha ou perfil de acesso de usuários login institucional
	0,25
	B
	50
	4
	Dia Útil
	13

	T-08
	Alterar senhas administrativas dos servidores
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-09
	Atualizar base de vírus
	1,00
	B
	24
	2
	Dia Útil
	24

	T-10
	Auditar os logs do servidor proxy
	1,00
	B
	45
	4
	Dia Útil
	45

	T-11
	Configurar agendamentos da varredura de ameaças em horários alternativos
	0,15
	B
	24
	2
	Dia Útil
	4

	T-12
	Configurar e manter permissionamento para controle de acesso a servidores web
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-13
	Configurar interface do firewall
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-14
	Configurar regras de lan wan e nat 1:1 n:1
	0,50
	B
	12
	1
	Dia Útil
	6

	T-15
	Configurar serviço de controle de acesso a rede corporativa.
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-16
	Configurar VPN para acesso a rede
	1,00
	B
	6
	1
	Dia Útil
	6

	T-17
	Controlar acesso físico ao datacenter
	0,15
	B
	126
	11
	Dia Útil
	19

	T-18
	Copiar e armazenar logs do controle de acesso
	0,25
	B
	45
	4
	Dia Útil
	11

	T-19
	Criar GPO para controle da política de acesso dos usuários
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-20
	Criar ou alterar senha de acesso ao firewall
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-21
	Criar ou alterar política de senha para acesso a rede
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-22
	Criar ou atualizar lista de acesso liberado ou bloqueado para acesso a sítios
	0,25
	B
	144
	12
	Dia Útil
	36

	T-23
	Criar regras de acesso a sítios dos sistemas estruturantes do governo federal, estadual e dos municípios
	0,50
	B
	68
	6
	Dia Útil
	34

	T-24
	Criar regras de traffic shaper no firewall
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-25
	Criar regras do servidor proxy para aumento da segurança no controle de acesso lógico
	0,25
	B
	192
	16
	Dia Útil
	48

	T-26
	Criar regras para acesso a redes externas
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-27
	Criar regras para controle de acesso ao servidor de e-mail
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-28
	Criar regras para varredura
	0,50
	B
	12
	1
	Dia Útil
	6

	T-29
	Criar script para instalação automatizada dos agentes nos micros
	1,00
	B
	12
	1
	Dia Útil
	12

	T-30
	Documentação
	1,00
	B
	96
	8
	Semanal
	96

	T-31
	Elaborar controles de falso positivo
	0,50
	B
	88
	7
	Dia Útil
	44

	T-32
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-33
	Gerenciar ACL
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-34
	Gerenciar regras do firewall para acesso as portas de comunicação
	0,25
	B
	128
	11
	Dia Útil
	32

	T-35
	Homologar softwares
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-36
	Implantar ou controlar hardening de sistema operacional
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-37
	Incluir e/ou excluir domínios para envio ou recebimento de mensagens
	0,50
	B
	24
	2
	Dia Útil
	12

	T-38
	Incluir ou excluir domínios nas listas de bloqueio de spam
	0,25
	B
	104
	9
	Dia Útil
	26

	T-39
	Incluir ou excluir microcomputador da quarentena após descontaminação
	0,25
	B
	104
	9
	Dia Útil
	26

	T-40
	Instalar software antivírus 
	0,25
	B
	104
	9
	Dia Útil
	26

	T-41
	Instalar/ alterar/ atualizar servidor firewall
	6,00
	E
	2
	0
	Anual
	12

	T-42
	Liberar acesso externo a rede interna
	0,50
	B
	6
	1
	Dia Útil
	3

	T-43
	Liberar ou bloquear portas para acesso a recursos disponibilizados
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-44
	Manter regras de acesso aos sistemas internos
	0,25
	B
	126
	11
	Dia Útil
	32

	T-45
	Manter serviços de segurança usando lan monitor do firewall
	0,25
	B
	180
	15
	Dia Útil
	45

	T-46
	Manter servidores de rede utilizando software Nagios
	0,25
	B
	99
	8
	Dia Útil
	25

	T-47
	Realizar análise de spam
	0,25
	B
	52
	4
	Dia Útil
	13

	T-48
	Realizar backup do servidor firewall
	0,50
	B
	252
	21
	Dia Útil
	126

	T-49
	Realizar manutenção das políticas de senha
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-50
	Recuperar senha de e-mail institucional
	1,00
	B
	24
	2
	Dia Útil
	24

	T-51
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais.
	6,00
	E
	252
	21
	Dia útil
	1512

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):


	2.544



	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*


	Limite do Redutor*

	1.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2.   Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso
	20 % do valor da ordem de Serviço

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 9
	Id. 
	G-09

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração de Ambiente Virtual
	Tarefas necessárias à administração e gerenciamento de ambiente virtual compreendendo hosts, templates, máquinas virtuais, pools de storage, cluster de servidores, mecanismos de balanceamento e movimentação de recursos, dentre outros.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de datastores, adaptadores e demais elementos relacionados a armazenamento.
	1,00
	B
	96
	8
	Semanal
	96

	T-02
	Administração de regras de balanceamento, gerenciamento de energia, de alta disponibilidade e demais elementos relacionados a tolerância a falhas.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-03
	Administração de resource pools e demais elementos relacionados a alocação de recursos computacionais.
	1,50
	B
	4
	0
	Anual
	6

	T-04
	Administração de alarmes, triggers e demais elementos relacionados a monitoramento.
	2,00
	M
	24
	2
	Mensal
	48

	T-05
	Administração de clusters, datacenters, hosts, perfis e demais elementos relacionados.
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-06
	Administração de licenças.
	1,00
	B
	2
	0
	Anual
	2

	T-07
	Administração de máquinas virtuais, virtual appliances, templates e demais elementos relacionados.
	1,00
	B
	40
	3
	Mensal
	40

	T-08
	Administração de switches virtuais, adaptadores e demais elementos relacionados a rede.
	2,00
	M
	1
	0
	Anual
	2

	T-09
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	2,00
	M
	96
	8
	Semanal
	192

	T-10
	Documentação.
	1,00
	B
	48
	4
	Semanal
	48

	T-11
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-12
	Instalação, configuração e atualização de ambiente de virtualização, plugins e complementos de terceiros.
	2,00
	M
	48
	4
	Mensal
	96

	T-13
	Realização de levantamentos, estudos, proposições e configurações de altíssima complexidade ou criticidade.
	10,00
	E
	12
	1
	Mensal
	120

	T-15
	Realização de testes periódicos e execução de rotinas de manutenção de modo a garantir o bom funcionamento do ambiente.
	5,00
	A
	4
	0
	Anual
	20

	T-16
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-17
	Realização de conversões P2V e V2V.
	8,00
	E
	6
	1
	Semestre
	48

	T-18
	Realização de diagnóstico e resolução de problemas
	6,00
	E
	24
	2
	Mensal
	144

	T-19
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais
	4,00
	A
	120
	10
	Diário
	480

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	1510

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	7. Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.

 
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	8. Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração. 
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS
para cada dia de atraso
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 10
	Id. 
	G-10

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração do Ambiente de Armazenamento
	Tarefas relacionadas à instalação, configuração, análise, manutenção, otimização, atualização e documentação de soluções de armazenamento, bem como realização de diagnóstico e resolução de problemas.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de papéis, permissões, usuários e demais elementos relacionados a controle de acesso
	2,00
	M
	4
	0
	Mensal
	8

	T-02
	Administração de alarmes, triggers e demais elementos relacionados a monitoramento
	2,00
	M
	12
	1
	Mensal
	24

	T-03
	Administração de licenças.
	1,00
	B
	2
	0
	Mensal
	2

	T-04
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução
	2,00
	M
	48
	4
	Semanal
	96

	T-05
	Documentação
	1,00
	B
	48
	4
	Semanal
	48

	T-06
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-07
	Instalação, configuração e atualização de plugins e complementos de terceiros
	2,00
	M
	12
	1
	Mensal
	24

	T-08  
	Planejamento, administração e atualização de subsistemas de armazenamento, switches, HBAs e de demais elementos em ambientes de armazenamento.
	2,00
	M
	30
	3
	Anual
	60

	T-09
	Realização   de   estudos, levantamentos, proposições   e configurações   de   alta complexidade ou criticidade
	8,00
	E
	12
	1
	Mensal
	96

	T-10
	Realização de testes periódicos e execução de rotinas de manutenção de modo a garantir o bom funcionamento do ambiente.
	4,00
	A
	12
	1
	Mensal
	48

	T-11
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade. 
	4,00
	A
	24
	2
	Mensal
	96

	T-12
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade, bem como a execução de ações corretivas.
	10,00
	E
	4
	0
	Anual
	40

	T-13
	Realização de diagnóstico e resolução de problemas
	4,00
	A
	24
	2
	Mensal
	96

	T-14
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais
	3,00
	M
	160
	13
	Dia útil
	480

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	1.142

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2.   Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso

 
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 11
	Id. 
	G-11

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração de Banco de Dados
	Tarefas relacionadas à instalação, configuração, análise, manutenção, otimização, atualização e documentação de soluções de banco de dados, bem como realização de estudos, diagnóstico e resolução de problemas.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de licenças.
	1,00
	B
	4
	0
	Anual
	4

	T-02
	Alterar informações / configurações para banco de dados
	0,25
	B
	12
	1
	Mensal
	3

	T-03
	Alterar privilégios de acessos aos bancos de dados
	0,25
	B
	12
	1
	Mensal
	3

	T-04
	Analisar logs do(s) servidor (es) de banco de dados
	0,50
	B
	252
	21
	Dia Útil
	126

	T-05
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	1,00
	B
	104
	9
	Semanal
	104

	T-06
	Atualizar builds no ambiente de homologação encaminhado pela empresa responsável pelo sistema da biblioteca (Sophia)
	0,50
	B
	24
	2
	Mensal
	12

	T-07
	Atualizar builds no ambiente de produção encaminhado pela empresa responsável pelo sistema da biblioteca (Sophia)
	0,50
	B
	24
	2
	Mensal
	12

	T-08
	Auditar acesso a base de dados
	0,50
	B
	48
	4
	Mensal
	24

	T-09
	Configurar aplicação de service packs, patches & hotfixes
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-10
	Criar/alterar jobs
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-11
	Criar/alterar triggers, stored procedures e functions
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-12
	Criar/alterar usuário e senha para acesso aos bancos de dados
	0,30
	B
	12
	1
	Mensal
	3,6

	T-13
	Documentação.
	1,00
	B
	48
	4
	Semanal
	48

	T-14
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-15
	Importar bases de dados entre ambientes de homologação e produção
	0,30
	B
	144
	12
	Dia Útil
	43,2

	T-16
	Instalar pacote no ambiente de homologação encaminhado pela empresa responsável pelo sistema de controle de processos e documentos (sigad)
	0,50
	B
	72
	6
	Mensal
	36

	T-17
	Instalar pacote no ambiente de homologação encaminhado pela empresa responsável pelo sistema de estoque e almoxarifado (asi)
	0,50
	B
	48
	4
	Mensal
	24

	T-18
	Instalar pacote no ambiente de produção encaminhado pela empresa responsável pelo sistema de controle de processos e documentos (sigad)
	0,50
	B
	72
	6
	Mensal
	36

	T-19
	Instalar pacote no ambiente de produção encaminhado pela empresa responsável pelo sistema de estoque e almoxarifado (asi)
	0,50
	B
	48
	4
	Mensal
	24

	T-20
	Monitorar a execução de jobs
	0,50
	B
	96
	8
	Mensal
	48

	T-21
	Monitorar o desempenho dos sistemas de gerenciamento de banco de dados nos ambientes de homologação e produção
	0,50
	B
	528
	44
	Dia Útil
	264

	T-22
	Planejamento, Instalação, configuração e atualização de Sistema de monitoramento, plugins e complementos de terceiros.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-23
	Prover suporte aos analistas de sistemas das empresas responsáveis pelos sistemas
	0,30
	B
	72
	6
	Mensal
	21,6

	T-24
	Realização de estudos, proposições e configurações de alta complexidade ou criticidade.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-25
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade, bem como a execução das ações corretivas.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-26
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	1,00
	B
	96
	8
	Semanal
	96

	T-27
	Realização de diagnóstico e resolução de problemas
	1,00
	B
	48
	4
	Mensal
	48

	T-28
	Realizar cópias de segurança das bases de dados MySql para garantir integridade das informações.
	0,25
	B
	960
	80
	Dia Útil
	240

	T-29
	Realizar cópias de segurança das bases de dados Oracle para garantir integridade das informações.
	0,25
	B
	252
	21
	Dia Útil
	63

	T-30
	Realizar cópias de segurança das bases de dados Postgree para garantir integridade das informações.
	0,30
	B
	540
	45
	Dia Útil
	162

	T-31
	Realizar cópias de segurança das bases de dados sql server para garantir integridade das informações.
	0,25
	B
	480
	40
	Dia Útil
	120

	T-32
	Recuperar informações do banco de dados MySql (recovery)
	0,25
	B
	96
	8
	Mensal
	24

	T-33
	Recuperar informações do banco de dados Oracle (recovery)
	0,25
	B
	12
	1
	Mensal
	3

	T-34
	Recuperar informações do banco de dados Postgree (recovery)
	0,30
	B
	36
	3
	Mensal
	10,8

	T-35
	Recuperar informações do banco de dados sql server (recovery)
	0,25
	B
	24
	2
	Mensal
	6

	T-36
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais.
	6,00
	E
	252
	21
	Dia útil
	1512

	T-37
	Revisar padrões para ambiente de banco de dados
	0,50
	B
	12
	1
	Mensal
	6

	T-38
	Validar testes de backup / restore
	0,25
	B
	252
	21
	Mensal
	63

	T-39
	Validar/executar scripts - triggers, stored procedures e functions
	0,50
	B
	24
	2
	Mensal
	12

	 Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	3292

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2. Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso

 
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	3.   Manter a Documentação correspondente atualizada e disponível
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 12 
	Id. 
	G-12

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração de Servidores de Aplicação
	Tarefas relacionadas à instalação, configuração, análise, manutenção, otimização, atualização e documentação de soluções de servidores de aplicação, bem como realização de estudos, diagnósticos e resolução de problemas.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	2,00
	M
	52
	4
	Semanal
	104

	T-02
	Documentação.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-03
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-04
	Planejamento, Instalação, configuração e atualização de Sistema de monitoramento, plugins e complementos de terceiros.
	8,00
	E
	12
	1
	Mensal
	96

	T-05
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade.
	3,00
	M
	24
	2
	Mensal
	72

	T-06
	Realização de estudos, proposições e configurações de alta complexidade ou criticidade
	8,00
	E
	12
	1
	Mensal
	96

	T-07
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	2,00
	M
	96
	8
	Semanal
	192

	T-08
	Realização de diagnóstico e resolução de problemas.
	3,00
	M
	24
	2
	Mensal
	72

	T-09
	Realizar o processo de liberação em todos os ambientes
	0,50
	B
	160
	13
	Dia útil
	80

	T-10
	Realizar testes periódicos de funcionamento do ambiente
	0,50
	B
	220
	18
	Dia útil
	110

	T-11
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais
	3,00
	M
	180
	15
	Dia útil
	540

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	1386

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2.   Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS para cada dia de atraso
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	3.   Manter a Documentação correspondente atualizada e disponível.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 13
	Id. 
	G-13

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração do Ambiente de Integração de dados corporativos
	Tarefas relacionadas à instalação, configuração, análise, manutenção, otimização, atualização e documentação de ambiente de integração de dados corporativos, bem como realização de estudos, diagnóstico e resolução de problemas.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de papéis, permissões, usuários e demais elementos relacionados a controle de acesso.
	1,00
	B
	52
	4
	Mensal
	52

	T-02
	Administração de alarmes, triggers e demais elementos relacionados a monitoramento.
	2,00
	M
	24
	2
	Mensal
	48

	T-03
	Administração de licenças.
	0,50
	B
	4
	0
	Anual
	2

	T-04
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	1,00
	B
	52
	4
	Semanal
	52

	T-05
	Documentação.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-06
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-07
	Instalação, configuração e atualização de ambiente de integração de dados, plugins e complementos de terceiros.
	4,00
	A
	24
	2
	Mensal
	96

	T-08
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade, bem como a execução das ações corretivas.
	2,00
	M
	12
	1
	Mensal
	24

	T-09
	Realização de estudos, proposições e configurações de alta complexidade ou criticidade
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-10
	Realização de testes periódicos e execução de rotinas de manutenção de modo a garantir o bom funcionamento do ambiente.
	1,00
	B
	104
	9
	Semanal
	104

	T-11
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	4,00
	A
	12
	1
	Mensal
	48

	T-12
	Realização de diagnóstico e resolução de incidentes e problemas.
	8,00
	E
	12
	1
	Mensal
	96

	T-13
	Realizar o processo de liberação de mapas em todos os ambientes
	0,50
	B
	156
	13
	Semanal
	78

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):


	708

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.   Confecção de relatório, de acordo com padrão designado pela área responsável, garantindo que   TAREFAs foram executadas e registrando as alterações realizadas.
	1 dia após a conclusão dos serviços
	2% do valor da OS por dia de atraso
	30% do valor da Ordem de Serviço

	2.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.

 
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	3. Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.

 
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS por dia de atraso

 
	20% do valor da Ordem de Serviço

	4.    Manter a Documentação correspondente atualizada e disponível.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 14
	Id. 
	G-14

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Administração do Ambiente de Portal Corporativo
	Tarefas relacionadas à instalação, configuração, análise, manutenção, otimização, atualização e documentação do ambiente de portal corporativo, bem como realização de estudos, diagnóstico e resolução de problemas.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Administração de papéis, permissões, usuários e demais elementos relacionados a controle de acesso.
	1,00
	B
	8
	1
	Semestral
	8

	T-02
	Administração de alarmes, triggers e demais elementos relacionados a monitoramento.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-03
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	2,00
	M
	48
	4
	Semanal
	96

	T-04
	Documentação.
	2,00
	M
	24
	2
	Mensal
	48

	T-05
	Geração e disponibilização de relatórios.
	2,00
	M
	12
	1
	Mensal
	24

	T-06
	Planejamento, instalação, configuração   e atualização   de ambiente, plugins   e    complementos de terceiros.
	4,00
	A
	12
	1
	Mensal
	48

	T-07
	Realização de análise de segurança quanto aos princípios de confidencialidade, integridade e disponibilidade, bem como a execução das ações corretivas.
	8,00
	E
	12
	1
	Mensal
	96

	T-08
	Realização de estudos, proposições   e configurações de alta complexidade ou criticidade
	4,00
	A
	24
	2
	Mensal
	96

	T-09
	Realização de testes periódicos e execução de rotinas de manutenção de modo a garantir o bom funcionamento do ambiente.
	1,00
	B
	52
	4
	Semanal
	52

	T-10
	Realização de análise de desempenho, tuning e planejamento de capacidade.
	1,00
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-11
	Realização de diagnóstico e resolução de problemas
	2,00
	M
	48
	4
	Mensal
	96

	T-12
	Realizar o processo de liberação em todos os ambientes
	0,50
	B
	104
	9
	Semanal
	52

	T-13
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais
	3,00
	M
	252
	21
	Dia Útil
	756

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):


	1420

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.   Confecção de relatório, de acordo com padrão designado pela área responsável, garantindo que TAREFAs foram executadas e registrando as alterações realizadas.
	1 dia após conclusão serviço
	2% do valor da OS por dia de atraso
	30% do valor da Ordem de Serviço

	2.   Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	3.   Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS por dia de atraso
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	4.   Manter a Documentação correspondente atualizada e disponível
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 15
	Id. 
	G-15

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Gerenciamento do serviço de diretório e PKI
	Garantir o funcionamento eficiente e eficaz do serviço de diretório e de PKI (Public-key Infrastructure), conforme políticas e processos definidos.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Diagnóstico e resolução de problemas no serviço de diretório ou PKI.
	1,00
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-02
	Elaboração e execução de projeto de melhoria ou atualização no ambiente no serviço de diretório ou PKI.
	2,00
	M
	6
	1
	Semestral
	12

	T-03
	Execução de health check no serviço de diretório ou PKI.
	2,00
	M
	6
	1
	Semestral
	12

	T-04
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais
	1,00
	B
	95
	8
	Dia Útil
	95

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	131

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1.  Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2. Manter a Documentação correspondente atualizada e disponível
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	OBSERVAÇÕES

	1.  Responsáveis pela execução de tarefas em ambiente Windows de complexidade A deverão possuir certificação MCSA - Microsoft Certified Solutions Associate, ou certificação avaliada como equivalente pela equipe técnica.

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 16
	Id. 
	G-16

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Gerenciamento de serviços de rede
	Garantir o funcionamento eficiente e eficaz de diversos serviços de rede.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Diagnóstico e resolução de problemas nos serviços de Radius, NTP, DHCP, DNS e outros serviços de rede.
	6,00
	E
	12
	1
	Mensal
	72

	T-02
	Elaboração e execução de projeto de melhoria ou atualização nos serviços de Radius, NTP, DHCP, DNS e outros serviços correlatos de rede.
	8,00
	E
	4
	0
	Anual
	32

	T-03
	Resolução de incidentes de maior complexidade e atendimento a solicitações emergenciais
	4,00
	A
	48
	4
	Dia Útil
	192

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	296

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1. Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2.   Manter a Documentação correspondente atualizada e disponível
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	OBSERVAÇÕES

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência

	

	GRUPO DE TAREFAS 17
	Id. 
	G-17

	Nome do Grupo de Tarefas:
	Descrição:

	Gerenciamento de Configuração
	Garantir o correto cadastramento, atualização e manutenção dos itens de configuração, bem como a criação de templates de configuração e provisionamento de serviços e servidores corporativos.

	Id.
	Tarefa
	Custo Unitário (em USIT)
	Complexidade
	Nº ocorrências previstas (12 meses)
	Nº

Ocorrências

previstas

(mês)
	Previsão Execução
	Previsão p/ 12 meses (em USIT)

	T-01
	Análise, acompanhamento e proposição de ajustes e recomendações de melhoria na solução.
	2
	M
	48
	4
	Mensal
	96

	T-02
	Atualização de Itens de configuração existentes na ferramenta de Gerenciamento Serviços utilizada.
	1
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-03
	Cadastramento de novos itens de configuração na ferramenta de Gerenciamento Serviços utilizada.
	1
	B
	24
	2
	Mensal
	24

	T-04
	Criação e montagem de Templates e manifestos de configuração de serviços e servidores para provisionamento automático de recursos computacionais.
	4
	A
	24
	2
	Mensal
	96

	T-05
	Documentação.
	1
	B
	96
	8
	Semanal
	96

	T-06
	Geração e disponibilização de relatórios.
	1
	B
	12
	1
	Mensal
	12

	T-07
	Instalação, configuração e atualização de ambiente de gerenciamento de configuração, plugins e complementos de terceiros.
	4
	A
	24
	2
	Mensal
	96

	T-08
	Provisionamento de recursos computacionais a partir dos templates existentes.
	2
	M
	48
	4
	Mensal
	96

	T-09
	Realização de estudos, proposições e configurações de alta complexidade ou criticidade.
	3
	M
	12
	1
	Mensal
	36

	T-10
	Realização de Ajustes de configuração na ferramenta de Gerenciamento de Serviços utilizada.
	6
	E
	4
	0
	Mensal
	24

	T-11
	Realização de diagnóstico e resolução de incidentes e problemas.
	2
	M
	24
	2
	Mensal
	48

	Custo anual previsto para o grupo (em USIT):
	648

	Resultados Esperados e Níveis de Qualidade Exigidos
	Meta
	Redutor Específico*
	Limite do Redutor*

	1. Realizar todas as tarefas de acordo com a documentação e procedimentos definidos.
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	2.   Realização de Estudos, projetos e implementações de maior duração.
	Máximo em 10 dias úteis
	1% do valor da OS
por dia de atraso
	20 % do valor da Ordem de Serviço

	3. Manter a Documentação correspondente atualizada e disponível
	100% das vezes
	N/A
	N/A

	* Nos casos em que não for definido um redutor específico, aplicam-se os redutores globais definidos no termo de referência


ANEXO TR/VII

DETALHAMENTO DO AMBIENTE DE TI

Este Anexo será disponibilizado às licitantes na ocasião da realização da vistoria facultativa, nos termos do Edital. 

ANEXO TR/VIII
EXEMPLO DE CRITÉRIO PARA AVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS DE COMPLEXIDADE NA ESTIMATIVA DE CUSTO UNITÁRIO DE TAREFAS

Este Anexo é apenas ilustrativo.

As tarefas especificadas neste documento possuem diferentes graus de complexidade, por esta razão foi atribuído para cada tarefa um grau de complexidade selecionado a partir de quatro valores possíveis: Baixo (B), Médio (M), Alto (A) e Especial (E).

O grau de complexidade exigido para a realização de cada tarefa foi estipulado a partir da percepção do conhecimento necessário para a sua execução, da percepção do risco e das decisões necessárias à conclusão da tarefa, o que inclui a diversidade tecnológica e a criticidade em relação ao ambiente computacional.

De forma a exemplificar a categorização de tarefas, a tabela a seguir ilustra alguns exemplos de tarefas e suas classificações típicas:

Tabela: Complexidade das Tarefas

	Grau de Complexidade da Tarefa
	Tarefas tipicamente enquadradas

	B
	Monitoração de ambiente computacional com uso de aplicações de gerência; controle de acesso, impressão, alimentação de solicitações e incidentes na ferramenta de acompanhamento de chamados, execução de scripts, operação de ferramentas e sistemas, backup e restore de ambiente, relatórios de falhas, agendamento e operação de videoconferência.

	M
	Isolamento de falhas, atividades proativas para manutenção da disponibilidade, implementações de melhorias nos procedimentos operacionais e de monitoramento, instalação e configuração de equipamentos e softwares básicos, correções de erros com rotinas pré-estabelecidas.

	A
	Estudo e implementação de novos serviços, criação de procedimentos e controles, estudo de viabilidade e desempenho, melhoria da disponibilidade, intervenções corretivas e preventivas, adequação de ferramentas, alinhamento de atividades com os modelos de práticas adotadas, manutenção e suporte a softwares, equipamentos e ferramentas, automatização de atividades.

	E
	Atividades que requeiram conhecimento especializado e que não se enquadrem nos itens anteriores, como modelagem de processo de trabalho, estudos, análise de um ambiente para mudanças de execução e outras que requeiram serviços especializados e auditoria para soluções específicas e diversas do rotineiro.


ANEXO II  

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ESTE ANEXO SOMENTE SERÁ EXIGIDO NA HIPÓTESE DE A LICITANTE OFERTAR VALOR DE USIT IGUAL OU INFERIOR A R$ 35,00 (TRINTA E CINCO REAIS) PARA OS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO 1º E 2º NÍVEIS (ITEM 1) OU R$ 38,00 (TRINTA E OITO REAIS) PARA OS SERVIÇOS DE DATA CENTER (ITEM 2), CONFORME DISPOSTO NA SUBCONDIÇÃO 12.3.2

A licitante oferecerá o valor global para a execução dos serviços listados no Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__, parametrizados em Unidades de Serviço de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (USIT), equivalentes a 7.270 USIT´s (sete mil, duzentos e setenta), para o ITEM 1 e 18.792 USIT´s (dezoito mil, setecentos e noventa e dois), para o ITEM 2, perfazendo o total de 26.062 USIT´s (vinte e seis mil e sessenta e dois) para a formulação de sua proposta e de seus lances. 

Adicionalmente, a licitante deverá detalhar a composição de custos para produção de uma Unidade de Serviço de Infraestrutura de TI (USIT) conforme a tabela seguinte. O valor final da USIT determinado na tabela deverá corresponder ao valor final ofertado pela licitante em sua proposta.

Deverá ser efetuado o detalhamento, caso seja aplicável, para os ITENS 1 e 2 de forma independente.

	Determinação do Valor Unitário da Unidade de Infraestrutura de TI  

	Insumo
	Percentual no custo total da USIT
	Valor em reais

	I - Custo da mão de obra por USIT
	
	

	II - Custos Administrativos e outras despesas indiretas
	
	

	III - Lucro Bruto
	
	

	IV - Preço final da Unidade de Infraestrutura de TI
	


Caso considere necessário, poderá a licitante incluir outros insumos que entenda relevantes na produção de uma Unidade de Infraestrutura de TI. Poderá ainda apresentar planilha específica relacionando os custos administrativos e outras despesas indiretas, indicando a forma como tais custos foram apropriados na estimativa de valor da USIT. No caso da inclusão de outros insumos, deverá detalhá-los em planilha específica.

Deverá a licitante detalhar o item “I – Custo da mão de obra por USIT” conforme a tabela seguinte. Os perfis a serem considerados são os relacionados no Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ como obrigatórios e demais perfis que a licitante considerar necessários para a execução da Unidade de Serviço de Infraestrutura de TI. A tabela deverá detalhar, para cada um dos perfis citados, a senioridade (sênior, pleno e júnior), quando houver diferentes níveis de senioridade no perfil. A composição dos perfis da equipe deve levar em consideração a complexidade das tarefas nas ordens de serviço.

	Distribuição aproximada dos perfis profissionais na equipe

	Perfil Profissional
	Custo Hora
	Custo total

	Perfil A - Sênior
	
	

	Perfil B - Pleno
	
	

	Perfil C - Júnior
	
	

	
	
	

	Total
	


	I - SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	Percentual 
	Valor em reais

	Perfil - Senioridade
	 
	 

	
	
	

	II - MAO-DE-OBRA

	REMUNERAÇÃO

	Valor do Salário
	 
	R$ 0,00 

	TOTAL
	 
	R$ 0,00 

	
	
	

	III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

	GRUPO A

	INSS
	 
	R$ 0,00 

	FGTS
	 
	R$ 0,00 

	SESI/SESC
	 
	R$ 0,00 

	SENAI/SENAC
	 
	R$ 0,00 

	INCRA
	 
	R$ 0,00 

	SEBRAE
	 
	R$ 0,00 

	Salário Educação
	 
	R$ 0,00 

	Riscos Ambientais do Trabalho – RAT (cód 6209-1/00)
	 
	R$ 0,00 

	TOTAL GRUPO A
	 
	R$ 0,00 

	GRUPO B

	13º Salário
	 
	R$ 0,00 

	Férias (incluindo 1/3 constitucional)
	 
	R$ 0,00 

	Aviso Prévio Trabalhado
	 
	R$ 0,00 

	Auxílio Doença
	 
	R$ 0,00 

	Acidente de Trabalho
	 
	R$ 0,00 

	Faltas Legais
	 
	R$ 0,00 

	TOTAL - GRUPO B
	 
	R$ 0,00 

	GRUPO C

	Aviso Prévio Indenizado
	 
	R$ 0,00 

	Indenização Adicional
	 
	R$ 0,00 

	Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do FGTS - empregados inicialmente contratados)
	 
	R$ 0,00 

	Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% do FGTS - empregados inicialmente contratados)
	 
	R$ 0,00 

	Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do FGTS - empregados que serão substituídos)
	 
	R$ 0,00 

	Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% do FGTS - empregados que substituídos)
	 
	R$ 0,00 

	TOTAL - GRUPO C
	 
	R$ 0,00 

	GRUPO D

	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B
	 
	R$ 0,00 

	TOTAL - GRUPO D
	 
	R$ 0,00 

	GRUPO E

	Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio indenizado
	 
	R$ 0,00 

	Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período médio de afastamento superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho
	 
	R$ 0,00 

	TOTAL - GRUPO E
	 
	R$ 0,00 

	 

	TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS
	R$ 0,00 

	
	
	

	VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	R$ 0,00 

	
	
	

	IV - INSUMOS

	Auxílio-refeição
	 

	Transporte
	 

	Desconto Legal sobre transporte (máximo 6% da remuneração)
	6%
	 

	Assistência médica e odontológica
	 

	TOTAL - INSUMOS
	 

	
	
	

	VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	R$ 0,00 


Observação: A FCP poderá realizar diligência a fim de analisar e comprovar as informações prestadas pela licitante. Durante a diligência poderão ser exigidos todos os insumos (contratos, ajustes, ordens de serviço, ordens de pagamento, notas fiscais, processo de trabalho e outros) que a FCP julgue necessários para esclarecer eventuais dúvidas que surjam durante esta análise.

ANEXO III 
MINUTA 

CONTRATO Nº ........./.....

Processo nº 01420.01420.012903/2015-40

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A EMPRESA ..................
CONTRATANTE: A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15/05/2009, publicado no DOU de 18/05/2009, inscrita no CNPJ sob o nº 32.901.688/0001-77, com sede no Setor Comercial Sul - SCS, Quadra 02, Bloco C, nº 256 – Edifício Toufic - Brasília/DF, CEP 70320-000, neste ato, representado pelo seu Presidente, o Senhor Erivaldo Oliveira da Silva, portador da Carteira de Identidade nº 01.473.110-01 SSP/BA e CPF nº 249.208.435-34, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 10 de junho de 2016, publicado no DOU de 13 de junho de 2016, Seção 2, página 1
CONTRATADA: A empresa ............., inscrita no CNPJ sob o nº ........, com sede na ..................., .......... - ........., devidamente representada pelos seu(s) Diretor(es), o(a) Senhor(a) ................, portador da Carteira de Identidade nº .............., expedida pelo ........../...... e CPF nº ..............., e o Senhor .............., portador da Carteira de Identidade nº ..........., expedida pela ........./.........., inscrito no CPF nº ............, de acordo com a representação legal que lhe(s) é(são) outorgada(s) por ...........[procuração/contrato social/estatuto social]............

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Processo n.º ................, Pregão Eletrônico n.º .........../20...., mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


O presente Instrumento tem como objeto a prestação de serviços técnicos especializados na área de Tecnologia da Informação (TI), compreendendo o planejamento, implantação, monitoramento, operação, diagnóstico e execução continuada de serviços relacionados ao ambiente de Data Center e Suporte Técnico à infraestrutura e usuários de soluções de TI da CONTRATANTE, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Pela prestação dos serviços, a CONTRATANTE para a CONTRATADA o valor total estimado de R$ .........._(.............), pelo período de 12 (doze) mesmo, conforme proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Nota de Empenho ....NE......

Gestão/Unidade: ...... / ........... 
Fonte: .......

Elemento de Despesa: ..........
Programa de Trabalho: ..............
Ação: .............. – .................

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
A CONTRATADA deverá estar apta para iniciar a execução dos serviços objeto deste contrato em, no máximo, 20 (vinte) dias corridos, contados da data da sua assinatura, mediante a disponibilização de profissionais para a execução dos serviços nos termos que seguem.

Até 10 (dez) dias da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE relação nominal dos profissionais que atuarão nas dependências da CONTRATANTE, fornecendo número de CPF, de identidade e função que será desempenhada.

Dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, que se dará em até 20 (vinte) dias da data da assinatura do contrato, os representantes da CONTRATADA deverão participar de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma equipe de técnicos da CONTRATANTE, a qual fará a convocação dos representantes da CONTRATADA que entender necessário e fornecerá previamente a pauta da reunião em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.
 
Dada a natureza de serviço continuado, qualquer ocorrência de interrupção em sua execução dará motivo suficiente à CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, para a declaração imediata de inexecução contratual, sem prejuízo de outras sanções que se mostrarem necessárias.

Os primeiros sessenta dias após o início da execução dos serviços, portanto oitenta dias após a assinatura do contrato, serão considerados como período de estabilização, durante o qual os resultados esperados, os níveis de qualidade e perfis dos profissionais exigidos poderão ser implementados gradualmente, de modo a permitir à CONTRATADA realizar a adequação progressiva de seus serviços e alcançar, ao término desse período, o desempenho requerido. Esta flexibilização, porém, será restrita aos limites destacados abaixo:

a) Para o primeiro mês de execução: atingir, no mínimo, setenta por cento dos resultados esperados e níveis de qualidade exigidos. Quanto aos prazos de atendimento estabelecidos, estes poderão ser dilatados em até trinta por cento;

b) Para o segundo mês de execução: atingir, no mínimo, oitenta por cento dos resultados esperados e níveis de qualidade exigidos. Quanto aos prazos de atendimento estabelecidos, estes poderão ser dilatados em até vinte por cento; e

c) A partir terceiro mês de execução: a CONTRATADA deverá atingir cem por cento dos resultados esperados, dos níveis de qualidade requisitados e manter a qualificação profissional exigida neste instrumento. 

d) Em casos de prorrogação da vigência contratual não haverá novo período de estabilização.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
O prazo de vigência deste Instrumento é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
a)
Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b)
Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais, exceto quanto a penalidades aplicadas por atraso na entrega da garantia; 
c)
Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 
d)
Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a Administração; e 
e)
Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de assinatura do Contrato, comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor anual do contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
§ 1º.
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

§ 2º.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

a) O bloqueio efetuado com base no § 2º desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 

b) A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no item 3 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste Instrumento, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
§ 1º.
A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência - do Edital do Pregão Eletrônico n.º ......./20....., deverá:

a) Participar, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com equipe de técnicos da CONTRATANTE;
b) A CONTRATADA deve agendar, com o fiscal do contrato, em até 5 (cinco) dias após a sua assinatura, a reunião de início de projeto;
c) Formalizar a indicação de preposto da CONTRATADA e substituto eventual para a coordenação dos serviços e gestão administrativa do contrato; 
d) Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá confeccionado pela CONTRATADA, portando em local visível, quando em trabalho nas dependências da CONTRATANTE; 

e) Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais que prestam serviço para a CONTRATADA, de acordo com os requisitos mínimos estabelecidos e com as necessidades pertinentes à adequada execução dos serviços contratados; 

f) Manter documentação comprobatória da qualificação dos profissionais alocados à execução dos serviços e disponibilizar essa documentação à CONTRATANTE, sempre que solicitada; 

g) Alocar, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, profissional treinado e qualificado para substituir profissional ausente por motivação imprevisível e, de imediato, por motivação previsível; 

h) Providenciar a imediata substituição de profissional que não atenda às necessidades inerentes à execução dos serviços contratados; 

i) Solicitar à CONTRATANTE revisão, modificação ou revogação de privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE, quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade; 

j) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados à execução dos serviços; 

k) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito; 

l) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

m) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus profissionais durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

n) Assumir a responsabilidade por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

o) Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios previstos nos acordos e convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais; 

p) Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços; 

q) Utilizar o sistema de registro de solicitações disponibilizado pela CONTRATANTE em todas as etapas da prestação dos serviços; 

r) Manter-se, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

s) Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objeto do contrato de acordo com os níveis de serviço estabelecidos; 

t) Encaminhar à unidade fiscalizadora as faturas dos serviços prestados, emitidas em conformidade com os dados de medição de serviços previamente validados pela CONTRATANTE;

u) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

v) Reportar à CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da CONTRATADA; 

w) Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, relatório de serviços prestados, contendo detalhamento dos níveis de serviços executados versus acordados e demais informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços; 

x) Encaminhar à CONTRATANTE, antes da data de início da realização dos serviços e, posteriormente, caso haja alteração, a relação nominal dos profissionais que atuarão junto a CONTRATANTE, indicando o CPF e a área de atuação; 
y) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE; 

z) Providenciar cópia da Política de Segurança da Informação e das demais normas disponibilizadas pela CONTRATANTE para todos os profissionais alocados na execução dos serviços, bem como zelar pela observância de tais normas; 

aa) Solicitar dos profissionais alocados à execução dos serviços a assinatura de termo de responsabilidade e sigilo, de acordo com modelo do Anexo TR/IV do Edital do Pregão Eletrônico n.º ...../20...; 

ab) Devolver à CONTRATANTE o crachá individual de acesso quando do desligamento do profissional ou do término do contrato, e ainda ressarcir a CONTRATANTE por eventuais extravios ou danos; 

ac) Transferir à CONTRATANTE, de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual sobre procedimentos, roteiros de atendimento e demais documentos produzidos no âmbito do contrato; 

ad) Entregar mensalmente à CONTRATANTE cópias autenticadas da documentação trabalhista e previdenciária referente aos empregados que prestaram serviço no âmbito do contrato;

I. A relação de documentos exigidos poderá ser alterada pela CONTRATANTE, após comunicação prévia à CONTRATADA e inicialmente será composta dos seguintes itens:

a) 
Guia de Recolhimento da Previdência Social – GPS; 

b) Guia de Recolhimento do FGTS; 

c) Recibo do CAGED; 

d) Certidão Negativa de Débito Salarial; 

e) Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas; 

f) Certidão Negativa de Infrações Trab. à Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente;

g) GFIP e FPAS;

h) Comprovantes, recibos e avisos de férias; 

i) Folhas de pontos contendo horários de entrada e saída individuais dos empregados que trabalharam nas dependências da CONTRATANTE, para os dias em que estiveram trabalhando nas dependências da CONTRATANTE ou executando atividades pagas pela CONTRATANTE, mas executadas fora das dependências da CONTRATANTE;

j) Comprovantes, recibos e avisos de férias; 

k) Convenções coletivas de trabalho;

l) Recolhimentos de contribuições sindicais e patronais;

m) Indicação de piso salarial das categorias;

n) Folha de pagamento dos funcionários da CONTRATADA; 

o) Comprovante de pagamento dos funcionários da CONTRATADA (contracheques recebidos pelos empregados ou comprovantes de depósitos bancários em contas individuais); 

p) Comprovante de entrega de vales alimentação e transporte, ou declaração de “não-opção” assinada pelo empregado;

q) Comprovante de pagamento de planos de saúde;

r) Comprovante de pagamento de planos de assistência odontológica, caso esses façam parte da remuneração dos empregados; 

s) Relação dos prestadores de serviço da CONTRATADA, com cargo/função, data de admissão e/ou rescisão, quando for o caso; 

t) Cópia das carteiras de trabalho dos empregados admitidos ou com contrato de trabalho rescindido (registros de admissão ou rescisão, conforme o caso);

u) Atestados de saúde ocupacionais (admissionais, periódicos e demissionais);

v) Cópia dos termos de rescisão dos contratos de trabalho homologados pelo sindicato da categoria profissional e demais documentos demissionais (FGTS, verbas rescisórias, etc.); e

w) Relação de ocorrências havidas que tenham contrapartida na remuneração e nos encargos trabalhistas (ex. faltas, férias, licenças, coberturas e/ou substituições).
§ 2º. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

1) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

2) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

3) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato.

§ 3º.
A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º ....../20........, deve:
a) Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas as formalidades e exigências do contrato;

b) Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação da CONTRATANTE, conforme necessário para execução dos serviços;

c) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelos profissionais da CONTRATADA ou por preposto desta;

d) Exercer a fiscalização dos serviços prestados;

e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 

f) Avaliar relatório mensal dos serviços prestados pela CONTRATADA, observando o alcance das metas de nível de serviço; 

g) Disponibilizar cópia da norma de Segurança da Informação e das demais normas pertinentes à execução dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações posteriores e IN SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações.

§ 1o Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscal designado.

I - Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

II - São atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras:

a)
Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos exigidos na Cláusula Oitava e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;

b)
Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público;

c)
Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;

d)
Acompanhar a entrega dos uniformes, se houver, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os equipamentos e materiais que estiverem em desacordo com as especificações exigidas;

e)
Comunicar oficialmente, por escrito, ao preposto da CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

III - Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

IV - É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Contrato.

V - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser encaminhadas ao Coordenador-Geral de Gestão Interna da CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO


Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE

O preço contratado para a unidade de serviço de infraestrutura de TI (USIT), desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços no Pregão Eletrônico n.º ......../20..... Nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 
Os valores a serem reajustados utilizara a variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se uma das seguintes fórmulas:

1.1. Fórmula de cálculo “a”:

	R =
	(I – Io) .
	P

	
	    Io
	


Onde:

a) para o primeiro reajuste:

R =
reajuste procurado;

I =
índice relativo ao mês do reajuste;

Io =
índice relativo ao mês da data do orçamento ou da data limite para apresentação da proposta;

P =
preço atual dos serviços;

b) para os reajustes subsequentes:

R =
reajuste procurado;

I =
índice relativo ao mês do novo reajuste;

Io =
índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P =
preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.

1.2. Fórmula de cálculo “b”:

Pr = P + (P x V)

Onde:

Pr =
preço reajustado, ou preço novo;

P =
preço atual (antes do reajuste);

V =
variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (PxV) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

§ 1º. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
a) Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

b)
Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

§ 2º.
O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA, nos termos do caput desta cláusula.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

Este Contrato poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art. 78, da Lei 8.666/93, que de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

§ 1º  A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.

§ 2º  A rescisão contratual, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser:

a)
Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

b)
Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE;

c)
Judicial, nos termos da legislação.

§ 3º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

§ 4ºA CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 5º O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.
§ 6º No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

O presente Contrato reger-se-á em observância à Lei nº 8.666/93 - Estatuto das Licitações e Contratos na Administração Pública e, em especial, Lei nº 10.520/2002; Instrução Normativa nº 02/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e demais normas que regem a espécie.

§ 1º A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 55, inciso XII, do mesmo diploma legal.

§ 2º Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº ......../20......, seus anexos e a Proposta da CONTRATADA, inseridos nos autos do Processo nº 01420.012903/2015-40.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS INDICADORES E NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO


Níveis Mínimos de Serviço são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, no escopo da OS, com a finalidade de aferir e avaliar diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, prazo, desempenho e disponibilidade.


§ 1º Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e característica dos serviços contratados, para os quais forem estabelecidas metas quantificáveis a serem cumpridas pela CONTRATADA. Esses indicadores são expressos em unidades de medida como, por exemplo: percentuais, tempo medido em horas ou minutos, números que expressam quantidades físicas, dias úteis e dias corridos.


§ 2º A apuração dos indicadores será feita a partir de consultas diretas à base de dados do sistema de registro de chamados e/ou ainda pelo sistema de monitoramento de serviços e equipamentos de TI, implementados pela CONTRATADA.


§ 3º No cálculo desses indicadores, serão desconsiderados os períodos em que as demandas estiveram suspensas ou não estiveram sob a responsabilidade da CONTRATADA. Para tanto, a suspensão e a transferência de demandas deverão observar estritamente as condições e os procedimentos estabelecidos pelo fiscalizador do contrato.


§ 4º Os níveis mínimos de serviço definidos no escopo de execução de cada tarefa requisitada, bem como os respectivos fatores de ajuste específicos, para os casos de não atendimento destes níveis, constam do Anexo TR/VI do Edital – Grupos de Tarefas Detalhados.


§ 5º Os fatores de ajustes serão calculados por tarefa avaliada, ou por OS, cada qual segundo sua espécie, e aplicados cumulativamente para cada resultado não atendido.


§ 6º Será definido Indicador de Disponibilidade (ID) de serviços críticos da CONTRATANTE a ser calculado conforme a fórmula a seguir:
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Onde:

DR: é a Disponibilidade Real no mês, em minutos.

IJ: é a Indisponibilidade Justificada no mês 

DP: é a Disponibilidade Prevista para o mês, em minutos.


I - A Disponibilidade Prevista (DP) para o mês para os serviços críticos elencados no item abaixo será de 24 horas por dia e 7 dias por semana.


II - A Indisponibilidade Justificada (IJ) decorre de períodos de manutenção, paradas acordadas, indisponibilidade causada por terceiros, por servidores da CONTRATANTE ou ainda por motivos de força maior.


III - A meta para o Indicador de Disponibilidade (ID) de serviços será de 97,0%, salvo menção diferenciada em OS específica.


IV - O Indicador de Disponibilidade só terá reflexos para a CONTRATADA naqueles serviços e sistemas que estejam sob sua responsabilidade expressa em OS de Manutenção e Garantia com o objetivo de manter e garantir sua disponibilidade. Ou seja, só terá efeitos para a CONTRATADA, naqueles serviços para os quais a CONTRATADA realize a administração técnica, e seja responsável, ainda que de forma não exclusiva, sendo de sua responsabilidade demonstrar os casos em que a indisponibilidade foi causada por razões alheias a sua gestão.


V - O ID será calculado individualmente para cada serviço crítico. O menor valor apurado dentre estes valores será utilizado como ID valor de referência a ser cobrada da CONTRATADA, quando for o caso e para aplicação do Fator de Ajuste devido a Disponibilidade de Serviços (FADS).

§ 7º O Indicador de Reincidência de Ajustes por Disponibilidade (IRAD) indicará o número de ocorrências de descontos pelo fator ID que tenha reflexo sobre a CONTRATADA. Em outras palavras, se o ID de um serviço é relevante para avaliação da CONTRATADA por este serviço estar inteiramente sob sua responsabilidade, então o não atingimento desse ID em um ciclo de faturamento, incrementa o IRAD.


I - O indicador IRAD busca garantir a qualidade na execução de uma tarefa em particular, ao longo tempo, estimulando a CONTRATADA a buscar melhorias no processo de execução desta tarefa e evitando reincidência.


II - A meta para o Indicador de Reincidência de Ajustes por Disponibilidade (IRAD) será de no máximo 2 (duas) ocorrências de reincidência de descontos para uma mesma tarefa durante o período de 12 (doze) meses. No caso do indicador ficar aquém da meta esperada (ou seja o valor de reincidência for maior que 2), será aplicado o Fator de Ajuste Devido a Reincidência de FADS (FARFADS), descrito na seção específica de faturamento mais à frente e em seguida esse Indicador será zerado.


III - O Indicador de Recusa de Serviço (IR) indicará o número de ocorrências em que as ordens de serviço, não necessariamente de um mesmo tipo, forem rejeitadas pela CONTRATANTE pelo não atendimento aos critérios de qualidade, pelo não atendimento aos prazos de entrega do serviço ou pela não conformidade entre o produto entregue e os requisitos especificados nas ordens de serviço.


§ 8º O prazo de entrega a que se refere o item anterior é aquele definido nos grupos de tarefas e quando não presente, valerão os prazos estipulados na OS. Os critérios de qualidade, a que se refere o mesmo item anterior, são aqueles especificados na Ordem de Serviço ou nos procedimentos internos da CONTRATANTE ou neste documento ou em melhores práticas consensualmente aceitas entre as partes CONTRATANTE e CONTRATADA.


§ 9º A meta para o Indicador de Recusa de Serviço (IR) será de 0 (zero) ocorrências de recusa de tarefas. No caso de o indicador ficar aquém da meta esperada, será aplicado no faturamento o Fator de Ajuste devido a Recusa de Serviços (FARS) descrito na seção específica mais à frente e o Indicador será zerado para o próximo ciclo de faturamento.


I - O Indicador de Recusa de Serviço (IR) será incrementado de forma cumulativa para todas as OS.


II - O indicador de Recusa de Serviço (IR) será contabilizado para todo o período mensal, tendo seu contador zerado no fim desse período.


III - O Indicador de Reincidência de Ajuste por Recusa de Serviço (IRAR) será incrementado de forma independente para cada recusa de OS e será contabilizado para todo o período de vigência do contrato (12 meses), incrementado em 1 (um) para cada ciclo de faturamento em que haja recusa de serviço.


IV - A meta para Indicador de Reincidência de Ajustes por Recusa de Serviço (IRAR) será de no máximo 2 (duas) ocorrências de reincidência de descontos durante o período de 12 (doze) meses. No caso do indicador ficar aquém da meta esperada (ou seja o valor de reincidência for maior que 2), será aplicado o Fator de Ajuste pela Reincidência do FARS (FARFARS), descrito na seção específica de faturamento mais à frente e em seguida esse Indicador será zerado.


VI - Dito de outra forma: ao final de um ciclo de faturamento, calcula-se todos os IR se for diferente de zero, aplica-se o FARS. Zera-se o IR a cada mês. Se em um mês de faturamento houver FARS, então, incrementa-se o IRAR. Se a qualquer momento em ciclos de faturamento sucessivos o IRAR se tornar maior que 2 (dois) em um prazo de 12 (doze) meses, aplica-se cumulativamente o FARFARS e zera-se o IRAD (Indicador de Reincidência de Ajustes por Disponibilidade). Decremente um em cada 12 (doze) meses do IRAD.


VII - Dito de outra forma: ao final de um ciclo de faturamento, calculam-se todos os IR, se for diferente de zero, aplica-se o FARS. Zera-se o IR a cada mês. Se em um mês de faturamento houver FARS, então, incrementa-se o IRAR (Indicador de Reincidência de Ajustes por Recusa de Serviço). Se a qualquer momento em ciclos de faturamento sucessivos o IRAR se tornar maior que 2 (dois) em um prazo de 12 (doze) meses, aplica-se cumulativamente o FARFARS e zera-se o IRAR. Decremente um em cada 12 (doze) meses do IRAR.

§ 10º O valor total mensal do faturamento levará em conta a apuração de eventuais Fatores de Ajustes especificados nos Grupos de Tarefas e nos Fatores de Ajustes Globais, mencionados a seguir.


I - O cálculo do valor mensal de pagamento (VMP) obedecerá a seguinte fórmula:
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Onde:

VMP: é o Valor Mensal de Pagamento

VA: é o valor ajustado, 

FADS: é o Fator de Ajuste devido a Disponibilidade de Serviços

FARFADS: é o Fator de Ajuste Devido a Reincidência de FADS

FARS: é o Fator de Ajuste devido a Recusa de Serviços

FARFARS: é o Fator de Ajuste pela Reincidência do FARS


II - Sendo que tais fatores estão descritos a seguir em significado e forma de cálculo.


III - O VA é calculado como a soma dos valores das ordens de serviço, considerando as tarefas efetivamente executadas pela CONTRATADA e recebidas pela CONTRATANTE, subtraído do valor de cada OS a soma dos valores resultantes da aplicação de fatores de ajustes específicos (redutores específicos) de cada tarefa constante nos grupos de tarefas e componente da OS:
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IV - O Fator de Ajuste devido à indisponibilidade de Serviços (FADS) será calculado de acordo com o distanciamento do valor obtido pela mensuração do indicador de disponibilidade de serviços (ID valor de referência) em relação à meta estipulada de 97,0% aplicando-se um Fator de Ajuste Global (FAG). 


V - Dito de outra forma: calcula-se o ID para cada serviço sob responsabilidade da CONTRATADA. O menor ID será o ID de referência. A diferença desse ID de referência para 97,0% determinará o FAG que será aplicado sobre o VA para determinar o FADS:
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VI - O FAG_ID (fator de ajuste global devido a indisponibilidade) aplicado devido a indisponibilidade de serviços necessário ao cálculo do FAIS, será obtido a partir da aplicação das seguintes faixas a diferença da meta com relação ao ID de referência:

a) Redutor de 0,5% (meio por cento) para cada décimo percentual ou fração menor que a meta definida para o indicador até o limite de 95,0% (ou o alvo especificado em OS); e

b) Redutor de 1% (um por cento) para cada décimo percentual ou fração menor que 95,0%, até o limite de 90,0%, cumulativo com o primeiro percentual; 

VII - O Fator de Ajuste devido a Recusa de Serviço (FARS) será contabilizado da forma como segue:
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VIII - O FAG_RE (fator de ajuste global aplicado pela recusa de serviços), necessário ao cálculo do FARS, será obtido a partir da aplicação de uma das seguintes faixas abaixo ao Indicador de Recusa de Serviços (IR):

a) Redutor de 0,1% (um décimo por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador (IR) atingir 1 (uma) ocorrência;

b) Redutor de 0,3% (três décimos por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir 2 (duas) ocorrências;

c) Redutor de 0,5% (cinco décimos por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir 3 (três) ocorrências;

d) Redutor de 1% (um por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir 4 (quatro) ocorrências;

e) Redutor de 3% (três por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir entre 5 (cinco) e 10 (dez) ocorrências; e

f) Redutor de 5% (cinco por cento), a ser aplicado pela FCP, quando este indicador atingir mais de 10 (dez) ocorrências; 

IX - VOs Fator de Ajuste devido a Reincidência de aplicação de fatores de ajustes, a saber FARFADS e FARFARS, serão utilizados para cálculo do Valor Mensal de Pagamento (VMP) nos meses em que ocorrerem, independente ou concomitantemente incrementos dos Indicador de Reincidência (IRAR e IRAD) com a superação dos limites aceitáveis.


X - O cálculo destes fatores FARFADS e FARFARS será realizado conforme as fórmulas abaixo e terão como base de cálculo, para a aplicação do ajuste, o Valor Ajustado (VA):
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Onde:

RG_X_reinc é o redutor global aplicado por reincidência de desconto nos serviços onde X pode ser D ou R correspondente a FARFADS ou FARFARS respectivamente. Este redutor global tem valor em qualquer caso de 5%. 


XI - As aplicações dos redutores previstos não substituirão as sanções administrativas.


XII - No caso do FARFADS ou do FARFARS, independente ou concomitantemente, serem aplicados mais do que uma vez em um período de 12 (doze) meses, a Administração da CONTRATANTE poderá iniciar o processo de sanção e multa previsto em contrato. Se acontecer mais do que duas vezes em um período de 12 (doze) meses a Administração da CONTRATANTE poderá, seu critério, rescindir o contrato por Inexecução parcial sem prejuízo das demais sanções cabíveis.


§ 11º Os seguintes serviços/sistemas são considerados serviços críticos da CONTRATANTE:

a) Serviço de armazenamento corporativo;

b) Serviço de banco de dados corporativo;

c) Serviço de servidores de aplicação corporativos;

d) Serviço de rede de dados corporativa da CONTRATANTE;

e) Portal corporativo;

f) Ambiente virtualizado;

g) Ambiente de Infraestrutura física que dá suporte aos serviços acima; e

h) Serviço de Backup.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO


O modelo de pagamento adotado no contrato será o pagamento por desempenho. Nesse modelo, o valor mensal a ser faturado é calculado com base na quantidade de serviço efetivamente executado no mês, nos resultados e indicadores de Nível Mínimo de Serviços alcançados pela CONTRATADA. Desta forma, a composição do custo de cada OS e de seu produto resultado, derivará da composição somada do custo individual de cada Tarefa na quantidade em que for realmente realizada, ainda que a ordem de serviço preveja uma estimativa de quantitativo superior.

§ 2º Os valores apresentados nas planilhas de preço, quando da apresentação da proposta de preços no Pregão Eletrônico n.º ...../20...., além do valor unitário da USIT, correspondem aos valores máximos a serem faturados na hipótese de a CONTRATANTE utilizar todo o montante de USIT disponíveis e de a CONTRATADA ter atendido plenamente os níveis de serviços previstos.
§ 3º A superação dos resultados esperados e níveis de qualidade para um critério não poderá ser utilizada para compensar o não atendimento dos resultados obtidos em outros critérios no mesmo período, tampouco poderá ser utilizada para compensar o não atendimento do mesmo critério em um período diferente.

§ 4º Na medição dos serviços serão calculados os indicadores de nível de serviço em relação aos resultados esperados e níveis de qualidade exigidos.

§ 5º Fatores de ajustes serão aplicados sempre que os serviços/produtos não atenderem aos níveis de qualidade exigidos, prazos de atendimento, resultados esperados e níveis mínimos de serviço, nos termos do contrato.

§ 6º Serão pagas somente as Ordens de Serviço concluídas e recebidas definitivamente no mês de referência, nos montantes efetivamente executados e autorizados pela CONTRATANTE, salvo autorização expressa do Gestor do Contrato para pagamento parcial de OS.

§ 7º O pagamento referente à entrega dos serviços será efetuado após conclusão e recebimento mensal, mediante entrega de nota de cobrança da CONTRATADA devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.

§ 8º As notas fiscais/faturas referentes aos serviços contratados deverão ser emitidas e apresentadas pela CONTRATADA exclusivamente entre os dias 1º e 20 de cada mês, após a aprovação final do Relatório Gerencial de Serviços.

§ 9º Caso não seja possível emitir a nota fiscal/fatura até o dia 20 do mês seguinte à prestação dos serviços, a emissão deverá se dar no dia 1º do mês subsequente. As notas fiscais/faturas devem apresentar, no campo descrição as OS a que se referem.
§ 10º No caso de aplicado de fator de ajuste ao valor da prestação dos serviços, as notas fiscais/faturas já deverão ser emitidas pelo valor ajustado para o pagamento.

§ 11º A documentação de comprovação da regularidade fiscal e de comprovação dos recolhimentos trabalhistas, previstos na cláusula sétima do contrato, deverá ser entregue juntamente à nota fiscal/fatura. Não serão aceitas notas fiscais/faturas desacompanhadas da documentação fiscal e trabalhista.
§ 12º A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contado da atestação da nota fiscal/fatura.

§ 13º O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.

§ 14º Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos e quando das prorrogações contratuais.
§ 15º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. O descumprimento, pela CONTRATADA, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
§ 16º A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:

a) apresentar documentação falsa;

b) fraudar a execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) cometer fraude fiscal; ou

e) fizer declaração falsa.

§ 1º Para os fins da alínea “c”, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nas alíneas abaixo, com as seguintes penalidades:

a)
advertência;

b)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração da CONTRATANTE, por prazo não superior a dois anos;

c)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou

d)
impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.
§ 3º No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

§ 4º Por retardamento ou falha na execução do contrato a CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:

a) 5% (cinco por cento) do valor de pagamento total da fatura do ciclo mensal de faturamento se na ocorrência desse ciclo constatar-se aplicação pela segunda vez em um período menor de 12 meses dos FARFARS e FARFADS;

b) 5% (dez por cento) sobre o valor de pagamento total da fatura de um ciclo mensal, se na ocorrência desse ciclo, constatar-se a existência de OS com prazo de conclusão vencido a mais de 30 (trinta) dias por inexecução total ou parcial da obrigação assumida;

c) 5% (dez por cento) sobre o valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal, se na ocorrência desse ciclo a CONTRATADA não apresentar as Certificações Profissionais exigidas de seus profissionais;

d)
10% (dez por cento) do valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal se na ocorrência desse ciclo, observar-se o descumprimento ou inobservância a qualquer subitem do item de Encerramento dos Serviços e Transição Contratual, estabelecido no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º ....../20.......
§ 5º As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente até o total de 25% do valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal de faturamento e sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

§ 6º Quando cumulativamente, sanções especificadas atingirem ou excederem 20% do valor total de pagamento da fatura de um ciclo mensal de faturamento, poderão ser tomadas pela CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, ações administrativas com vistas à rescisão do contrato, por inexecução parcial, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas no contrato.
§ 7º O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

a) Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.

b) Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

c) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

d)
Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE.
§ 8º O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados na sede da Fundação Cultural Palmares, situada no Setor Comercial Sul, Quadra 02, Bloco “C”, nº 256, Edifício Toufic, CEP: 70302-000 - Brasília/DF, telefone: 55 (61) 3424-0128 - http://www.palmares.gov.br.


§ 1º Eventualmente, caso demandado pela CONTRATANTE, sem ônus adicionais, poderá ocorrer atendimento presencial ou remoto nas representações regionais listadas a seguir:

a) Rua do Livramento, nº. 148, Edifício Walmap, salas 711 e 712 – Centro – Maceió – Alagoas;

b) Rua Ignácio Acioly, n°. 6, Pelourinho - Salvador – Bahia;

c) Rua das Hortas, n°. 223 – Centro - São Luís – Maranhão;

d) Rua da Imprensa, nº. 16, sala 716 – Centro -  Rio de Janeiro -  Rio de Janeiro;

e) Alameda Nothmann, nº. 1058 - Campos Elíseos – São Paulo – São Paulo;

f) Rua André Puente, n° 441, sala 604 – Bairro Independência - Porto Alegre – RS; 

g) Belo Horizonte – MG (unidade em fase de implantação).


§ 2º Importa destacar que estima-se, mas não restringindo, um total de 6 (seis) viagens, de forma global, ao ano para os destinos elencados acima, caso a CONTRATANTE julgue necessário.


§ 3º Todos os deslocamentos das equipes que se fizerem necessários para o desenvolvimento das atividades contratadas serão de responsabilidade da CONTRATADA, através de meios que lhe convir.
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL


A CONTRATADA deverá observar as boas práticas que causem menor impacto ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Brasília - DF, ........... de ............ de 20.....
	____________________________
	___________________________________

Representante Contratada

	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA


Testemunhas:

	______________________
	_______________________
	Representante Contratada

	CPF 
	CPF 
	Pela CONTRATADA


� JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13ª ed. São Paulo: Dialética, 2009.
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